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Carta ao leitor
A população brasileira já começou a dar sinais claros de que

está descontente com o atual sistema político e cobra mudanças.

Numa pesquisa do Ibope, realizada na metade de julho, 62%

dos entrevistados se declararam a tàvor da perda de mandato

caso vereadores e deputados mudem de partido durante a legislatura

para a qual foram eleitos. Os parlamentares federais, ao perceberem o

risco do descrédito em meio à crise deflagrada pelas denúncias de

corrupção que envolvem o Executivo e o Legislativo, ressuscitaram

as propostas de renovação do sistema eleitoral e político. Aceleram

na Cãmara dos Deputados a aprovação da reforma política, que

também precisa passar pelo Senado para entrar em vigor.

Não há certezas quanto à eficácia de alguns dos pontos propostos

nem se o momento atual é propício ou não para uma alteração desse

porte. Desafios traz uma reportagem detalhada sobre os principais

pontos discutidos até agora no Congresso e apresenta diversas

opiniões sobre o assunto, com o objetivo de contribuir para o debate,

fundamental para o amadurecimento democrático do país.

A preocupação com a transmissão do conhecimento dentro

das organizações não é uma grande novidade para o setor privado, mas

ainda é um tema recente na area pública. O pesquisador do Instituto

de Pesquisa Econômica e Aplicada (Ipea) Fabio Ferreira Batista

conduziu um extenso levantamento sobre como alguns órgãos federais

lidam com o tema. Os resultados estão apresentados na reportagem

"Capital imaterial". As experiências, ainda poucas, mostram que

o caminho é longo e difícil, pois exige uma verdadeira transformação

cultural nas instituições.

A revista traz também uma entrevista com o empresário Paulo

Cunha, presidente do grupo Ultra, na qual ele critica o alto custo

da máquina governamental e pede providências urgentes para

a retomada do crescimento. hwestimentos das empresas nacionais

no exterior, a posição do Brasil no Objetivo de Desenvolvimento

do Milênio relativo à sustentabilidade ambiental e os obstáculos

enfrentados no processo de registro de patentes são outros temas

abordados nesta edição.

A equipe de Desafios deseja a todos uma ótima leitura.

Maysa Provedello, Editora-Chefe

Cartas ou mensagens eletrônicas devem ser enviadas para: cartas@desafios.org.br
Diretoria de redação:
SBS Quadra 01, Edificio BNDES, sala 801 - CEP 70076-900 - Brasma, DF
Visite nosso endereço na internet: www.desafios.org.br
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A Infraero disponibiliza um canal direto com os usuários de aeroportos. A Ouvidoria da empresa
recebe reclamações, sugestões e, é claro, elogios.
A transparência dos serviços prestados nos 66 aeroportos administrados pela Infraero em todo o
Brasil é um dos objetivos da empresa. Eo respeito às 330 milhões de pessoas que passam por eles
todos os anos, uma obrigação.
Para a Infraero, o importante é saber a opinião de seus usuários.

~~INFRAERO : ~
~~ Aeroportos Brasileiros U M P A f S o E T o o o s

GOVERNO FEOERAL

<9~
OUVIDORIA

08007271234
WNw.infraero.gov.br

Pode tirar dúvidas,
sugerir e criticar.

Mas também fique à
vontade para fazer

um elogio



Investimentos

mica para a América Latina e o
Caribe (Cepal),do Ministério das
Relações Exteriores (MRE), da
Escola de Administração Fazen-
dária (Esaf) ,da Fundação Getulio
Vargas (FGV) e da Caixa Econô-
mica Federal (CEF). Mais infor-
mações podem ser obtidas no site
ww\v.esaf. fazenda.gov. br.

trazer problemas. "Ao mesmo tempo que os benefí-
cios aumentam, crescem problemas como migração,
avanço descontrolado do turismo, agressão ambien-
taI, entre outros riscos que chegam da noite para o
dia", explica Luz Maria Aparecida Poddis de Aquino,
secretária municipal de Planejamento, Economia e
Gestão de Caraguatatuba. Para evitar surpresas fu-
turas diante dessa montanha de novos recursos, as
quatro prefeituras articulam-se para, até o final do
ano, realizar o primeiro de uma série de encontros es-
pecificamente voltados para debater o planejamento
urbano, turístico, industrial, social e econômico dos
novos tempos. "Não queremos ser pegos sem uma
preparação, queremos aproveitar ao máximo essa
oportunidade. Afinal, todos nós podemos ganhar
com esses investimentos", diz a secretária.

e aplicabilidade na administração
pública. Os três primeiros coloca-
dos nos temas escolhidos neste
ano receberão, respectivamente,
20 mil, 10 mil e 5 mil reais, e terão
seus trabalhos publicados. O
prêmio é uma iniciativa da Secre-
taria do Tesouro Nacional (STN),
com apoio da Comissão Econô-

Estão abertas até o dia 3 de ou-
tubro as inscrições para o X Prê-
mio Tesouro Nacional- 2005. Es-
tudantes, professores e profissio-
nais podem participar enviando
uma monografia. O prêmio tem
por objetivo estimular a pesquisa
na área de finanças e reconhecer
os trabalhos de qualidade técnica

Pesquisa

Tesouro à vista

Nem só de praia vive o litoral
As cidades de Caraguatatuba, Ubatuba, Ilhabela e

São Sebastião, localizadas no litoral norte de São Pau-
lo, preparam-se para receber uma bolada em investi-
mentos nos próximos anos. Parte deles, cerca de 1bi-
lhão de reais, referem-se à construção de uma uni-
dade processadora de gás natural da Petrobras em
Caraguatatuba, proveniente do campo de Mexilhões,
na região de Ilhabela.A outra parcela do investimen-
to - cerca de 500 milhões de reais - será repassada pe-
lo governo estadual e por parcerias público- privadas,
com o objetivo de incrementar o corredor de expor-
tação da região, que vai de Campinas, no Vale do
Paraíba, ao litoral norte, e inclui a ampliação do por-
to de São Sebastião e a duplicação da rodovia dos Ta-
moios. Tanto dinheiro é o sonho de qualquer pre-
feitura, mas, além de muitos beneficios, também pode

Ainda que o presidente da Câ-
mara, deputado Severino Ca-
valcanti, tenha afirmado que
as Comissões Parlamentares
de Inquérito não devem afe-
tar os trabalhos do Congres-
so, é pouco provável que vo-
tações importantes venham a
ocorrer nas próximas sema-
nas. A única exceção pode ser
a reforma política, que tem vo-
tação prevista para agosto.

Monitor
das reformas

AValedo Rio Doce tornou-se,
no mês de julho, a primeira em-
presa brasileira a entrar para o
grupo das corporações mundiais
que têm suas ações recomenda-
das pela agência de classificação
de risco Moodys Inverstors Ser-
vice, atingindo o chamado grau
de investimento (investll1ent gra-

de).Na prática, a companhia terá
mais facilidade para captar re-
cursos no mercado internacio-
nal. Os papéis da empresa tam-
bém passarão por uma forte va-
lorização, esperam os analistas. O
presidente da Vale,Roger Agnelli,
considera a recomendação estra-
tégica para os planos de cresci-
mento da mineradora.

Na liderança
Finanças
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CorrupçãO

Novo olhar para um velho problema

Comércio exterior

Nós também
queremos vender
o processo de reconstrução

do Iraque já representou bons

negócios para muitas empresas

e agora o Brasil se prepara para

também participar da empreita-

da. O país, que foi um grande

parceiro comercial até a Guerra

do Golfo, pode voltar a ser o des-

tino de muitas mercadorias bra-

sileiras. Para reabrir as portas

desse mercado, a Agência de

Promoção de Exportações e In-

vestimentos (Apex) está organi-

zando um dos maiores eventos

brasileiros nos Países Árabes, a

feira "Brasil na reconstrução do

Iraque", que acontecerá de IO a

I4 de setembro em Amã, na Jor-

dânia. "O sucesso das importa-

ções de alimentos, automóveis e

material de construção civil no

passado foi tão grande que o

nome 'Brasil' passou a significar

produtos de qualidade com pre-

ço competitivo", afirma Jalal

Jamel Chaya, presidente da Câ-

mara de Comércio e Indústria

Brasil-Iraque. Pelo potencial ex-

portador que representam, 18

setores foram escolhidos para

participar da fei ra: alimentos,

automotivo, calçados e compo-

nentes, construção civil, eletro-

eletrõnicos, fármacos, higiene,

limpeza, máquinas e implemen-

tos agrícolas, médico-hospita-

lares, móveis, petrolífero, sanea-

mento, tecnologia da informa-

ção, têxtil e confecções. Em 1985,

o comércio entre os dois países

ultrapassou 2,4 bilhões de dó-

lares, sendo que 630 milhões fo-

ram exportações brasileiras. Em

1989, o principal item fornecido

pelo Iraque ao Brasil foi o petró-

leo, enquanto a pauta das vendas

brasileiras era tão diversificada

que incluía cerca de 500 itens.

Bom momento?
Ao contrário do que pode pa-

recer, a crise política atual repre-

senta uma excelente oportuni-

dade para o governo brasileiro

reagir com firmeza e demonstrar

a eficácia de suas instituições. A

opinião é de Daniel Kaufmann,

diretor de governança global do

Banco Mundial. Ao participar de

um evento em Santiago, capital

do Chile, o executivo lamentou o

estágio atrasado em que a Amé-

rica Latina se encontra em ma-

téria de transparência e controle

da corrupção, diferentemente dos

avanços que acontecem em ou-

tros pontos do globo, tal como na

Europa do Leste. Ele lembrou que

problemas de corrupção existem

em toda parte e mencionou o re-

cente escândalo na Noruega cau-

sado por irregularidades de mi-

lhões de dólares nos contratos da

Pobreza

A criação de novos indicado-

res para identificar situações de

pobreza será o principal tema da

conferência internacional ''As

muitas dimensões da pobreza",

programada para os dias 29, 30 e

31 de agosto, em Brasília. O even-

to é organizado pelo Centro

Internacional de Pobreza do Pro-

grama das Nações Unidas para o

Desenvolvimento (IPC-Pnud),

com a parceria do Instituto de

Pesquisa Econômica Aplicada

(Ipea) e o apoio do Ministério do

Governo Britânico para o Desen-

volvimento Internacional (DFID-

Brazil) e do Banco Interameri-

cano de Desenvolvimento (BID).

Cinqüenta palestrantes vão de-

bater os desafios das políticas pa-

companhia estatal de petróleo.

Porém, avalia Kaufmann, o mais

importante é a forma como os

governos reagem aos problemas.

Com base em sua experiência in-

ternacional, ele diz que o momen-

to oportuno para que se tomem

medidas politicamente mais difí-

ceis ocorre quase sempre quando

surge uma polêmica muito grave

ou quando há casos de cor-

rupção. "Se a percepção domi-

nante é que tudo está bem, por

que então gastar capital político

tentando convencer os legislado-

res e os interesses privados a to-

mar certas medidas que, obvia-

mente, podem afetá-los? Con-

tudo, quando há escândalos, a

liderança, tanto pública quanto

privada, pode tirar proveito da

oportunidade", declara, em tom

entusiasmado.

ra a eliminação da pobreza e bus-

car conceber indicadores que le-

vem em consideração não apenas

a falta de recursos monetários,

mas também a renda familiar per

capita, a infra-estrutura domici-

liar, o nível de escolaridade e o

percentual de moradores em si-

tuação precária. Entre os partici-

pantes estão Peter Townsend,

professor de Políticas Sociais In-

ternacionais da prestigiada Lon-

don School of Economics and

Political Science (LSE), e Nanak

Kakwani, diretor do Centro de

Pobreza Internacional do Pnud.

As inscrições são gratuitas e po-

dem ser feitas no endereço

1\'1\'1\'. undp-povertycentre.org/-

md-poverty.

Relações internacionais

Doha ameaçada
As negociações da Rodada de

Doha, mais importante proces-

so em curso na Organização

Mundial do Comércio (OMC),

não avançaram durante o mês

de julho. Mais uma vez, restou

aos protagonistas envolvidos um

sentimento de frustração. A ro-

dada está prevista para ser con-

cluída até o final deste ano, mas,

até agora, ainda não há nenhu-

ma conclusão sobre as tarifas de

importação cobradas pelos paí-

ses desenvolvidos na compra de

produtos agrícolas, considera-

das muito altas pelos países em

desenvolvimento.

A União Européia (UE) não

apresentou, no último dia 21,

uma contraproposta às sugestões

do G- 20 para o tratamento do as-

sunto, que previa a divisão das

tarifas agrícolas em cinco bandas

de alíquotas de importação. A fal-

ta de iniciativa dos negociadores

europeus mantém preservados

os mecanismos de protecionismo

agrícola, sobretudo dos produ-

tores de carne e laticínios eu-

ropeus. Devido ao impasse, Upa-

chai Panitchpakdi, diretor da Or-

ganização Mundial do Comér-

cio, decretou oficialmente a crise

nas negociações da Rodada de

Doha. Ele admite que existem

outros pontos importantes em

discussão na rodada que também

precisam de consenso, como ser-

viços, regras, investimentos e pro-

priedade intelectual.
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Na Odebrecht, responsabilidade social é produzir bens e serviços que gerem riqueza para seus Clientes,
Acionistas, Integrantes e para a comunidade; riqueza que seja fator de desenvolvimento dos países e
regiões em que atua. Os resultados que obteve em 2004, quando completou 60 anos, confirmam a liderança
da Odebrecht nos setores de Engenharia e Construção e Química e Petroquímica na América Latina.

ESTRUTURA EMPRESARIAL

NEGÓCIOS
ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO
Construtora Norberto Odebrecht S.A.
Empresa Líder
QUíMICA E PETROQuíMICA '
Braskem S.A.
Empresa Líder

INSTITUiÇÕES AUXILIARES
OCS - Odebrecht Administradora e Corretora

de Seguros Ltda.
Odeprev - Odebrecht Previdência

AÇÃO SOCIAL
Fundação Odebrecht

INDICADORES ECONÔMICO-FINANCEIROS

INDICADORES DO QUADRIÊNIO 2001-2004 - R$ MILHÕES

Em R$ Milhões • 2001 2002

Receita Bruta 8.349 13.241 17.353 21.784

EBITDA 1.201 2.461 2.505 3.347

Lucro líquido 219 1.274 480 850

AtivosTotais 10.783 19.327 19.152 20.879

DISTRIBUIÇÃO DOS RESULTADOS EM 2004 - R$ MILHÕES

Receita Operacional Bruta_.m..... __ ... __ .. _ ..... _......_._ .. 21.784
(-) Pagamentos a Terceiros (Insumos e Serviços Adquiridos) __ .14.125
(:::)Valor Adicionado Bruto._ _.._ .. .__ ._._ .. .-. __ ..__ 7. 659
(+) Resultados Não-Operacionais._ .. ._._-. ..m..__m._887
(:::)Valor Adicionado a Distribuir _ _ _ __ .._ .. __ 8.546
Remuneração do Trabalho (Integrantes) m _ ..__._. 1.384
Governos (fributos) __ ..___._______ _... 4.1 03
Financiadores (Encargos Financeiros)_ ..._.__ .. ._... ..____1. 743
Acionistas Minoritários (Lucro líquido)_mm_ ..__ ..__._... .._468
Acionistas (Lucro líquido) __.. _ ..__... ...._. ..__ ...850



RESPONSABILIDADE SOCIAL É, PORTANTO, CONDIÇÃO PARA O CRESCIMENTO
SUSTENTÁVEL, QUEA ODEBRECHT BUSCA QUANDO:

INVESTE NA REDUÇÃO DA DESIGUALDADE SOCIAL
Desde:.1946t8'Odebrecht vem apoiando, pioneira e voluntariamente,
projetos que ampliem as oportunidades de acesso ao trabalho, à saúde,
à educação e aos bens culturais nas comunidades em que atua. Em
2004, as empresas da Organização Odebrecht patrocinaram 108
projetos sociais. O total de investimentos, somados os da Fundação
Odebrecht, alcançaram R$ 29,3 milhões.

EDUCA PAR~ A VIDA, ATRAVÉS DOS PROGRAMAS
DA FUNDAÇAO ODEBRECHT.
Criada em 1965, a Fundação Odebrecht cumpre a missão de
contribuir para promover a educação de adolescentes para a vida.
A concentração atual é o Programa de Desenvolvimento Integrado
e Sustentável do Baixo Sul da Bahia. Desenvolvido com base em um
modelo de Governança que mobiliza e articula instituições e investimentos
públicos e privados, valoriza a unidade-família, privilegiando o adolescente
e sua interação com os familiares.
Em 2004 foram realizados projetos em 11 municípios, onde vivem 250 mil
pessoas. As ações do Programa têm como pressuposto a existência, em
qualquer comunidade, por mais pobre que seja, de quatro tipos de capital:
• o capital humano, formado pelas pessoas que ali vivem;
• o capital social, formado pelas relações entre as pessoas e pelo
conhecimento coletivo;

• o capital ambiental, oferecido pela natureza; e
• o capital produtivo, que é a combinação destas forças para a
transformação geradora de riquezas e fator de sobrevivência, crescimento
e perpetuidade da comunidade.

PATROCINA A CULTURA E VALORIZA A HISTORIA.
Patrocinar iniciativas que incentivem a preservação do patrimônio cultural
é um compromisso da Organização Odebrecht há quase 50 anos. Em
2004, a Odebrecht apoiou a publicação de 27 obras e, através do
Prêmio Clarival do Prado Valladares, incentivou a pesquisa e a produção
editorial sobre a História do Brasil, com ênfase para o Estado da Bahia.
Os Prêmios Braskem de Teatro, de Cultura e Arte e Academia de Letras
da Bahia têm por objetivo realçar a produção cultural, principalmente de
artistas inéditos nas áreas de música, cinema, artes plásticas e literatura.

OFERECE OPORTUNIDADES DE
TRABALHO E DE DESENVOLVIMENTO
PARA MilHARES DE PESSOAS.
A Odebrecht tem 20 mil integrantes no Brasil e 10 mil no exterior e
proporciona oportunidades indiretas de trabalho para outras 10 mil
pessoas por ano. Suas equipes atuam em um ambiente de trabalho que
estimula o autodesenvolvimento, a criatividade e a autonomia; que
valoriza a busca da excelência; e que promove a realização econômica
das pessoas. Mais de 10 mil empresas são fornecedoras regulares
da Odebrechl.

CONTRIBUI PARA A INSERÇÃO CADA VEZ MAIOR DO
BRASil NA ECONOMIA INTERNACIONAL
A Odebrecht amplia continuamente seu desempenho em
exportações. A Construtora Norberto Odebrecht é a maior exportadora
brasileira de serviços. A Braskem comercializa produtos para mais de
50 países dos cinco continentes. Isso faz da Organização uma das cinco
maiores exportadoras do Brasil. Através dos contratos de Engenharia e
Construção da Odebrecht, 1.800 empresas brasileiras já conquistaram
oportunidades de exportação de produtos e serviços para países de
quatro continentes.

PROTEGE O PATRIMÔNIO DOS ACIONISTAS.
A OCS- Odebrecht Administradora e Corretora de 5eguros provê apoio
em seguros e garantias para toda a Organização. Há 15 anos opera uma
linha internacional que realizou mais de US$ 8,2 bilhões em contratos e
operações de garantias, sem qualquer pedido de execução.

AJUDA NA CONSTRUÇÃO DO FUTURO DE SEUS
INTEGRANTES.
A Odeprev - Odebrecht Previdência concebe e opera planos de previdência
no Brasil para integrantes da Odebrechl. Os planos de previdência
privada estimulam cada integrante a construir seu futuro, acumulando
patrimônio para si e para sua família. Atualmente, são 2.720
participantes e um patrimônio de R$ 173,4 milhões.

FOMENTA A CIDADANIA, PROMOVE A SAÚDE
E A SEGURANÇA E DEFENDE O MEIO AMBIENTE.
A Construtora Norberto Odebrecht manteve as seguintes
certificações em 2004: Segurança e Saúde no Trabalho, de acordo com
as Normas BS 8800 e OHSAS 18001; Gestão do Meio Ambiente,
segundo a Norma ISO 14001; Gestão de Qualidade, conforme as
Normas NBR ISO 9001 e PBQP-H Nível A.
A Braskem assinou, em março de 2004, a Declaração Internacional de
Produção mais Limpa, da Unep (United Nations Environment
Programmes), tornando-se a primeira empresa industrial no Brasil a
ingressar nesse programa da ONU, voltado para disseminar o uso de
tecnologias mais limpas em defesa do meio ambiente.

FAZ PARCERIAS COM UNIVERSIDADES
E CENTROS DE FORMAÇÃO E PESQUISA.
A Odebrecht manteve, em 2004, parcerias com 21 instituições de ensino
técnico e superior, no Brasil e no exterior: cinco no Rio Grande do Sul, duas
no Rio de Janeiro, duas na Bahia, duas em São Paulo, uma na Paraíba,
uma em Minas Gerais, uma em Pernambuco, três em Portugal, duas no
Peru, uma na Venezuela e uma em Angola.

PRÊMIOS E RECONHECIMENTOS

• Meio Ambiente: Prêmio Amanco por um Mundo Melhor - Amanco do Brasil
• Combate à AIDS: Prêmio Excelência Empresarial 2004 - Global Business
Coalition on HN/AIDS

• Tecnologia e Inovação: Prêmio AbiQuim de Tecnologia - Associação
Brasileira da Indústria Química

• segurança, Meio Ambiente e saúde: Prêmio Petrobras Bacia de Campos
• Engenharia e Construção na América Latina: Prêmio de Melhor
Empresa - Global Finance

• Recursos Humanos: 25 Melhores Empresas para se Trabalhar no Peru -
pesquisa do Great Place to Work Institute

• Gestão de Pessoas: Melhor Empresa em Gestão de Recursos Humanos -
IstoÉ Dinheiro

• Exportação de Produtos: Prêmio de Exportação - ADVB / RS
• Química: Empresa do Ano - revista Química Industrial
• Imagem: Empresa Mais Admirada do Setor de Construção Pesada -
pesquisa da revista Carta Capital

• Comunicação: Empresa do Ano em Comunicação - ABERJE - Associação
Brasileira de Comunicação Empresarial



Se a China e a índia mantiverem o ritmo atual de crescimento

Paulo Cunha J

Foco no crescimento
Por Andréa Wolffenbüttel, de São Paulo

O engenheiro Paulo Cunha é um dos mais bem-sucedidos empresá-
rios do país. Há 24 anos à frente do grupo Ultra, ele comanda um
conglomerado que fatura mais de 4 bilhões de reais por ano e conta

com 6,7 mil funcionários. Nesta entrevista, Cunha explica como vê a si-
tuação econômica do Brasil diante dos desafios mundiais e quais as pers-
pectivas para a petroquímica nacional. Sem medo de ferir suscetibili-
dades, ele se mantém fiel à sua máxima de que é preciso resolver os proble-
mas sociais, mas o mote tem de ser a riqueza, e não a pobreza.
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do consumo, simplesmente não vão caber no mundo

Desafios - O senhor é muito atuante em orga-
nizações empresariais, tais como o Instituto de
Estudos para o Desenvolvimento Industrial (Iedi)
e a Federação das Indústrias do Estado de São
Paulo (Fiesp), Quais os assuntos mais presentes
durante os "cafezinhos" desses grupos?

Cunha - Uma coisa que nos preocupa
é a evolução da economia mundial e o
futuro do Brasil.Antes pensávamos que
nossa indústria teria de competir com
a Europa e com os Estados Unidos. Ho-
je percebemos que os bichos-papões
chamam-se China, Índia e Ásia, uma
produção imensa e que tendem a tor-
nar-se o grande centro industrial do
mundo. Se a China e a Índia mantive-
rem o ritmo atual de crescimento do
padrão de consumo, simplesmente
não vão caber no mundo. Não vai ha-
ver petróleo suficiente, não vai haver
cobre suficiente, não vai haver matéria-
prima suficiente para sustentar a de-
manda. E, como esses países, pelo jei-
to, não vão parar de crescer, outros paí-
ses terão de desembarcar desse mun-
do, terão de regredir a padrões de con-
sumo africanos, porque não haverá ri-
queza suficiente para todos. Essa é uma
questão real.

Desafios - Dentro desse contexto, quais as pers-
pectivas para o Brasil?

Cunha - Muito sombrias. O Brasil pre-
cisa voltar a crescer urgentemente e não
estamos minimamente construindo
as condições para que isso aconteça.
Repare no seguinte: de 1900 a 1973, o
Brasil foi o campeão mundial de cres-
cimento econômico. Ninguém cresceu
mais do que o nós, e olha que isso não
é tarefa simples. Durante esse período
tivemos duas guerras mundiais, a
Grande Depressão e várias crises sis-
têmicas internacionais. Em 1930 tive-
mos a revolução. Tivemos o suicídio
de um presidente, a renúncia de outro,
o parlamentarismo, o movimento mi-
litar, isto é, tivemos o diabo a quatro
aqui dentro e, no entanto, o Brasil cres-
cia. De 80 para cá, a equação se inver-

te, e nós, que éramos o primeiro em
crescimento no mundo, passamos a
ser o 93°. O que aconteceu está longe de
ser explicado por essas questões sim-
plistas que têm sido citadas, como as
que dizem que a culpa é das crises ex-
ternas, que a culpa é dos juros, a culpa
é da inflação. Se há um responsável in-
dividual por esse processo é a única
coisa anômala que passou a acontecer:
a administração do Brasil se tornou
muito ineficiente. Manter a máquina do
governo passou a ser muito caro. O que
consumia ao redor de 20% do Produ-
to Interno Bruto (PIB) hoje custa 40%.
Gastamos 40% do PIB para manter
uma máquina que tem se mostrado
ineficiente, que permite o surgimento
de blocos de ditlculdades em setores
como educação, saúde e segurança
pública. É o que chamo de integral do
erro. Esses processos vão se acumu-
lando, se acumulando, e este governo,
que custa 40% do PIB - não estou me
referindo cronologicamente, ao atual
governo, mas ao modelo -, não tem
funcionalidade. Os problemas conti-
nuam aumentando e, obviamente, esse
é um processo que, a olho nu, inibe o
crescimento.

Desafios - Há 20 anos tínhamos taxas de analfa-
betismo vergonhosas. O senhor acha que problemas
como educação e saúde já foram melhor geridos do
que hoje?

Cunha - Recentemente, fizemos um
diagnóstico da educação em São Pau-
lo e constatamos o seguinte: o muni-
cípio de São Paulo tem 1.000 escolas e
1milhão de alunos. Elas abrem às 7 da
manhã e fecham no final da tarde e
não há crianças fora da escola, o que já
é uma coisa importante, pois se uni-
versalizou o acesso à educação. Em
contrapartida, as crianças ficam três
horas e meia lá dentro e não passam
de duas horas e meia dentro da sala de
aula, o que é claramente insuficiente
para a formação de cada uma. No fi-
nal de oito anos elas saem da escola

Trabalho
com paixão
A vida do engenheiro mecânico Paulo

Guilherme Aguiar Cunha se confunde com
a história do grupo Ultra. Carioca, ele ini-
ciou a carreira na Petrobras, mas em 1967,
quando tinha 28 anos de idade, foi convi-
dado pela família Igel, fundadora do gru-
po Ultra, a mudar-se para São Paulo e
compor a equipe responsável pelo ingres-
so da companhia no ramo da petroquími-
ca. Desde então, Cunha aumentou suas res-
ponsabilidades dentro da organização até
chegar à presidência, em 1981, e hoje de-
tém 0,8% das ações da empresa. Ao longo
dos anos, conseguiu impor seu estilo aus-
tero de gestão a todo o grupo e costuma
dizer que, para dar certo, é preciso fazer
mais, melhor e mais barato.

É preciso acordar mais cedo e dor-
mir mais tarde do que a concorrência, mas
acima de tudo é necessário trabalhar com
paixão. Já declarou uma vez que a receita
de seu sucesso é pensar grande, mas agir
passo a passo e contar histórias para en-
gajar cada funcionário nos objetivos da
companhia. Além de dedicar-se ao grupo
Ultra, Cunha participa de diversas outras
entidades. É vice-presidente da Associação
Brasileira de Indústrias Químicas (Abi-
quim), membro do Conselho de Orientação
do Instituto de Pesquisas Tecnológicas
(IPT) e membro do Conselho Superior de
Economia e do Conselho Consultivo da In-
dústria da Federação das Indústrias do
Estado de São Paulo (Fiesp).

Tudo isso é uma forma de mostrar
que se sente responsável não só pelos ru-
mos de sua empresa, mas também do se-
tor petroquímico e do país. Recentemente
aceitou participar de um grupo de 20 em-
presários que se propuseram a dar idéias
para melhorar o ensino público municipal
em São Paulo.
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praticamente tão ignorantes quanto
entraram. E para isso gastamos 3 bi-
lhões de reais todos os anos. Isso é a
disfuncionalidade do nosso Estado.
A escola pública já foi melhor, já pro-
duziu ensino de melhor qualidade.
Repare que esse é um processo terrí-
vel e ocorre também na saúde. Eu sei
que a demanda por saúde hoje é um
processo caríssimo, porque as tec-
nologias modernas de medicina têm
um alto preço, mas de qualquer ma-
neira o sistema, é notório, desperdiça
quantidades enormes de dinheiro. O
que acontece é que os recursos da na-
ção são canalizados na direção de
grandes áreas de ineficiência e, por-
tanto, não estão produzindo eficiên-
cia do outro lado.

Desafios - Mas essas são as únicas áreas de inefi-
ciência?

Cunha - Claro que não. Eu vejo e cos-
tumo tocar num assunto que geral-
mente não se gosta de mencionar aqui
no Brasil, mas, como sou filho de mi-
litar, vou falar. Acho que as nossas
Forças Armadas não são muito caras
em termos de percentual do PIB, mas
em compensação não servem para na-
da. Você anda pelo Rio de Janeiro, vê o
Forte de Copacabana, o Forte do Le-
me, da Urca, a Fortaleza da Laje, todos
muito bonitos, mas não servem para
nada. Na Baía da Guanabara, até pou-
co tempo, viam-se dois porta-aviões,
que são máquinas de levar a guerra
para a terra dos outros, o que nunca foi
uma questão estratégica para o Brasil.
Eles estão ali parados, custando di-
nheiro para serem mantidos. Aonde eu
quero chegar? Na disfunção do Esta-
do brasileiro. Temos esses navios, mas
não temos uma guarda costeira para
lidar com a questão do contrabando.
O exército não tem uma guarda de
fronteira no norte do país.

Desafios - O senhor está propondo acabar com as
Forças Armadas?

Cunha - Acabar com as Forças Arma-
das? É evidente que não. Mas temos de
transformar as Forças Armadas? É
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evidente que sim. Nós precisamos ter
uma guarda de fronteiras, uma Mari-
nha funcional para nossas necessida-
des, para nossa defesa. Temos de ter
um Exército capaz de detender nossas
fronteiras, de lidar com as questões es-
tratégicas de nossa defesa hoje, em
2005, e não com fortes criados no co-
meço do século XIX e que, a rigor, são
muito decorativos, mas não servem
para nada. E todos esses pontos de ine-
ficência, no meu juízo, é que explicam
o fato de estarmos caminhando para
o 100° lugar em termos de crescimen-
to econômico.

Desafios - E qual seria a solUÇãO?
Cunha - Olhar para fora e ver o que
estão fazendo por lá. Nós temos de
observar os aspectos bons e funcio-
nais das economias que estão crescen-
do. Lá eles estruturaram o binômio
mágico, que produziu o milagre eco-
nômico alemão do pós-guerra, que foi
utilizado no Japão na década de 60 e
agora está produzindo esse milagre na
Ásia: câmbio alto e juro baixo. Exa-
tamente o oposto do que a gente tem
praticado aqui no Brasil, que é câmbio
baixo e juro alto.

Desafios - O senhor está Falando de economias
profundamente reguladas pelo Estado, O senhor prega
uma maior interferência do governo?

Cunha - Isso depende muito mais da
eficácia do que do nível de intervenção,
porque, quando se faz uma compara-
ção com países que estão dando certo,
percebe-se que lá a ação do Estado é
sempre no sentido de promover o
desenvolvimento e não de atrapalhar ..
A China é um país que partiu de um
Estado central único e está operando
um processo de descentralização eco-
nômica de imensa magnitude. A parte
da economia que está crescendo está
livre. Ela é orientada em determinados
sentidos, como critérios geográficos de
que regiões vão se desenvolver mais,
mas a ação, a iniciativa, está solta. O
que está centralizado é o aspecto ma-
croeconômico, a questão do financia-
mento' por exemplo. E aqui também
seria bom que o governo interferisse
para criar crédito mais barato com
prazos mais longos. Mas, na realidade,
ele canaliza toda a poupança nacional
na direção de seu próprio financia-
mento. Financiamento esse que é de
grande liquidez, de altas taxas de juro e,
até agora, de risco baixo.

Desafios - E como está a situaçãO da indústria
petroquimica especificamente?

Cunha - Com algumas indefinições no
horizonte porque ainda não está clara
a participação da Petrobras, que volta
a interessar-se pelo setor, a participar e



a fazer investimentos diretos na petro-
química. A implantação do setor pe-
troquímico no Brasil seguiu a trajetó-
ria de muitos outros setores industriais,
notadamente os escolhidos para subs-
tituição de importações. A política de
incentivo propiciou o desenvolvi-
mento de uma petroquímica que che-
gou a ser maior do que a da Inglaterra
em termos de capacidade instalada e
produção. Chegamos à década de 80
com o conjunto petroquímico mais
moderno do mundo. Posteriormente,
o Estado se afastou, houve o processo
de privatização e hoje nós passamos
por essa maturidade da petroquímica.

Desafios - O senhor d~ que chegamos à décadade
80 com o mais modernoparque petroquimicodo mundo,
porém o Brasil importa muitos produtos quimicos e
petroquimicos, sobretudo os mais refinados. Por quê?

Cunha - Importamos sim. Veja bem, a
tecnologia da petroquímica normal-
mente está disponível. O Brasil, ao cons-
truir seu parque petroquímico, utilizou
a tecnologia mais moderna que havia
no mundo e continua operando essa
tecnologia, mas não tem tido um pa-
pel importante na inovação, na cria-
ção de novas tecnologias. Precisamos
aumentar o que gastamos em pesqui-
sa e desenvolvimento, tanto por parte
das empresas individualmente como
do ponto de vista das organizações go-
vernamentais. Isso não existe no Brasil
porque não há condições de amadu-
recimento do mercado para tal. Nosso
mercado financeiro é um mercado in-
cipiente e tem sido inóspito à instala-
ção e ao desenvolvimento industrial
brasileiro. Inóspito por quê? Porque
temos as taxas de juro mais altas do
mundo. Nós temos condições de fi-
nanciamento muito duras, com pra-
zos curtos e, portanto, antagõnicas ao
desenvolvimento. Por meio da nossa
unidade no México tivemos acesso a
crédito em condições civilizadas bem
diferente da barbárie que impera por
aqui. Essa é a raiz de todo o problema.

Desafios - O governo tem usado mecanismos fis-
cais para incentivar a pesquisa e o desenvolvimento

tecnológico. O senhor acha que esse é o melhor
instrumento?

Cunha - Acho que esse é um instru-
mento adequado, mas o crescimento é
a solução para a geração de tecnologia
e para a modernização produtiva. O
governo tem de ser austero e gerar cres-
cimento. Ao produzir o crescimento,
muitas dessas peças se encaixam no lu-
gar. As empresas que acharam canais
para crescer via mercado externo são
empresas que têm tecnologia. A Em-
braer é um caso típico, é um bebê de
proveta do governo, nasceu dentro do
laboratório do Estado, foi criada e
gradativamente desmamada, cresceu,
atingiu a maturidade e hoje disputa em
pé de igualdade o mercado mundial
com líderes tecnológicos. Esse proces-
so, que também aconteceu em outras

"OF7to é que o Estado existe,

não funciona, gasta errado

e não serve para nada.

É como as escolas que

existem e só servern para

guardar as crianças

durante três horas por dia"

poucas áreas da indústria brasileira,
como a siderúrgica e a de papel e celu-
lose, agora precisa voltar a acontecer.

Desafios - O senhor mencionou a volta da
Petrobras ao setor petroquimico. Como o senhor vê
esse retorno?

Cunha - Essa é uma história gozada
porque o monopólio da Petrobras toi
funcional para o estabelecimento de
vários setores industriais, inclusive o
petroquímico. Em determinado mo-
mento o governo achou que a Petro-
bras deveria se at~lstar. Foi quebrado o
monopólio através de uma lei, com a
idéia de que se promovesse uma com-

petição interna, mas na prática con-
tinuou o monopólio físico. Na reali-
dade, essa é uma decisão muito gran-
de, que acabou sendo tomada pela me-
tade. Não era muito pra valer. Muda-
ram a lei, mas continuou tudo como
estava antes. Não foi uma decisão dis-
cutida como deveria ser. Eu não acho
que seja mau ou bom o monopólio
em si, depende do que se quer t~lzer.
Parece-me que não há alternativas
para o setor se a Petrobras não voltar,
porque na prática ela tem o mono-
pólio da matéria-prima, então é natu-
ral que queira expandir-se. Agora a
Petrobras está retomando uma auto-
nomia de gestão, diversificando suas
atividades, com gás, energia elétrica, e
voltou a ter ambições dentro da petro-
química. Nós propusemos à Petrobras
uma parceria para a instalação de uma
refinaria adaptada à matéria-prima
nacional. Partiremos de uma molécu-
la mais barata e vamos obter produtos
com a mesma qualidade.

Desafios - Por que essa adaptação não foi feita
antes?

Cunha - Porque não fizemos as coisas
no tempo certo. As refinarias foram
construídas antes de se achar o óleo
no Brasil. Agora está na hora de usar
esse óleo. Isso não é um processo sim-
ples, é muito complexo.

Desafios - Qual a sua opiniãO sobre a ligaçãO
da Petrobras com a Bolívia, por meio do gasoduto
Brasil-Bolívia?

Cunha - Essa parceria foi meio forçada.
Foi uma decisão mais política e me pa-
rece que não havia necessidade real de
tàzer isso. Pendurar o abastecimento
energético de parte da indústria brasi-
leira num cano que sai da Bolívia é
muito arriscado. Não custa nada para
um índio quíchua fechar a válvula do
lado de lá. Existem questões geopolíti-
cas que deveriam ter sido mais consi-
deradas. Nos Estados Unidos, quando
eles fazem um cano desses, estão sempre
pensando na frota de guerra e na sua
Força Aérea. Eu acho que aqui no Brasil
nós também temos de pensar assim.a
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Francisco Gaetani

A eficiência do combate à corrupção

"Para combater
a corrupção é

essencial criar
uma burocracia

profissional, formada
por quadros de

carreira, dotada
de processos

transparentes
e informatizados,

estruturas
enxutas e ágeis"
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O Brasil atravessa mais uma de suas crises
de consciência sobre as práticas políti-
cas aceitáveis de uso de recursos públi-
cos. Não é um debate novo no país.

Desde a redemocratização o tema tem motivado
ondas de clamor público e sinaliza que a so-
ciedade e o Estado brasileiro não têm sido capazes
de superar o problema de forma adequada.

As dificuldades começam na própria defini-
ção do problema - geralmente com foco na ques-
tão da legalidade de atos administrativos. O país
possui um respeitável aparato institucional para
lidar com a corrupção, mas que tem sido insufi-
ciente para enfrentar um problema que se con-
funde com valores aceitos pela cultura política
nacional. Estão na vanguarda do combate à cor-
rupção três instituições que são pautadas pelo
mérito e profissionalismo: o Ministério Público,
a Polícia Federal e a Receita Federal. Todas pos-
suem burocracias constituídas de concursos pú-
blicos. A idade surpreendentemente baixa de
procuradores, delegados e fiscais envolvidos em
muitas das operações mostra que parte do capi-
tal de idealismo do país vem sendo canalizado
para essas instituições, que têm sido capazes de
cortar a própria carne quando necessário.

O Tribunal de Contas da União (TCU), res-
ponsável pelo controle externo da administração
pública, também é uma das ilhas de excelência
da administração pública federal graças à com-
binação de uma política de concursos com um
bem implementado processo de capacitação,
consistente com a visão estratégica.

O sistema de controle interno da adminis-
tração pública federal estava centralizado no
Ministério da Fazenda, com uma proposta de
ação proativa e focalizada, sustentada por um
processo de profissionalização e aprimoramen-
to de seus funcionários. A responsabilidade pas-
sou para a Controladoria-Geral da União (CGU),
criada no governo anterior, em resposta a denún-
cias de irregularidades na Sudene e na Sudam.
Foi posteriormente transferido à Presidência da
República e assumiu um papel policialesco no
combate à corrupção, com uma postura reativa,
pautada pela mídia, e não pela técnica.

A introdução, no atual governo, do sorteio
para fiscalização, pela CGU, da aplicação de re-
cursos federais em municipalidades não foi
acompanhada pela adoção de critérios ponde-
radores e qualificadores de prioridades, com fo-
co nos municípios que recebem transferência
mais vultosas. A fiscalização de municípios - a
maioria paupérrimos - concentrou grande parte
da força de trabalho da CGU, em detrimento da
atividade de controle interno na administração
federal, de maior risco e relevância. A moderni-
zação do sistema de controle interno não vem se
processando com a velocidade requerida. Para
que funcione como barreira à corrupção no se-
tor público, o controle interno tem de ser fortale-
cido para que possa atuar proativamente na fis-
calização da legalidade e da qualidade dos gas-
tos, com base em critérios técnicos.

A corrupção é filha do tempo e da fragilidade
do Estado. Vários ministérios são constituídos
com base apenas num conjunto de cargos de
confiança e de pessoal cedido por outros órgãos.
Assim, as irregularidades ocorrem com maior
freqüência. Para combater a corrupção é essen-
cial criar uma burocracia profissional, formada
por quadros de carreira, dotada de processos
transparentes e informatizados, estruturas en-
xutas e ágeis. A reforma do Estado é uma tarefa
prioritária, e o Ministério do Planejamento, Or-
çamento e Gestão deve assumir a liderança dessa
transformação, em conjunto com a Casa Civil e
com a CGu.

Francisco Gaetani é coordenador da área de governo do Programa das Na-

çoes Unidas para o Desenvolvimento (Pnud) e doutor em Ciência Politica pela london

School of Economics and Political Science









Na eleição para deputado federal em 2002, os votos em legendas de partidos representaram

Severino Cavalcanti (no centro) comemora vitória na eleição para a presidência da Câmara dos Deputados, derrotando o candidato do Palâcio do Planalto

Partido da Frente Liberal (PFL), antes ali-
nhado com as propostas vitoriosas na CCIC,
já dá sinais de hesitação.

Entre os cientistas políticos brasileiros,
Bolívar Lamounier, da consultoria Augu-
rium, de São Paulo, defende que é melhor
deixar passar a turbulência, pois as atenções
estão concentradas nos casos de corrupção
e não existe clima para pensar em questões
institucionais. Ele considera modestas as
propostas aprovadas na CCIC e propõe de-
bates bem mais polêmicos, como o próprio
sistema de governo, pois o "presidencialis-
mo, com essa multiplicidade de partidos,
cria uma situação de ingovernabilidade".
Para ele, o país deveria voltar a discutir a al-
ternativa do parlamentarismo, que garante
maior estabilidade política num ambiente
com tantos partidos políticos.

Outro especialista que recomenda ir
mais devagar com o andor é Maria Hermí-
nia Tavares de Almeida, presidente da
Associação Brasileira de Ciência Política
(ABCP). "É necessário ir até o fim dessa
crise gerada pelas denúncias de corrupção
para depois decidir com serenidade, até
porque não existe consenso nem no Con-
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Fonte:Tribunal Superior Eleitoral! Dados de junho de 2005

gresso nem na sociedade sobre as priori-
dades para melhorar o sistema político-
partidário", diz. Para ela, o tema esteve na
agenda nos anos 90, quando cientistas
políticos e a elite das ciências sociais apos-
tavam que o presidencialismo estava fada-
do ao fracasso no Brasil. Na avaliação de
Almeida, era a economia, o ambiente de
hiperinflação, que tirava a governabilidade.
Com a estabilidade econômica posterior a
1994, no governo Fernando Henrique,
surgiu um presidencialismo apoiado numa
coalizão de partidos que funcionou, ao
contrário das expectativas, conforme avalia
Almeida, também professora do Departa-
mento de Ciência Política da Universidade
de São Paulo (USP). Para ela,o governo Lu-
la não soube operar as regras de um presi-
dencialismo com alianças política e a crise
ganhou força quando o deputado Severino
Cavalcanti (Partido Progressista/PP-PE)
assumiu a presidência da Câmara dos De-
putados, em fevereiro, ao derrotar o candi-
dato ungido pelo Palácio do Planalto. O
que acontece, crê a professora, é que o atual
governo "não chegou a praticar o presiden-
cialismo de coalizão, pois ao assumir en-



Os contornos da reforma política
A Comissão de Constituição e Justiça da Cãmara dos Deputados (CCJC) aprovou
em 22 de junho o projeto de reforma política, que seguirá agora para o plenária e depois
terá de tramitar no Senado Federal. Veja as principais mudanças incluídas no projeto.

10% do total de 816 milhões

tregou cargos de ministro a partidos alia-
dos, mas colocou os quadros do Partido
dos Trabalhadores (PT) nas principais po-
sições desses mesmos ministérios", pon-
dera, o que não teria legitimado o poder
concedido.

Punição Em meio a tantas opiniões aca-
dêmicas, começam a surgir também as
vozes da sociedade civil. Em junho, o pre-
sidente da Confederação Nacional dos
Bispos do Brasil (CNBB), cardeal Geraldo
Majella Agnelo, declarou que "a apuração
dos fatos recentes e a punição dos culpa-
dos não deverão deixar no esquecimento
o desafio maior - a reforma do próprio
sistema político nacional". Criticou o fato
de o Executivo recorrer, historicamente,
ao clientelismo para dobrar resistências do
Legislativo, com "a concessão de favores
econômicos do Estado em troca de apoio
aos projetos do governo". Defendeu uma
"reforma política com a participação da
população" com estabelecimento da "lista
partidária fechada", financiamento públi-
co das campanhas e fortalecimento dos
partidos. Vale lembrar que a Confederação
sempre foi um dos principais atores da
mobilização popular nas campanhas li-
gadas aos temas democráticos nas últimas
décadas no país, como as manifestações
pelas eleições diretas, na década de 80.

Entre os tópicos elencados pelo car-
deal e por vários setores da sociedade co-
mo prioritários para serem decididos na
reforma está o da proporcionalidade, por
estados, de assentos na Câmara dos De-
putados. O modelo atualmente em vigor
no país não atribui o mesmo poder de vo-
to a todos os eleitores, pois a distribuição
da quantidade de deputados federais por
estado não é proporcional à população,
mas sim feita entre um piso de oito de-
putados para os estados menos populosos
e um teto de 70 cadeiras para os com mais
indivíduos. Se por um lado o assunto é de
extrema importância para a sociedade,
por outro ainda não recebeu a dimensão
devida dentro do Congresso. Até agora,
pouco avançou nos debates realizados e

~ LISTAS PREORDENADAS Cada partido es-
colherá, em convenção, a lista de seus can-
didatos aos cargos de vereador, deputado es-
tadual e federal. Os eleitores passarão a votar
nos partidos, e não nos candidatos individuais.
Cada partido poderá, como é feito atualmente,
colocar na lista tantos candidatos quanto são
as vagas em disputa. As listas serão orde-
nadas e o partido ficará com o número de
cadeiras correspondente aos votos que con-
quistou. Se tiver direito a quatro vagas, entra-
rão os quatro primeiros nomes da lista.

~ FINANCIAMENTO PÚBLICO O Tesouro
Nacional destinará recursos públicos para fi-
nanciar as campanhas dos partidos políticos
registrados no Tribunal Superior Eleitoral em
ano de eleição, Seriam 7 reais por eleitor
existente no final do ano anterior, o que re-
presentaria 850 milhões de reais atualmente.
Fica proibida qualquer doação de pessoa físi-
ca ou de empresa a campanhas de candida-
tos, Os partidos e as federações partidárias
serão responsáveis pelas despesas eleitorais,

~ CLÁUSULA DE BARREIRA A atual Lei dos
Partidos Políticos estabelece que os partidos
que obtiverem pelo menos 5% dos votos váli-
dos - excluídos os brancos e nulos - apura-
dos nas eleições para deputado federal têm
direito a funcionamento parlamentar em to-
das as Casas do Legislativo para as quais
tenha eleito representante. A votação deve es-
tar distribuída, no mínimo, em um terço dos
estados, sendo que o partido deve obter pelo
menos 2% do total de votos de cada um de-
les, A legislação não chegou a ser aplicada
por falta de regulamentação. Na proposta
aprovada pela CCJC, terá direito a represen-
tação parlamentar os partidos que obtiverem
2% dos votos apurados nacionalmente, em
nove estados, no mínimo, e com um represen-
tante em cinco deles. Cumprida essa exigên-
cia, o partido terá direito a indicar um líder,
a participar das comissões das Casas Legis-
lativas, aos recursos do Fundo Partidário e a
propaganda gratuita.

~ FEDERAÇÕES PARTIDÁRIAS Será permiti-
da a federação de partidos, mas o vínculo
tem de durar pelo menos três anos, Atual-
mente pode ser feita uma coligação de par-
tidos para disputar uma eleição, que pode ser
desfeita assim que o processo eleitoral ter-
mina. A federação será uma opção para que
partidos com maior afinidade ideológica
atuem em conjunto em todo o país,

~ FIDELIDADE PARTIDÁRIA A Comissão de
Constituição e Justiça aprovou, em 23 de
junho, o projeto de Resolução 309/05, que
altera o Regimento Interno da Câmara dos
Deputados para desestimular a mudança
de partido. De acordo com a resolução, a
composição da Mesa Diretora e das comis-
sões permanentes será apurada pelo nú-
mero de deputados dos partidos existente
na homologação das eleições, e não na da-
ta da posse, como é feito atualmente. O
projeto terá de ser votado em Plenário e,
se aprovado, entrará em vigor, pois não de-
pende da votação no Senado ou de sanção
presidencial.

Também está sendo discutido na CCJC
o Projeto de Lei n.' 1712/03, que muda o
prazo de filiação partidária dos candidatos,
Segundo a proposta, que já passou pela
Comissão Especial de Reforma Política, a
primeira filiação de um candidato deverá
ocorrer até um ano antes da eleição. Para
quem já é filiado, o prazo para lançar uma
candidatura aumenta de um ano, como é
atualmente, para dois anos.

~ FIM DAS COLIGAÇÕES Está sendo anali-
sada, numa Comissão Especial da Câmara
dos Deputados, a Proposta de Emenda à
Constituição que acaba com a obrigatorie-
dade de verticalização das coligações par-
tidárias. Pelas regras aprovadas em 2002,
os partidos que fizerem coligações para a
eleição presidencial são obrigados a repro-
duzi-Ias nas eleições estaduais. A proposta
já foi aprovada no Senado e deverá seguir
para a CCJC.
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o deputado Roberto Jefferson (ã esquerda) abriu a crise política ao denunciar o publicitário Marcos Valério (centro) como operador do mensalão, junto com

Na atual legislatura, 145 deputados federais eleitos em 2002 mudaram de partido

nenhuma proposta concreta foi feita para
alterar a prática atual.

Listas O sistema de lista fechada por partido
também ocupa o centro da proposta de refor-
ma política que saiu da cqc e terá de servo-
tada no plenário da Câmara dos Deputados e
depois no Senado. O eleitor votaria no parti-
do, e não no candidato (leiaquadro na pág.19).

Esse é um dos pontos mais polêmicos da
proposta. A tendência do Partido da Social
Democracia Brasileira (PSDB) é apoiar a
lista fechada, mas o tema ainda será discu-
tido pelo Diretório Nacional. O PT também
apóia a mudança, mas as resistências au-
mentam à medida que o espectro político
caminha para o centro. O deputado federal
Coriolano Sales (PFL- BA) critica a propos-
ta de listas fechadas porque diminuiria a
representação popular e transformaria a
Câmara dos Deputados numa espécie de
condomínio. O cientista político Fernando
Abrúcio, professor da Fundação Getulio
Vargas de São Paulo (FGV-SP), afirma que
a adoção da lista fechada só funciona quan-
do existe uma forte participação dos filia-
dos na vida partidária, o que daria legitimi-
dade para as convenções que escolhem os
candidatos e limitaria o poder dos caciques
que comandam a máquina partidária. "Exis-
te um grupo que controla as decisões parti-
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dá rias até mesmo no PT. Assim, é melhor
ficar com o método atual e as candidaturas
individuais", argumenta Abrúcio.

Quem discorda dessa avaliação é La-
mounier, para quem a adoção da lista fecha-
da provocaria o fortalecimento da partici-
pação nos partidos. '1\s convenções para de-
cidir quais serão os candidatos ganharão
importância, serão muito disputadas e atrai-
rão a cobertura da imprensa, e isso vai con-
tribuir para melhorar o nível dos partidos",
opina. Outra vantagem colateral, segundo
Lamounier, é que os partidos terão de mos-
trar suas propostas e estratégia, desperso-
nalizando o processo eleitoral. "Se a princi-
paI proposta de um partido for promover
uma reforma tributária, terá de colocar no
topo da lista especialistas no assunto:' Além
disso, diz, "na maioria dos partidos exis-
tentes, a decisão de escolher os candidatos
aos cargos nas eleições proporcionais já é
feita por uma oligarquia partidárià'.

Fernando Limongi, cientista político,
pesquisador do Centro Brasileiro de Análise
e Planejamento (Cebrap) e professor da
USP, é contrário à proposta de fechar as lis-
tas, "pois vai diminuir o poder de escolha
dos eleitores, que será passado para os diri-
gentes partidários". Para ele, a idéia não será
aprovada no plenário da Câmara dos Depu-
tados, se mantido o formato do momento,

"pois os atuais parlamentares ficarão com
medo de não serem colocados na lista da
próxima eleição".Além disso, lembra, o atual
sistema dá a opção de o eleitor apoiar o par-
tido, e não os indivíduos, ao votar na legen-
da. Nas eleições para deputado federal em
2002, cerca de 8,6 milhões de eleitores vota-
ram em legendas, o que representou I0% dos
votos válidos. Entre os maiores partidos, o
Partido Democrático Trabalhista (PDT)
colheu 18,4% de seus votos pela legenda e o
PT ficou com 14,6% (veja tabela na pág. 21).

Almeida, da ABCP, avalia que a propos-
ta de listas fechadas dificilmente será apro-
vada, sem contar que dará mais controle da
escolha dos candidatos às lideranças par-
tidárias tradicionais, que "vêm perdendo es-
paço para novos parlamentares". Ademais,
prejudicaria os candidatos "que defendem
correntes de opinião'. Deverão ficar contra
a proposta de lista fechada os deputados
federais da bancada evangélica e do chama-
do baixo clero, um grupo informal de pelo
menos 120parlamentares que aparece pou-
co na mídia, mas foi decisivo para que Ca-
valcanti assumisse a presidência da Casa.
Entre os partidos com grandes bancadas, o
PT e o PSDB podem apoiar a mudança, e o
Partido do Movimento Democrático Bra-
sileiro (PMDB) e o PFL tendem a se apre-
sentar divididos na hora da decisão.



pelo menos uma vez, o que representa quase 30% das 513 cadeiras existentes

Votação para deputado federal nos maiores partidos
(eleição de 2002. votos válidos)

Partido legenda Nominal Total Fatia Total
PT 2,353,023 13.739,396 16,092,419 18,4%
PSOB 1.174,350 11.359.545 12,533.895 14.3%
PFl 667,091 11.034,968 11.702,059 13,4%
PMOB 710,332 10.978.778 11.689.110 13,4%
PPB 556,880 6.282,560 6,839,440 7,8%
PSB 435.981 4.180,368 4,616,349 5.3%
POT 822,827 3,657.560 4,480,387 5,1%
PTB 299,911 3.751.367 4.051.278 4,6%
Pl 214,890 3.563,737 3.778,627 4,3%
PPS 305,642 2,376.494 2,682.136 3,1%
PC do B 69,486 1.897,649 1.967,135 2,2%
PRONA 77.671 1.726,433 1.804,104 2,1%
TOTAL 8.654.013 78.878.521 87.532.534 100,0%

Delúbio Soares, ex-tesoureiro do PT

Financiamento A rejeição do sistema de lis-
tas fechadas implicará, quase automatica-
mente, no sepultamento de outra proposta
que emergiu da cqc em junho: o finan-
ciamento público das campanhas (leia qua-
dro na pág. 19). A idéia é que o Tesouro des-
tine uma verba predefinida para financiar
os partidos que disputam eleições."O finan-
ciamento público só funciona se emplacar
a proposta de listas fechadas, mas o contrá-
rio não é verdadeiro", garante o deputado
Santos, do PSDB. De fato, seria muito difí-
cil operacionalizar a distribuição de recur-
sos para a miríade de candidatos indivi-
duais. Nas eleições municipais do ano pas-
sado, concorreram 300 mil candidatos aos
cargos de vereador e 15mil aos de prefeito.
Nas eleições de 2002, foram 4.298 pessoas
para 513 vagas de deputado federal. Ficaria
ainda mais difícil controlar as prestações de
conta do uso dos recursos.

Já no sistema de listas fechadas o di-
nheiro seria distribuído aos partidos, que
assumiriam a responsabilidade de explicar
como foram utilizados. Há muita diver-
gência sobre a validade do financiamento
público. O deputado federal Rubens
Ottoni (PT-GO), que relatou a proposta
de reforma política na CCJC, defende o fi-
nanciamento público com a justificativa
de que poderia reduzir até dez vezes o cus-

to das campanhas políticas.
A proposta não desperta muito entu-

siasmo entre os acadêmicos. "O financia-
mento público não impedirá que empresas
continuem contribuindo para a campanha
de candidatos nos quais têm interesse, com
a utilização de dinheiro do caixa dois. Se o
objetivo for diminuir os gastos em campa-
nhas eleitorais, existem formas muito mais
eficazes", avalia o cientista político Octávio
Amorim Neto, professor de Ciência Política
no curso de pós-graduação de Economia
da FGV do Rio de Janeiro. E coloca uma
proposta na mesa: reduzir o número de cir-
cunscrições eleitorais em cada estado, des-
tinando a cada uma delas uma parcela das
vagas a deputado federal ou estadual pro-
porcional à distribuição demográfica. Em
São Paulo, por exemplo, o estado seria divi-
dido em dez circunscrições e cada uma
elegeria sete deputados. 'l\ssim, os candida-
tos não precisariam fazer campanha em to-
do o estado, mas apenas na sua circuns-
crição, e gastariam menos. Além disso, fi-
cariam mais perto de seu eleitorado, que
também ganharia maior capacidade de

Fonte:Tribunal Superior Eleitoral

controlá -los", prossegue Amorim. De que-
bra, ele defende que essa modificação re-
solveria o problema da sub-representação
das grandes cidades nas eleições propor-
cionais caso o desenho das circunscrições
respeite a distribuição populacional. "Hoje
em dia, a cidade do Rio de Janeiro tem me-
tade da população do estado, mas elege
menos da metade da bancada fluminense
de deputados federais", argumenta.

Outro que discorda do financiamento
público proposto é Limongi, da USP,"até
porque ele já existe, graças ao horário elei-
toral gratuito e aos recursos do Fundo Par-
tidário, que são repassados pelo TSE aos
partidos registrados", ou seja, os partidos
usam e abusam de espaços que custariam
uma fortuna se precisassem ser pagos.
Abrúcio, por sua vez, acha que a proposta
da CCJC está errada ao impedir que indiví-
duos ou empresas contribuam para as cam-
panhas de seus candidatos, pois fere a liber-
dade das pessoas em participar do proces-
so político, e isso pode resultar em maior
distanciamento entre a sociedade e seus re-
presentantes na vida pública. Sem contar
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"que continuaria a existir financiamento
privado perverso e ilegal", diz. Por fim, faz
uma sugestão para controlar melhor as des-
pesas em campanhas eleitorais: "No mode-
lo atual, a Justiça Eleitoral faz o controle das
contribuições e despesas após as eleições,
quando deveria ser feito durante o proces-
so'. Ele propõe uma alteração na legislação,
de forma que partidos e candidatos fossem
obrigados a prestar contas através da inter-
net, com atualização das informações, por
exemplo, a cada quinzena, aberto a todos,
ao longo da campanha eleitoral. '1\ssim, au-
mentaria a transparência do processo e o
controle do eleitorado, além de diminuir as
chances de descobrirem muito tarde a práti-
ca de ilegalidades", argumenta. A atual sis-
temática define prazos para prescrição de
violações à legislação eleitoral na prestação
de contas dos candidatos. Por isso, se for
comprovado que algum deputado federal
investigado pela Comissão Parlamentar
Mista do mensalão praticou irregularidades
na campanha de 2002, não poderá ser
punido pela Justiça Eleitoral. '1\s regras de-
vem mudar para punir também os partidos,
o que inibiria a prática de ilegalidades, pois
atualmente só os candidatos podem ser pu-
nidos", opina Limongi.

Na linha de reduzir os custos das campa-
nhas eleitorais,o deputado Santos, do PSDB,
propõe alterações pontuais: proibir os cha-
mados "showmícios" e que os candidatos
distribuam brindes para uso pessoal, como
bonés e camisetas. Para ele, o tempo das
campanhas eleitorais deveria ser reduzido de
75 para 45 dias. Hoje em dia, o horário elei-
toral no rádio e na televisão dura 45 dias,
mas é antecedido por um período de 30 dias
em que pode ser feita a campanha nas ruas.
Santos acredita que seria muito mais fácil
aprovar essas modificações no Congresso.

Migração Outra deficiência do sistema par-
tidário vigente, evidenciada com a crise do
mensalão, é a facilidade com que os parla-
mentares podem trocar de partido. Nada
mais, nada menos do que 145 deputados
federais eleitos em 2002 mudaram de par-
tido pelo menos uma vez, o que representa
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quase 30% das 513 cadeiras. TO total, ocor-
reram 217 migrações, pois 47 deputados
mudaram mais de uma vez. A intensidade
das trocas de partidos pelos deputados fede-
rais significa fraudar o eleitor, afirma La-
mounier, "pois o mínimo que ele espera é
que seu candidato continue no partido pe-
lo qual foi eleito". Ele faz uma comparação
com as relações de negócio. "Ninguém vai
investir numa empresa que trocou o seu
presidente dez vezes nos últimos dois anos:'

Para tentar conter as mudanças, a CC]C
aprovou em junho uma alteração no regi-
mento interno da Câmara dos Deputados
que, se aprovada em plenário, usará a for-
mação da bancada nas eleições como crité-
rio para a distribuição dos cargos em co-
missões. Até a eleição de Cavalcanti, a pre-
sidência da Casa ficava com o partido que
tinha a maior bancada, mas valia a existente
na posse dos deputados federais. O balanço
de poder nas bancadas também servia para
definir os presidentes das principais comis-
sões, cargos que são cobiçados pelo poten-
cial de influir nas decisões e pela alentada
estrutura de suporte, desde os espaçosos ga-
binetes até a assessoria que fica à disposição.

Na opinião de Abrúcio, essa mudança
regimental não será suficiente para conter a
migração dos deputados, motivados pela
possibilidade de indicarem pessoas para
cargos no Executivo Federal ou para que os
próprios parlamentares os assumam. Não
é por outra razão que houve tantas trocas
logo depois das eleições de 2002, na maio-
ria das vezes em direção aos partidos-mem-
bros da base de apoio do governo Lula. Ele
acha correta a proposta, em fase de discus-
são na CC]C, que amplia de um para dois
anos o prazo de filiação partidária neces-
sário para que alguém concorra a qualquer
cargo eleitoral pela agremiação. '1\ falta de
fidelidade partidária prejudica a imagem do
Congresso perante os eleitores", diz.

O cientista político Limongi considera
que o tema não é relevante, até porque não
existe qualquer limitação à troca de partidos
em países como Estados Unidos, França ou
Inglaterra, mas é um fenômeno de demo-
cracias que promulgaram suas Constitui-
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Para Lamounier (ã esquerda) e Almeida (acima)

ções no período mais recente, como a Es-
panha. "Não dá para voltar ao período da
ditadura militar, quando a fidelidade par-
tidária era imposta", afirma.

De acordo com o cientista político Car-
lus Ranulpho Felix de Melo, em seu artigo
"Migração partidária na Câmara dos Depu-
tados", até 1990as trocas de partidos foram
impulsionadas pela reagrupação partidária,
mas dali em diante passaram a obedecer a
lógica da competição político-eleitoral, com
a concentração no primeiro ano do manda-
to, quando os deputados buscavam a melhor
legenda, já de olho nas eleições municipais
do ano seguinte. Melo, que é professor do
Departamento de Ciências Políticas da Fa-
culdade de Filosofia e Ciências Humanas da
Universidade Federal de Minas Gerais, mos-
tra que na década de 90 o Partido Comunis-
ta do Brasil (PcdoB) foi o que registrou a



fidelidade partidária são as que têm mais chances de aprovação em 2005

reforma política só depois de passada a crise. Para Abrúcio, lista fechada não funcionará

menor troca, pois apenas 6% de sua banca-
da na Câmara de Deputados mudou. Os
campeões foram o Partido Trabalhista Bra-
sileiro (PTB) e o Partido Liberal (PL),com,
respectivamente, 44% e 57% de migração
em suas bancadas de deputados federais.

Barreira Outra mudança prevista no pro-
jeto de reforma política aprovado pela
CC]C é a tentativa de barrar a representação
de pequenos partidos, muitos dos quais não
têm nenhuma base ideológica e são acusa-
dos de vender vagas a quem deseja disputar
cargos de vereador ou de deputado estadual
e têderal.A chamada cláusula de barreira es-
tá prevista na legislação eleitoral desde 1995,
quando estabelecia que somente teriam di-
reito a representação parlamentar os par-
tidos que conseguissem 5% dos votos váli-
dos - excluídos os brancos e nulos - nacio-

nalmente (leia quadro na pág.19).
Agora, a proposta que emergiu da CCjC

propõe reduzir a 2% a votação requerida na-
cionalmente, para assegurar a representação
nas diversas Casas do Legislativo.Se estivesse
em vigor a exigência de 5% dos votos em es-
cala nacional, apenas os seguintes partidos,
entre os 27 registrados no TSE, teriam di-
reito a representação parlamentar, levando-
se em conta os resultados de 2002: PT,
PMDB, PSDB, PFL, PP, Partido Socialista
Brasileiro (PSB) e PDT. Se aprovada a
cláusula de barreira de 2%, também entra-
riam na lista os seguintes partidos: PTB, PL,
Partido Popular Socialista (PPS), PCdoB e
Partido da Reedificação da Ordem Nacional
(Prona), sempre de acordo com os resulta-
dos de 2002 (veja tabela na pág. 21).
A mudança na legislação eleitoral com

mais chance de aprovação no Congresso é

Filip',!!aújo/AE

o fim da obrigatoriedade de verticalização
das coligações partidárias. Pelas regras
definidas em 2002 pelo TSE, os partidos
com candidatos à Presidência da República
são obrigados a repetir a mesma aliança nos
estados e municípios. A proposta já tinha si-
do aprovada no Senado e foi acatada em
junho pela Comissão Especial da Câmara
dos Deputados, assegurando aos partidos
autonomia para fazer suas coligações elei-
torais. Assim, um partido pode participar
de uma coligação num estado diferente
daquela feita em escala nacional. Na avalia-
ção de Renan Calheiros (PMDB-AL), pre-
sidente do Senado, o fim da verticalização
das coligações e o fortalecimento da fideli-
dade partidária são as alterações que têm
mais chance de ser aprovadas neste ano.
Enfim, os parlamentares, especialmente

os deputados federais, estão de olho na per-
cepção pública da imagem do Congresso.
Não receberam boas notícias com a divul-
gação de pesquisa feita pelo instituto Da-
tafolha em julho, pois o índice de repro-
vação à Câmara e ao Senado atingiu o pata-
mar mais alto dos últimos 12anos: 46% dos
entrevistados classificam como ruim ou
péssima a atuação de senadores e deputa-
dos; 36% apontam como regular; e 11% co-
mo ótima ou boa.A avaliação só foi pior em
1993, quando uma Comissão Parlamentar
de Inquérito inve,stigou o desvio de verbas
públicas por deputados federais no "escân-
dalo do Orçamento". Naquela ocasião, 56%
dos brasileiros consideravam o desempe-
nho dos congressistas ruim ou péssimo. a
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No ano passado, as empresas brasileiras investiram 9,5 bilhões de dólares

Todo brasileiro sente uma ponta de
orgulho quando, ao caminhar
pela s.a Avenida, no coração de
Nova York, depara com a luxuosa

loja da H.Stern. É quase impossível não
parar na frente da vitrine e observar as
águas-marinhas, as turmalinas e os topá-
zios, pedras preciosas tão nacionais, que
enfeitam as jóias. Ébom ver uma marca lo-
cal brilhando na principal via da cidade
mais importante do mundo. Mas, além de
fazer bem à nossa auto-estima, ter firmas
globais é fundamental para um país que
pleiteia um lugar à mesa de negociações ao
lado das grandes potências. "Não há outra
opção nem outro caminho. Ou as empre-
sas se internacionalizam, ou serão interna-
cionalizadas à força:' Assim o embaixador
Rubens Ricúpero, ex-secretário-geral da
Conferência das Nações Unidas para o
Comércio e o Desenvolvimento, definiu o
desafio a ser enfrentado pelas grandes
companhias. E, pelo que indicam os nú-
meros, as brasileiras estão aceitando o con-
selho. No ano passado, cerca de 9,5 bilhões
de dólares foram investidos por elas em
operações no exterior. O valor, por si só, já
impressiona, mas, se for comparado aos
250 milhões gastos em 2003, o impacto é
ainda maior (veja gráfico abaixo). Ele nos
coloca no mesmo patamar de países como
Itália e Suíça, que em 2003 aplicaram quan-
tias semelhantes fora de suas fronteiras.

Porém, na visão dos especialistas, esse

montante precisa se repetir por muitos anos
para que o Brasil acompanhe de perto aque-
la que pode ser considerada a terceira onda
de internacionalização das empresas. A pri-
meira ocorreu no pós-guerra, quando as gi-
gantes norte-americanas e européias ex-
pandiram seus negócios. A segunda foi na
década de 70, quando as asiáticas seguiram
o modelo. E a terceira é agora, quando a
globalização transforma o mundo num só
mercado, sem fronteiras, onde a competição
não obedece a nenhum critério geográfico.
"Há muitas firmas de ponta brasileiras que
precisam reagir rapidamente. Se elas não se
tornarem multinacionais, virão as estran-
geiras, que tomarão o mercado, e elas aca-
barão sendo compradas", alerta David
Travesso Neto, gerente do projeto Global
Players, da Fundação Dom Cabral, voltado
para a definição de estratégias de fortaleci-
mento da posição das empresas brasileiras
no mercado internacional.

Desarticulação Na avaliação de Travesso,
um dos problemas a ser enfrentado é a falta
de articulação entre a iniciativa privada e o
governo para a definição de uma política de
internacionalização. "Não há ainda um pen-
samento definido sobre qual deve ser a pos-
tura brasileira nesse processo. Não há políti-
ca institucional, nem para apoiar nem para
dificultar. Há um discurso sobre a necessi-
dade de termos companhias globais, mas
não há práticà', diz ele.

O discurso ao qual Travesso se refere é
proferido especificamente pelo titular do
Ministério da Indústria, Desenvolvimento
e Comércio Exterior (MDIC), Luiz Fer-
nando Furlan. Em evento promovido pelo
projeto Global Players,no final de maio pas-
sado, em São Paulo, Furlan disse saber que
não existe país de Primeiro Mundo sem
empresas de Primeiro Mundo e que é von-
tade do presidente Lula que o governo es-
timule o desenvolvimento de, pelo menos,
uma dúzia de multi nacionais brasileiras.
Entretanto, não é fácil descobrir onde está
o estímulo. A assessoria de comunicação do
MDIC informou que não há ninguém no
órgão que possa dar entrevista sobre a
política de investimentos brasileiros no ex-
terior. No Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social (BNDES) não
foi diferente. Os assessores comunicaram
que não há linhas especiais de financiamen-
to para a instalação das empresas fora do
país. Os pedidos de crédito são estudados
como quaisquer outros e podem ser apro-
vados, mas não há nenhum tratamento
diferenciado. "O problema é que os ganhos
da internacionalização não são tão claros e
mensuráveis, e muita gente ainda acha que
investir lá fora pode ser ruim para o país
porque é dinheiro que sai.As pessoas, mes-
mo empresários e governantes, não perce-
bem que a internacionalização, quando
bem-feita, deixa a empresa mais compe-
titiva, agrega tecnologia, supera barreiras,
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no exterior, enquanto que em 2003 foram aplicados apenas 250 milhões

Lojada H.Stern em Nova York:aposta em 12 países já resultou na abertura de 160 pontos-de-venda

abre novos mercados e facilita o acesso ao
crédito. Essa falta de compreensão dificulta
a criação de políticas de incentivo:'

Quase todos concordam com Travesso
quando ele fala sobre as vantagens obtidas
pelas firmas que investem no exterior, mas
poucos acham que seja uma questão de
Estado, mesmo conhecendo os exemplos de
nações asiáticas, como Coréia, Cingapura e
China, que implantaram estratégias agres-
sivas para o desenvolvimento de empresas
transnacionais em setores considerados por
elas como estratégicos. A própria Embraer,

tida como a maior empresa global privada
do Brasil, acha que o governo não deve in-
terferir no processo de internacionalização.
"Essa é uma decisão interna da companhia
e o governo não tem nada a ver com o as-
sunto", declara Henrique Rzezinski, vice-
presidente executivo de relações exteriores
da Embraer. Ele conta que a internacionali-
zação se deu como conseqüência natural do
mercado de aviação. Mais de 90% da pro-
dução é exportada e foi necessário estabele-
cer pontos de atendimento mais próximos
dos clientes."Ninguém compra um avião se

não houver completa confiança na quali-
dade do produto e é muito mais fácil estabe-
lecer essa confiança quando se está por per-
to", diz Rzezinski. Essa necessidade levou a
Embraer a ter postos de venda e manu-
tenção nos Estados Unidos, na França e em
Cingapura. Em 2002, formou uma joint
venture com a chinesa Avic II e estabeleceu
a primeira fábrica fora do país. No final de
2003, fez a mais recente aplicação no exte-
rior: por 15milhões de dólares comprou a
Ogma, empresa portuguesa de manuten-
ção de aeronaves. A próxima investida da
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Não há ainda um pensamento definido e nem uma política institucional sobre qual

~£
Eventos como o Ano do Brasil na França ajudam a superar barreiras culturais e comerciais

Um movimento em bloco
A crescente internacionalização das em-

presas brasileiras não é ummovimento isolado,
Um estudo elaborado pela Conferência das Na-
ções Unidas para o Comércio e Desenvolvimen-
to (Unctad) constatou que os investimentos ex-
ternos das firmas de países em desenvolvimen-
to vêm apresentando crescimento superior aos
das companhias sediadas nos países ricos, No
período entre 1990 e 2003, as aplicações das
empresas de países em desenvolvimento au-
mentaram 6,1 vezes, enquanto as originadas
nas economias mais fortes cresceram 3,5 ve-
zes,Enão é só o volume de dinheiro que é maior,
o número de países em desenvolvimento que
aplicam em operações no exterior também deu
um salto; de 70 em 1995 passou para 122 em
2003, O grande impulso vem da Ásia, que res-
pondeu sozinha por 67% dos investimentos ex-
ternos de países em desenvolvimento em 2003,
Enquanto isso, a América Latina e o Caribe de-
sembolsaram 28,5% e a África apenas 2,8%
montante aplicado. O Brasil demorou mais do

30 Desafios. agosto de 2005

que seus vizinhos para entrar no processo de
internacionalização. Durante praticamente toda
a década de 90, a média anual de investimen-
tos externos realizados pela Argentina foi de
1,6 bilhão de dólares, a do Chile foi de 860 mi-
lhões de dólares e a brasileira ficou nos 500
milhões de dólares. Mas em 2004 o desempe-
nho das companhias brasileiras superou as ex-
pectativas e foi o mais alto da América Latina.
A pesquisa da Unctad mostra que a globali-
zação é um motor que acelera os investimentos
externos como um todo. Nadécada de 80 os re-
cursos aplicados em operações fora das fron-
teiras nacionais correspondiam a cerca de
2,3% da formação bruta de capital fixo do mun-
do, Nos últimos anos, esse percentual chegou a
9,4%. Para as economias em desenvolvimento,
ele está em 2,9% e, para as mais ricas, em
11,4%, um claro indicador do caminho a ser
seguido para quem tem pretensões de, um dia,
reunir condições para sair do primeiro grupo e
ingressar no segundo.

Embraer fora do Brasil deverá ser no ramo
da aviação militar nos Estados Unidos,
onde praticamente todas as companhias
aéreas comerciais usam aviões de fabrica-
ção brasileira.
A internacionalização da Embraer é um

exemplo de operação em que o dinheiro
aplicado fora país volta na forma de aumen-
to das exportações. Para casos como esse,
muitos acham que pode haver uma estraté-
gia de incentivo oficial. Armando Castelar,
pesquisador do Instituto de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada (Ipea), acredita que é pre-
ciso muita cautela na hora de conceber uma
política de estímulo à globalização das em-
presas. "Há situações em que os investimen-
tos no exterior são prejudiciais ao país por-
que reduzem as vendas externas. Para esses
não se justifica usar os recursos do con-
tribuinte", alerta. Castelar coordenou, em
2002, um amplo estudo sobre o desafio das
exportações, no qual há um capítulo exclu-
sivamente dedicado à promoção das vendas
ao exterior via internacionalização das fir-
mas. Ele constatou que, na época, dois fa-
tores dificultavam o estabelecimento das



deve ser a postura brasileira no processo de internacionalização das empresas

Algumas empresas brasileiras
com operações no exterior

empresas nacionais fora do país. O pri-
meiro era a ausência de cultura e visão in-
ternacionais. O país passou décadas prati-
cando uma intensa política de incentivo às
exportações e o empresariado se acostu-
mou a ver o mercado estrangeiro apenas
como cliente, e não como um campo a ser
explorado in loco. De lá para cá, o Brasil
mudou de postura, começou a participar
de vários eventos internacionais e a distân-
cia entre o mercado interno e o externo di-
minuiu. Diversas viagens presidenciais
acompanhadas por comitivas de empre-
sários também ajudaram a romper as bar-
reiras culturais. Portanto, esse passo já foi
dado. O segundo empecilho era, e continua
sendo, a falta de crédito. Esse é um ponto
delicado e Castelar volta a afirmar que é
necessário muito critério para a definição
dos setores que merecem crédito e em que
condições. E ele lembra que ter empresas
globais implica em sério risco: nem sempre
elas permanecem brasileiras.

Ressaca Um exemplo ainda bem vivo na
memória de todos os brasileiros é o caso da
Ambev. A fusão das duas maiores fabri-
cantes nacionais de cerveja - Antarctica e
Brahma -, em 2000, criou uma gigante em
termos mundiais, com presença em diver-
sos países. Quatro anos depois, a belga
Interbrew adquiriu mais de 20% das ações
da Ambe\~A empresa continua sendo ma-
joritariamente nacional, mas passou a ser
controlada por uma estrangeira e deixou
um gosto estranho no paladar dos bra-
sileiros. Em compensação, colocou a marca
Brahma estampada nas garrafas que circu-
lam por bares de mais de 20 países.A união
também fez crescer significativamente a
remessa de dinheiro para fora do país, pois
cerca de metade dos 9,5 bilhões de dólares
investidos pelas firmas brasileiras no exte-
rior, em 2004, foram remetidos pelaAmbev.
Portanto, mais um desafio a ser enfrentado
no inevitável caminho da internacionaliza-
ção das firmas é manter um ambiente atra-
tivo que garanta que as remessas de lucros
continuem tendo como destino o Brasil.A
criação dessas condições passa por proble-

AMBEV
SEDEJaguariúnajSP

NÚMERODE FUNCIONARIOS18 m i I

PRESENÇAINTERNACIONALArgentina, Bolívia,

Chile, Equador, Guatemala, Paraguai,

Peru, Uruguai e Venezuela

EMBRACO
SEDEJoinvillejSC

NÚMERODE FUNCIONÀRIOS10 mi I

PRESENÇAINTERNACIONALChina, Eslováquia,

EUA, Itália e México

DESTAQUEdetém 25% do mercado mundial

de compressores

EMBRAER
SEDESão José dos CamposjSP

NÚMERODE FUNCIONARIOS16,4 m i I

PRESENÇAINTERNACIONALCingapura, China, EUA,

França e Portugal

DESTAQUEexporta 98% de sua produção

GERDAU
SEDE Porto AlegrejRS
NÚMERODE FUNCIONÀRIOS24 mil (66,5% no

Brasil, 29,8% no Canadá e EUA e

3,7% na Argentina, Chile e Uruguai)

PRESENÇAINTERNACIONALArgentina, Canadá,

Chile, EUA e Uruguai

DESTAQUEmaior produtor de aços longos

de todas as Américas

NATURA
SEDECajamarjSP

NUMERODE FUNCIONÀRIOS3,2 m i I

RECEITAVINDA00 EXTERIOR3%

PRESENÇAINTERNACIONALArgentina, Bolívia,

Chile, França e Peru

PETROBRAS
SEDE Rio de JaneirojRJ

NUMERODEFUNCIONARlOS47 m i I

PRESENÇAINTERNACIONALA n g o Ia,

Argentina, Bolívia, Colômbia,

EUA e Nigéria

TIGRE
SEDEJoinvillejSC

NÚMERODE FUNCIONARlOS2,5 m i I

(estimado em 2004)

PRESENÇAINTERNACIONALArgentina, Bolivia,

Chile e Paraguai

GRUPO ULTRA
SEDESão PaulojSP
NÚMERODE fUNCIONÀRIOS6,7 m i I

PRESENÇAINTERNACIONALMéxico

VOTORANTIM
SEDESão PaulojSP

NUMERODE fUNCIONARlOSGrupo 28 mil,

Votorantim Cimentos 8,4 mil,

sendo 1,6 mil no exterior

PRESENÇAINTERNACIONALAlemanha, Bahamas,

Bélgica, Canadá, EUA e Holanda

WEG
SEDEJaraguá do SuljSC

NÚMERODE FUNCIONÀRIOS13,5 m i I

PRESENÇAINTERNACIONALAlemanha,

Argentina, Austrália, Bélgica,

Chile, Colômbia, Espanha, EUA,

França, Holanda, índia, Inglaterra,

Itália, Japão, México, Portugal,

Suécia e Venezuela

DESTAQUEmaior indústria de motores

elétricos da América Latina
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Natura inaugura nova política de vendas com loja em Paris, a capital da perfumaria

mas complexos, tais como o fortalecimen-
to do mercado de capitais e o aumento da
oferta de crédito.

Empurrão Porém, contraditoriamente ao
que possa parecer, às vezes são os proble-
mas internos que acabam acelerando a de-
cisão de investir no exterior. Foi por causa
da estagnação da economia que a Oxiteno,
uma das maiores empresas nacionais do
ramo de petroquímica, começou a olhar
com interesse para além das fronteiras. Há
cerca de três anos, os executivos percebe-
ram que já tinham conquistado 75% do
mercado do Mercosul e que não havia mais
espaço para crescer dentro do Brasil.
Resolveram comprar uma unidade fora do
país. Estudaram diversos mercados e no
começo de 2003 adquiriram, por 10 mi-
lhões de dólares, a mexicana Canamex. A
nova fábrica no exterior trouxe diversas
vantagens para o grupo, a maioria comum
a todos os processos de internacionaliza-
ção. Primeiro otimizou a produção, já que
as especialidades das diversas plantas são
complementares. "Nós importamos algu-
mas coisas de lá, exportamos outras, e no
final o produto sai mais barato", conta
Paulo Cunha, diretor-presidente do grupo
Ultra, holding à qual pertence a Oxiteno
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(leia entrevista na pág. 10).Em segundo lu-
gar, a unidade mexicana abriu as portas do
mercado norte-americano por meio do
acordo de livre-comércio, Nafta, existente
entre os dois países. E, por fim, a Oxiteno
teve acesso a linhas de crédito com prazos
e juros muito mais amigáveis do que os
praticados atualmente no Brasil. Foi com
financiamentos obtidos no exterior que a
Oxiteno comprou, no final do ano passa-
do, a operação da francesa Rhodia-Ster no
México. Cunha conta que, na ocasião da
compra da Canamex, tentou financiamen-
to no BNDES, mas não obteve sucesso.
Porém ele não reclama. Acha que o gover-
no deve ajudar as empresas brasileiras que
queiram se estabelecer no exterior, mas
não necessariamente com recursos finan-
ceiros. "O que mais sentimos falta é de um
apoio político, por exemplo, do Itamaraty."
Ele lembra que, na década de 60, o grupo
Ultra fez uma experiência de distribuição
de gás na Nigéria. A operação funcionou
e deu lucro, mas a companhia não con-
seguiu jamais tirar o dinheiro de lá e trazê-
lo para o Brasil. ''Acabamos tendo de
vender tudo à Mobil Oil, e eles, com a
pressão do governo norte-americano, em
pouco tempo estavam remetendo os lu-
cros para a matriz" conta Cunha.

Novidade O governo tem procurado suprir
essa demanda com o fortalecimento de
suas agências comerciais no exterior e tam-
bém com maior presença em fóruns e
eventos internacionais, mas ainda está
longe de ter uma rede de amparo que dê
tranqüilidade ao investidor. Porém, inde-
pendentemente das muitas dificuldades, os
analistas concordam em um ponto: a cur-
va ascendente da globalização das empre-
sas brasileiras é uma tendência concreta e
sustentável. Mesmo setores em que o Brasil
tem pouca tradição começam a aventurar-
se em terras estrangeiras. É o caso da
Natura, que em abril passado, inaugurou
sua loja no elegantíssimo bairro de Saint-
German-de-Pres, em Paris. A Natura já
atuava na América Latina desde 1994,onde
tem uma rede de representantes nos moldes
da mantida no Brasil. Porém, com a loja
francesa, a empresa adota nova política de
vendas e mostra que se sente madura para
enfrentar o mais exigente mercado do
mundo em termos de cosmética e per-
fumaria. O investimento total na operação
francesa deve ficar em torno de 20 milhões
de dólares, que serão desembolsados ao
longo de três anos. "Queremos difundir a
marca. Assim, levamos apenas a linha Ekos,
que ressalta a biodiversidade brasileirà', de-
clara Philippe Pommez, vice-presidente in-
ternacional da Natura. Isso quer dizer que
cheiros e cores bem brasileiros, tais como
pitanga, maracujá e andiroba, desembar-
caram na França em forma de sabonetes,
cremes e colônias. Agora, aquela ponta de
orgulho que surge na 5.aAvenida também
aparece diante do número 2 do Carrefour
de la Croix -Rouge, assim como em várias
esquinas de Buenos Aires, onde se vêem fo-
tos de garrafas geladas da cerveja Brahma,
e também nos céus norte-americanos,
onde os aviões fabricados em São José dos
Campos não páram de transportar os
passageiros que cruzam o imenso país. O
processo de internacionalização das em-
presas brasileiras está acontecendo, talvez
de forma desarticulada e temerária, mas ele
é a única maneira de sobreviver na econo-
mia globalizada do século XXI.a
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Os desafios da internacionalização

"O sucesso no processo
de internacionalizacão,

implica em que
as organizações se

desgarrem do passado
para poder entender
as novas realidades"
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os estudos realizados pela Comissão Eco-
nômica para a América Latina e o Ca-
ribe (Cepa!) e pela Conferência das Na-
ções Unidas para o Comércio e o De-

senvolvimento (Unctad) sobre os investimentos
diretos fora do país de origem têm mostrado
avanço significativo na internacionalização das
empresas brasileiras. A internacionalização das
empresas traz benefícios para todos, mas o pro-
cesso não evoluirá sem a conjugação de esforços
entre sociedade, setor empresarial e governo. No
lado empresarial, houve uma significativa evo-
lução nos objetivos estratégicos, um grande mo-
vimento para ganhar capacidade competitiva e
coragem para enfrentar novas realidades. No la-
do da sociedade, ocorreu uma verdadeira revo-
lução no modelo mental antes predominante, no
qual a internacionalização significava criar em-
pregos em outros países. Do lado do governo, vem
um discurso cada vez mais intenso no sentido de
termos presença mais marcante nos vários fóruns
internacionais.

É um bom começo, mas infelizmente insufi-
ciente para garantir o sucesso na inserção das em-
presas brasileiras no mercado global. Na verdade,
ainda não houve compreensão da real amplitude
do tema, nem foram identificados os desafios e os
riscos resultantes desse processo. A sociedade
começa a enxergar os ganhos indiscutíveis do
crescimento além fronteiras. O antigo e o ultra-
passado modelo da "empresa genuinamente bra-
sileira" começa a ser deixado de lado, substituído
pela busca da "empresa globalmente competiti-
va". Os ganhos decorrentes de tal movimento são
inquestionáveis: nossas empresas ficam mais
fortes, passam a competir em vários mercados,
fortalecem sua posição no mercado local, geram
mais empregos e mais riqueza.

No passado, os investimentos das empresas
brasileiras no exterior tinham como objetivo o
aproveitamento de benefícios em paraísos fiscais.
A busca de ganhos de competitividade e amplia-
ção de mercado é o motivador atual. O primeiro
passo no processo de internacionalização é co-
meçar a exportar, associado a um esforço comer-
cial, mas que pode ser a mera replicação do mo-

deIo local. Tornar-se efetivamente internacional
exige mudanças em toda a organização para en-
tender e aprender sobre a diversidade do mundo.
O processo de internacionalização exige investi-
mentos significativos e tem retorno demorado. Os
desafios empresariais estão em dois eixos: o da es-
tratégia e o da preparação das pessoas. Tudo co-
meça com o desenvolvimento de competência na
formulação e na implementação da estratégia de
negócio e de gestão. Vantagens competitivas tradi-
cionais, como baixo custo de produção e acesso
a matéria-prima e tecnologia, continuam sendo
necessárias, mas não são suficientes.

O caminho do sucesso implica em que as or-
ganizações se desgarrem do passado para poder
entender as novas realidades. Alianças, aquisições
e integração são palavras que passam a ter signifi-
cado mais amplo e mais complexo. O exercício do
"compartilhamento de poder" em fusões e aqui-
sições deverá ser intensificado, em contrapartida
aos projetos individuais que prevaleceram nos úl-
timos anos. Palavras como expatriação, "impatria-
ção" e repatriação têm de ser adicionadas ao voca-
bulário dos gestores de pessoas. Será preciso abrir
nossas fronteiras e nossas cabeças para a contra-
tação de estrangeiros pelas empresas brasileiras.

Transformações significativas na sociedade
também serão essenciais. Nosso sistema educa-
cional terá de ser aprimorado muito além do ne-
cessário para atender às necessidades atuais. A in-
fra-estrutura deverá ter padrões de primeira clas-
se. Governo, leis e regulações deverão também as-
sumir padrões internacionais. Políticas públicas
adequadas terão de ser desenhadas e implemen-
tadas. A internacionalização é um processo que
exige mais do que ações para encorajar, mas tam-
bém para promover, e necessita, acima de tudo,
de liderança. A exigência é ser globalmente com-
petitivo para evitar que o Brasil se restrinja ao pa-
pel de uma eficiente plataforma de transformação
de matéria-prima.

David Travesso Neto é responsável pelo projeto Global f1ayers, da Fundaçao

Dom Cabral
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Fonte: "Gestão do conhecimento na administração pública", fexfo para discussão l095/lpea

_Implantado _ Emimplantação/planejado

Eficiência Quando a sociedade cobra a
melhoria da eficiência do setor público, a
gestão do conhecimento ganha mais im-
portância, pois tem relação direta com a

apontou que os objetivos na área de gestão
do conhecimento têm de estar alinhados
com as estratégias da corporação, ou seja,
antes de mais nada a empresa estabelece
suas prioridades e só então cria práticas
que apóiem as diretrizes iniciais.

Portais/intranets/extranets
Comunidades de prática

Fóruns/listas de discusSãO
Gestão Eletrônica de Documentos (GED)

Inteligência organizacional
Sistemas de workflow
Memória organizacional

Mapeamento do conhecimento
Melhores práticas

Educação corporativa
Benchmarking

Banco de competências individuais
Banco de competências organizacionais

Gestão de conteúdo
Gestão por competências

Data warehouse
Data mining
Mentoring
Narrativas
Coaching

Balanced Scorecard (BSC)
Decision Support Systems (DSS)

Gestão do capital intelectual
Key Performance Indicators (KPI)

Customer Relationship Management (CRM)
Universidade corporativa

Enterprise Resource Planning (ERP)

Estágio de implantação das práticas
todas as organizações: (em %)

e apenas 28% colocam o tema no topo da
lista de prioridades. De forma geral, as em-
presas públicas estão mais adiantadas no
esforço de formalizar e implementar práti-
cas de gestão do conhecimento. As estatais
analisadas foram Banco do Brasil, Caixa
Econômica Federal, Eletrosul Centrais
Elétricas, Empresa Brasileira de Correios
e Telégrafos, Petrobras e Serviço Federal
de Processamento de Dados (Serpro). No
caso das estatais pesquisadas, o estudo

Na década de 80 a palavra de or-
dem dentro das empresas era
qualidade. A reengenharia as-
sumiu o centro do palco na dé-

cada de 90. No começo do século XXI, o
grande desafio é gerir o conhecimento cria-
do e recriado diariamente num mundo em
que o fluxo de informações cresce de for-
ma exponencial - estimativas revelam que
o volume de dados circulando 110 planeta
dobra a cada 18 meses. A informação as-
sume papel estratégico, mais poderoso que
máquinas ou equipamentos, trabalho físi-
co ou polpudas contas bancárias. É um
capital imaterial, que pode ser o diferencial
competitivo das corporações.

Um bom exemplo é o caso do micro-
chip, que revolucionou a indústria ele-
trônica e abriu as portas do mundo digi-
tal. Seu valor reside, sobretudo, no conhe-
cimento necessário para sua produção,
pois é feito principalmente de silício, um
elemento encontrado na areia. Nessa nova
realidade, a mais importante tarefa econô-
mica passa a ser administrar, armazenar,
vender, disseminar e compartilhar o co-
nhecimento, dentro e fora de uma organi-
zação, seja ela pública ou privada. E para
isso recentemente surgiram práticas, bati-
zadas de gestão do conhecimento, ligadas
às áreas de recursos humanos e tecnologia
da informação (leia box na pág. 40).

O tema virou mantra nas empresas
mais competitivas do setor privado e ago-
ra começa a ganhar espaço no setor públi-
co brasileiro, como mostra o estudo
"Gestão do conhecimento na adminis-
tração pública", de junho de 2005, do
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
(Ipea). O principal objetivo do trabalho
era fazer um diagnóstico de como o co-
nhecimento vem sendo tratado em 28 or-
ganizações da administração direta fede-
ral (ministérios e a Controladoria-Geral
da União, bem como os três comandos
das Forças Armadas) e seis empresas es-
tatais. Revelou a existência de iniciativas
ainda tímidas no campo da gestão do con-
hecimento, que resultam de ações isoladas
e esforços pulverizados. Ademais, existe
pouca informação sobre o tema, especial-
mente na administração direta, pois 40%
dos ministérios consideram a preservação
do conhecimento um assunto estratégico
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o estudo do Ipea detectou obstáculos para a implementação de processos de gestão

Isamir Carvalho, do Serpro, conta que a construção da árvore do conhecimento demorou seis meses

capacidade de inovação. "Incentivar a cria-
ção de novos conhecimentos e preservar o
que já existe é um estímulo à inovação",
afirma Fábio Ferreira Batista, técnico de
planejamento e pesquisa do Ipea, coorde-
nador do estudo sobre o setor público fe-
deral. Além disso, "a gestão do conheci-
mento no setor público pode ser muito im-
portante para recuperar a capacidade de
governança do Estado brasileiro", sustenta
Fernando Pacheco, assessor de planeja-
mento e desenvolvimento da Escola de Go-
verno do Paraná e um dos autores da pes-
quisa do Ipea. Para ele, a adoção de tais prá-
ticas ajudará a otimizar o uso dos recursos
orçamentários e a atender à demanda cres-
cente por serviços públicos de qualidade.

O estudo detectou obstáculos para a
implementação de processos de gestão do
conhecimento, como a inexistência de in-
dicadores' a dificuldade de capturar o co-
nhecimento não documentado, deficiên-
cias de capacitação do pessoal e a falta de
tempo ou de recursos para compartilhar
o conhecimento de forma concreta na ro-
tina diária. "O processo não é fácil", con-
ta Isamir Carvalho, coordenadora do co-
mitê permanente de gestão do conheci-
mento organizacional do Serpro, vincula-
do ao Ministério da Fazenda. Até porque
as iniciativas da instituição foram postas
em prática pelos próprios funcionários,
sem a ajuda de consultoria externa. "Des-
tacamos grupos com a missão de desco-
brir os caminhos para viabilizar nossos
planos. A construção da nossa árvore do
conhecimento levou seis meses e tivemos
mais um tempo de ajuste, cerca de seis
meses também, para treinar todo mun-
do",conta.

O Serpro é a maior empresa pública
brasileira de prestação de serviços em
tecnologia da informação. São cerca de
8,6 mil funcionários espalhados pelo
Brasil inteiro. Uma das práticas mais
bem-sucedidas da organização, que ele-
geu, em 1999, a gestão do conhecimento
como uma de suas prioridades, é a árvore
do conhecimento, uma estrutura eletrô-
nica de classificação de temas, ramos e

38 Desafios. agosto de 2005

assuntos. Os conteúdos ficam disponíveis
a todos os funcionários da organização
(alguns com amplo nível de acesso, ou-
tros mais restritos) por meio da intranet,
um portal interno da empresa que facili-
ta o acesso dos colaboradores às infor-
mações corporativas. Todos os funcio-
nários podem - e devem - enviar docu-
mentos à árvore, que antes de incluídos
são analisados pelos gestores de conteú-
do de cada departamento. Já fazem parte

Ricardo B.labastierlSorvo

da árvore cerca de 6 mil documentos.
'1\ idéia é que os funcionários possam

registrar, compartilhar e reutilizar os co-
nhecimentos disponíveis. Essa dinâmica
proporciona mais rapidez e evita retraba-
lho, o que culmina numa melhora dos
serviços prestados pela empresa", acredita
Carvalho. Outra iniciativa é a chamada
gestão por competências, cujo objetivo é
registrar e administrar as informações rela-
tivas aos conhecimentos dos funcionários,



do conhecimento, como a inexistência de indicadores e a formação de pessoal deficiente

Fome; "Gestão do conhecimento na administração pública", texto para discussão l095/lpea

Estágio de implantação por organização
Todas as práticas (em %)

Comando do Exército
Ministério da Defesa

Ministério da Previdéncia Social (MPS)
Comando da Aeroniiutica _==:11•••••

Ministério da Justiça _
Ministério da Saúde (MS)

Casa Civil da Presidência da República (CC) _
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

Ministério da Agricultura, Pecuiiria e Abastecimento
Ministério do Turismo

Controladoria-Geral da União
Ministério da Ciência e Tecnologia

Ministério das Cidades
Ministério de Minas e Energia

Ministério da Educação •
Ministério da Cultura

Ministério dos Transportes
Ministério do Desenvolvimento Agriirio •

Ministério do Meio Ambiente
Ministério do Trabalho e Emprego

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate ii Fome
Ministério do Esporte

Ministério da Integração Nacional
Ministério da Fazenda

Implantada _ Emímplantaçao _ Planejada

Parceria "É fundamental criar programas
de sensibilização porque muita gente não
entende o que é gestão do conhecimento.
Em geral, o processo apenas está começan-
do na área pública e ainda há muito a cami-
nhar", diz Paulo Fresneda, coordenador do
comitê técnico de gestão do conhecimento
e informação estratégica do governo fede-
ral.O comitê foicriado em 2003 com o obje-
tivo de centralizar as informações federais
sobre o assunto, promover trocas de expe-
riências e formular uma política pública de
gestão do conhecimento. Para incentivar
uma mudança nesse cenário, o comitê está
tomando duas providências: uma série de
cinco eventos em diferentes capitais em par-
ceria com a Sociedade Brasileira de Gestão
do Conhecimento (SBGC) e o planejamen-
to de um programa de capacitação para os
diversos níveis dos órgãos federais em con-
junto com a Escola Nacional de Admi-
nistração Pública (Enap). A escola já ofere-
ce uma disciplina em gestão do conheci-
mento para os cursos de especialização,
além de, internamente, promover a sistema-
tização de um banco de dados com infor-
mações de seus alunos e colaboradores.
O Banco do Brasil (BB) também colo-

cou a gestão do conhecimento como meta
prioritária em 2001, quando criou a Uni-
versidade Corporativa para solucionar um
problema: como levar educação a seus cer-
ca de 84 mil funcionários espalhados pelo
país inteiro? Além de oferecer cursos de
formação profissional (graduação e pós-
graduação), a universidade promove pro-
gramas de capacitação, sempre a distância,
por meio da intranet, da TV corporativa e
de apostilas de estudo. No total, são 150
mil diferentes opções de treinamento por
ano. Pedro Paulo Carbone, gerente execu-
tivo de educação corporativa do BB,expli-
ca que a gestão por competências e a dis-
seminação e o compartilhamento da infor-
mação são práticas no âmbito da universi-
dade. "Esse mapeamento das competên-
cias permite ao banco esquadrinhar se há
algum gargalo entre o que o funcionário
sabe e o conhecimento exigido pelo cargo.
Isso nos permite criar programas específi-

cionários, a empresa lança mão de palestras
para explicar os conceitos e apresentar as
boas práticas que devem ser replicadas. "A
mobilização era pequena no início, mas o
interesse vem crescendo. Essa tem sido nos-
sa maior dificuldade porque o programa
implica na adesão de todos para dar certo.
A mudança da cultura dentro de uma or-
ganização não é algo trivial", afirma Paulo
Roberto Braga e Melo, chefe da divisão de
informação tecnológica do Inmetro.

I I I I I I I I I I I
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_Com resultados

o que permite que a empresa saiba o que os
seus colaboradores sabem. Assim, é pos-
sível evitar problemas quando um funcio-
nário detentor de conhecimentos específi-
cos se afasta ou se aposenta.
No Instituto Nacional de Metrologia,

Normalização e Qualidade Industrial
(Inmetro), foi montado, há dois anos, um
comitê para cuidar especificamente da
gestão do conhecimento produzido dentro
da organização. Para sensibilizar os fun-
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Seis anos de atividade, a Plataforma Lattes, banco de dados do CNPq, já acumula

,~
Nas salas de treinamento da Universidade Corporativa do Banco do Brasil, os funcionários passam por duas semanas de treinamento para que aprendam a usar as

cos que ajudam as pessoas a alcançar a
competência numa função específica:' Um
sistema eletrônico registra as melhores
práticas de cada agência e permite a dis-
seminação e o compartilhamento da infor-
mação, explica. "Para aprender a usar essas
ferramentas e ter acesso a todas as infor-
mações, os funcionários passam por duas

semanas de treinamento logo que entram
no banco", informa Carbone.

Portal Em 1999, o Conselho Nacional de
Desenvolvimento Científico e Tecnológico
(CNPq) desenvolveu um conjunto de sis-
temas de informação e bases de dados, ba-
tizado de Plataforma Lattes, para auxiliar

na gestão do conhecimento da produção
científica brasileira. A intenção era pro-
mover a integração de toda a produção
tecnológica, científica, artística e cultural
do país. O projeto, já maduro e de âmbito
nacional, transformou-se num portal com
acesso gratuito em que professores, pes-
quisadores, estudantes e outros interessa-

Conhecimento é estratégico
Por tratar-se de um tema relativamente novo e de uma prática emer-

gente, o conceito de gestão do conhecimento pode ganhar variadas
interpretações, todas válidas e complementares. Desde a década de 80,
o assunto desperta o interesse, e muitas organizações tomaram iniciati-
vas para compartilhar e transferir o conhecimento já existente. Mas o
que vem a ser a gestão do conhecimento? De maneira genérica, pode-
se dizer que são práticas de gestão organizacional voltadas para pro-
dução, retenção, disseminação, compartilhamento e aplicação do conhe-
cimento dentro das organizações, bem como para promover o intercâm-
bio de experiências com o mundo externo.

Essas iniciativas podem ser classificadas de acordo com três catego-
rias: gestão de recursos humanos, estruturação de processos organiza-
cionais e desenvolvimento das ferramentas de tecnologia da informação.
No âmbito dos recursos humanos, a gestão do conhecimento pode ser
traduzida em práticas como a instalação de fóruns de discussão, que são
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espaços para debater e trocar informações, idéias e experiências,Técnicas
para descrever assuntos complicados, expor situações ou ainda comparti-
lhar lições aprendidas - as chamadas narrativas - também são muito bem-
vindas, assim como a existência de uma universidade corporativa que pro-
mova a aprendizagem ativa e contínua por meio de programas de edu-
cação, palestras e cursos técnicos.

Além disso, as empresas, públicas ou privadas, podem implementar
um sistema de gestão por competências para avaliação dos funcionários
de acordo com as necessidades essenciais da organização. Esse mapea-
mento detalhado ajuda a definir as habilidades necessárias para supe-
rar os gargalos existentes. Sistematizar um banco de talentos também é
desejável, pois se trata de um repositório de informações sobre a capa-
cidade técnica, científica, artística e cultural das pessoas.

A base tecnológica de suporte à gestão do conhecimento é impres-
cindível para tornar acessíveis as informações e permitir que elas tran-
sitem sem obstáculos dentro da organização. Nesse cenário, ferramentas
como portais e intranets desempenham papel fundamental na difusão do
conhecimento e de experiências entre trabalhadores e departamentos,



550 mil currículos e 20 mil grupos de pesquisa e contribui para a integração

ferramentas de gestão da instituição Evando Mirra: a Plataforma Lattes permite um conhecimento inédito das realizações

dos cadastram seu currículo e grupos de
pesquisa, formando uma enorme base de
dados pública. Nesses seis anos de ativi-
dade, a Plataforma Lattes já acumula 550
mil currículos e 20 mil grupos de pesquisa.
''A Plataforma viabiliza a construção de in-
dicadores e a análise das múltiplas facetas
da geração e incorporação de conheci-
mento na sociedade, de uma forma até en-
tão fora do nosso alcance", acredita Evan-
do Mirra, presidente do Centro de Gestão
e Estudos Estratégicos (CGEE) e um dos
idealizadores da Plataforma, quando foi
presidente do CNPq. "É uma inovação que
produz forte impacto, pois garante a cada
instituição um conhecimento inédito de
suas realizações. Além disso, permite uma
visão integrada da pesquisa e do desen-
volvimento em curso no país, cria novas
articulações entre os atores e abre espaços
de inteligência para intervenções bem in-
formadas das agências e dos organismos
públicos e privados promotores e usu,írios
da pesquisa", avalia.

Para que essas iniciativas deixem de ser
fruto de iniciativas isoladas e esforços pul-
verizados e passem a ser práticas constan-
tes e rotineiras, o estudo do Ipea considera
fundamental a definição de uma política
geral de gestão do conteúdo por parte do

governo e elenca algumas prioridades:
criação de unidades específicas ou comitês
formais de gestão do conhecimento nos
ministérios, com a atribuição de propor e
implementar estratégias e coordenar ações;
a instituição de um comitê interministe-
rial para definir um plano de ação gover-
namental em relação ao tema; e montagem
de programas de sensibilização e capaci-
tação permanentes em gestão do conheci-
mento para a alta administração, chefias
intermediárias e servidores em geral.

A inteligência e a imaginação assumem
papel cada vez mais importante na criação
de valor. Mas não é fácil, mesmo no setor
privado, colocar a gestão do conhecimen-
to no centro da preocupação das organi-
zações, pois envolve mudanças culturais e
comportamentais. É preciso criar mecanis-
mos de motivação para que os especialis-
tas compartilhem seu saber com seus pa-
res. E desenvolver a cultura de uma econo-
mia de rede, com cada membro da equipe
sincronizado com os outros. Ajuda, nesse
processo de mudança cultural, a adoção de
práticas de gestão do conhecimento, como
a criação de "árvores" que organizam os
dados, ou seja, o registro de informações
fundamentais sobre processos, produtos e
serviços de uma empresa. Outra forma é a

instituição das narrativas, que são técnicas
para debater assuntos complicados, com-
partilhar as lições aprendidas e trocar ex-
periências e opiniões.

"É muito importante criar um proces-
so de sensibilização, porque a gestão do
conhecimento implica um misto entre mu-
dança de cultura, treinamento de pessoas e
emprego de novas tecnologias e processos",
afirma Elizabeth Gomes, diretora da
SBGC. Sabiamente, já dizia Jonh Donne,
poeta inglês do século XVI, que "nenhum
homem é uma ilha, sozinho em si mesmo;
cada homem é parte do continente, parte
do todo". Afinal, o conhecimento é hoje o
recurso estratégico mais importante da
nossa era e torna-se ainda mais poderoso
quando compartilhado. a

Saiba Mais:
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (lpea)
www.ipea.gov.br

Sociedade Brasileira de Gestao do
Conhecimento (SBGC)
www.sbgc.org.br

Plataforma Lattes
http://lattes.cnpq.br
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F á b i o Ferreira Batista

Conhecimento desperdiçado

A

"É comum que

informações estratégicas

e conhecimentos

relevantes deixern de

ser transferidos para

os membros da nova

equipe que assume
. -)'a orgalllzaçao
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qualidade dos serviços prestados e a efe-
tividade das ações de órgãos e entidades
da administração pública dependem
cada vez mais da gestão do conheci-

mento, isto é, da maneira como se promovem a
geração, o registro, o compartilhamento, a trans-
ferência e a utilização do conhecimento nas orga-
nizações públicas.

A história do violino Stradivarius, considerado
um dos melhores do mundo, ilustra bem um dos
desafios da transferência de conhecimento. Em
abril de 2004, um violino no valor de 3,5 milhões
de dólares foi furtado - e posteriormente encon-
trado numa lata de lixo - da Associação Filarmô-
nica de LosAngeles, nos Estados Unidos. () instru-
mento é assim valioso porque seu fabricante,An-
tonio Stradivari, que viveu entre os séculos XVI I e
XVIII, era um talentoso artesão e sabia como
ninguém escolher a melhor madeira, confeccionar
e aplicar o verniz e tàbricar o produto de tal torma
que o violino Stradivarius é apreciado mundial-
mente por duas características: som potente e am-
pla gama de tons graves e agudos.

Hoje existem no mundo apenas 60 violinos
Stradivarius e os fabricantes - apesar de todo o de-
senvolvimento científico e tecnológico - não con-
seguem produzir instrumentos como os confec-
cionados por Antonio Stradivari, pois sua técnica
não foi transterida para outros artesãos, trata-se
de um conhecimento perdido. Os únicos capazes
de tàbricar instrumentos semelhantes eram dois
dos contemporâneos de Stradivari, os quais fale-
ceram há quase dois séculos e, como ele, também
não transferiram seu conhecimento.

Anualmente, milhares de servidores públicos
deixam, por várias razões - morte, aposentadoria,
transferência -, as instituições em que trabalham
e levam consigo o conhecimento adquirido ao lon-
go de anos de trabalho. O trágico é que, antes de
sair, nem sempre ocorre a transferência desse co-
nhecimento para outros funcionários. Com isso,
várias organizações se vêem sem profissionais
qualificados para executar atividades de processos
estratégicos para o cumprimento de sua missão.
No caso dos servidores que se aposentam, não é
raro seu retorno como "consultores" para executar

as mesmas tarefas que desempenhavam antes de
sair. Entretanto, muitas vezes é inevitável a queda
da qualidade dos serviços prestados e da efetivi-
dade da ação das organi7A1ções.

Tal fenômeno ocorre também quando há mu-
dança de dirigentes na instituição, pois é comum
que informações estratégicas e conhecimentos re-
levantes deixem de ser transferidos para os mem-
bros da nova equipe à frente da organi7.ação.Diante
desse quadro e retletindo sobre o caso do violino
Stradivarius, surgem algumas perguntas: quantos
'f\ntonio Stradivari" já passaram por órgãos e en-
tidades da administração pública? Quantos ainda
passarão? O que pode ser feito para resolver - ou
pelo menos minimizar - esse problema?

Nos últimos anos, o Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada (Ipea) realizou duas pes-
quisas para compreender como organizações
públicas tederais enfrentam esse e outros desafios
da gestão do conhecimento: "Governo que apren-
de: gestão do conhecimento em organi7A1çõesdo
Executivo Federal" (texto para discussão n.O1.022)
e "Gestão do conhecimento na administração
pública" (texto para discussão n.O 1.095). O pri-
meiro trabalho visou discutir a importância do
conceito de gestão do conhecimento para a admi-
nistração pública e identificar o estágio de sua im-
plementação em seis organizações da adminis-
tração indireta. Um dos principais objetivos do se-
gundo estudo foi analisar a situação atual das
práticas de gestão do conhecimento na adminis-
tração pública direta e apresentar recomendações
para a elaboração e a implementação de uma
política de gestão do conhecimento para o setor.

Atualmente, o Ipea coordena a pesquisa "Ges-
tão do conhecimento nas instituições tederais de
ensino (IFEs)" e apóia a Subsecretaria de Assun-
tos Administrativos do Ministério da Educação
na implementação do projeto "Práticas inovado-
ras de gestão nas instituições tederais de ensino".
A pesquisa visa analisar como as IFEs tratam o
tema transterência do conhecimento nas suas
áreas de planejamento e administração.

Fábio Ferreira Batista é pesquisador da Diretoria de Estudos Sociais (Disoc) do

Instituto de Pesquisa Econômica Apftcada



O conhecimento está muitas vezes num detalhe.
Mas para chegar lá é preciso trabalho,
investimento e determinação. Exemplo típico é a

rápida e bem-sucedida expansão da cana-de-açúcar no
Brasil. Líder mundial na produção, no consumo e na
exportação de açúcar e de etanol, o País revolucionou nos
últimos anos o método de cultivo de uma planta que
chegou pela mão dos colonizados faz cinco séculos e
desde então se incorporou à paisagem, à cultura e ao
paladar das pessoas de todas as regiões.

Quando se expande plantio de uma espécie vegetal é
preciso tomar cuidados que raramente chegam aos
ouvidos dos leigos. Um detalhe vital é a diversidade
genética, pois as pragas têm facilidade redobrada
quando uma só espécie ocupa grande espaço contínuo.
Experiências constantes, que tomaram impulso depois
que uma rede de pesquisadores desvendou os segredos do
código genético da cana-de-açúcar, oferecem atualmente
aos agricultores uma seleção com mais de 500
variedades, nenhuma das quais por sinal ocupa mais que
10% da superfície cultivada. O canavial contemporâneo,
que ao primeiro olhar se mostra homogêneo, funciona
como uma rede invisível de proteção natural contra
invasões de predadores, misturando às vezes dez
variedades dispostas em terraços com múltiplas
características biológicas. Por isso mesmo, o Brasil usa
menos pesticidas do que qualquer outro produtor
importante. E os agricultores reforçam sua
competitividade, elemento básico para manter a
trajetória de crescimento no mercado global.
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Você não precisa saber de todos os detalhes da
meticulosa pesquisa científica e do exaustivo
desenvolvimento tecnológico que deram suporte a essa
valiosa conquista brasileira. Basta estar informado de
que inteligência, dinheiro e muito suor foram aplicados
durante décadas para que o resultado almejado fosse
conseguido. Da mesma forma, você não precisa conhecer
todos os detalhes do esforço que a Atech e seus
colaboradores realizam para que a florescente aviação
comercial brasileira possa cumprir suas rotas com
segurança num território com dimensões continentais.
O controle do tráfego aéreo se apóia na tecnologia
genuinamente brasileira, que desenvolvemos e
atualizamos. Somente sete países dominam o ciclo
completo dessa especialidade e o Brasil figura nessa
companhia seleta graças a lideranças visionárias, na
Força Aérea e também no Governo Federal, que
confiaram no talento da nossa gente e tiveram paciência
e perseverança para que as soluções fossem
encontradas, testadas e postas em ação.

As tecnologias mais intrincadas sempre podem ser
destrinchadas e melhoradas. Depende só das pessoas
que decidem.
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tem de ser protegido
Depois de desenhado o arcabouço de uma política industrial e uma lei de incentivo
à inovação, a missão é criar uma forte cultura de proteção à propriedade industrial

P o r l a Vasconcelos, de Bras a

C orno avaliar se um país é inova-
dor? Em meio a tantos indicado-
res, um dos mais freqüentemente
usados é a quantidade de pedidos

de patentes anualmente depositados no es-
critório de marcas e patentes dos Estados
Unidos (USPTO, da sigla em inglês). De
acordo com os últimos dados coletados pe-
lo Ministério da Ciência e Tecnologia
(MCT),em 2000 o Brasildepositou 220 pe-
didos de patentes no USPTO, dos quais 98
foram concedidos, enquanto os Estados
Unidos depositaram 164.795. Essa com-
paração talvez não seja justa, mas, para ter
uma idéia, a Coréia do Sul,outro país de in-
dustrialização recente, depositou naquele
mesmo ano 5.705 pedidos de patentes de
invenção, dos quais 3.314 foram concedi-
dos. Os números são eloqüentes e refletem
a baixa capacidade de o Brasil transformar
o conhecimento científico em produto ou
processo tecnológico. Também indicam
que é necessário desenvolver uma cultura

de proteção à propriedade intelectual, chave
para o desenvolvimento da indústria e para
a atração de investimento estrangeiro.

Por trás dessa constatação está um velho
e conhecido problema: as falhas estruturais
impedem que o país tenha uma área de
pesquisa e desenvolvimento mais forte tan-
to nas universidades e nos institutos de pes-
quisa como na iniciativa privada, ambiente
por excelência da inovação. Para isso, con-
tribuem o baixo número de cientistas e en-
genheiros nos departamentos de pesquisa e
desenvolvimento das empresas e a falta de
sintonia entre o mundo organizacional e o
acadêmico. Em 2001, trabalhavam nas em-
presas privadas apenas 23% dos 123 mil
cientistas e engenheiros brasileiros e 72%
estavam nas universidades. O baixo nível de
escolaridade da força de trabalho em geral
também é tàtor decisivo para fomentar a
inovação. Nesse cenário, o Brasil encontra-
se numa posição intermediária entre os
países que buscam colocar a produção de
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A Petrobras é líder em patentes no Brasil, com: 500 registradas em âmbito nacional e

conhecimento no centro do desenvolvi-
mento econômico e social.

O Brasil investe cerca de 1% do Pro-
duto Interno Bruto (PIE) em pesquisa e
desenvolvimento, enquanto os países mais
desenvolvidos aplicam de 2% a 3%. Para
vencer essa barreira não é preciso apenas
mais dinheiro ou incentivos fiscais. Tam-
bém é necessário desenvolver uma políti-
ca consistente de proteção à propriedade
intelectual, pois a patente nada mais é do
que uma forma de proteger certos conhe-
cimentos destinados à indústria.

Diferencial Para Nizete Lacerda Araújo,
advogada e assessora de propriedade inte-
lectual da Fundação de Amparo à Pesquisa
do Estado de Minas Gerais (Fapemig), ain-
da é incipiente a preocupação com a pro-
priedade intelectual no Brasil, mas vem au-
mentando a consciência, tanto na academia
como no setor privado, de que isso pode ser
um diferencial competitivo. '1\ mudança de
paradigma é um processo de médio e lon-
go prazo. Épreciso também que o país se dê
conta de que não há contradição entre pu-
blicação e proteção. A equação é simples:
primeiro se protege, depois se publicà',
completa. A mudança de cultura, segundo

a advogada, exige maior sintonia entre o
mercado e o setor acadêmico e uma valo-
rização do conhecimento produzido.

Também é preciso alinhar com essa no-
va realidade as agências de fomento, que fi-
nanciam a pesquisa e o desenvolvimento.
'1\tualmente elas usam a publicação de ar-
tigos em revistas científicas para renovação
e concessão de bolsas. Estamos tentando
fazer com que o número de pedidos de
patentes também seja usado para a avalia-
ção de um pesquisador ou um grupo de
pesquisà', explica Araújo

Apesar de ainda não existir uma políti-
ca nacional de propriedade intelectual es-
truturada e madura, começam a despontar
experiências bem-sucedidas, indicadoras
de que a maior valorização do tema no in-
terior das organizações pode provocar re-
sultados surpreendentes. Um dos centros de
excelência é a Fundação Oswaldo Cruz
(Fiocruz), do Rio de Janeiro (veja quadro
abaixo). Outro é a Universidade Estadual de
Campinas (Unicamp), que em 2003 criou
a Inova Unicamp para fortalecer as parce-
rias da universidade com empresas, órgãos
de governo e demais organizações da socie-
dade. Uma das missões da agência é fazer
um trabalho constante c permanente de

Sem medo da competição
A Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) atua na área de biotecnologia. uma

das mais competitivas do mercado internacional, e tromba, com freqüência,
com gigantes da indústria farmacêutica. Para não perder a briga, precisa ter
suas descobertas muito bem protegidas. Tem 53 patentes concedidas, 14 no
Brasil e 39 no exterior, e outras 116 patentes requeridas, das quais 50 no
Brasil e 66 no exterior. "Nossa interação internacional é muito forte, princi-
palmente a partir de meados da década de 80", explica Maria Celeste
Emerick, coordenadora de gestão tecnológica e inovação da Fiocruz. A pre-
sença no mercado externo obrigou que os técnicos do centro de pesquisa es-
tudassem com afinco o sistema internacional de propriedade intelectual.

Ao mesmo tempo em que fez essa lição de casa, a instituição delineou
sua política interna de propriedade intelectual com o objetivo de proteger seu
conhecimento e competir de igual para igual com as empresas internacionais.
"Não é fácil dominar o processo burocrático de registro de patentes, assim
como não é simples fazer contratos de comercialização das descobertas, mas
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tudo isso se aprende. O mais difícil é operar uma mudança organizacional que
permita que tenhamos o mínimo controle sobre o conhecimento produzido aqui
dentro. São cerca de 2 mil projetos em andamento" ,avalia Emerick.

Os obstáculos, de acordo com a coordenadora, não param por aí. Fazer
com que urra descoberta, já protegida por uma patente, alcance o mercado é
uma das limitações da fundação. "Outro problema é que a indústria da saúde
é muito centralizada e oligopolizada.As patentes de todo o setor pertencem a
meia dúzia de empresas. Na área de medicamentos é fundamental fazer o re-
gistro das patentes em todos os mercados externos em que pretendemos
atuar, porque as organizações estrangeiras são muito fortes" ,conta Emerick.
Segundo ela, a Fiocruz ainda enfrenta uma dificuldade adicional: "Os concur-
sos para contratação são esporádicos. Portanto, muitos dos nossos pes-
quisadores estão aqui com uma bolsa temporária e,quando a ajuda financeira
termina, eles vão embora.Além disso, o mercado privado oferece altos salários
e atrai os funcionários mais qualificados".
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! 950 no exterior, das quais 110 nos Estados Unidos. A Unicamp fica em segundo lugar

conscientização para mostrar a importân-
cia de proteger o conhecimento ali produzi-
do. Com quase 2 mil pesquisadores com
nível de doutorado, a Unicamp patenteou
várias criações tecnológicas inovadoras, que
estão prontas para desenvolvimento e trans-
ferência para a indústria. Já registrou 400
patentes, das quais oito internacionais, dis-
tribuídas em áreas de aplicações, como me-
dicina, saúde e nutrição, produção indus-
trial, tecnologia da informação e telecomu-
nicações, produção rural e agronegócios e
exploração de recursos naturais. Éa univer-
sidade brasileira com o maior volume de
patentes depositadas.

Experiência '~ Unicamp é o segundo maior
patenteador do país", diz Rosana Ceron Di
Giorgio, diretora de propriedade intelectual

e desenvolvimento de parcerias da Inova
Unicamp. O primeiro é a Petrobras, que
possui 500 patentes registradas em âmbito
nacional e 950 no exterior, das quais 110 nos
Estados Unidos. De acordo com a diretora,
o Brasil tem uma boa produção científica e
tecnológica, mas já perdeu muita coisa por
desconhecimento. "Uma política nacional
de propriedade intelectual é fundamental
para atrair investimento externo. A Lei de
Inovação já é um bom começo', acredita Di
Giorgio, que conta que só entre janeiro eju-
lho de 2004 a Inova Unicamp licenciou 22
patentes. "Faz diferença o fato de eu ter vin-
do do setor privado. Colocar o professor
para fazer negócios é um erro, porque nem
sempre dá certo. Quem vem do mercado já
sabe prospectar, elaborar contratos e planos
de negócios. A pessoa vem pronta e começa

a dar resultados imediatamente", explica.
A Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-

pecuária (Embrapa), a Fundação de Ampa-
ro à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fa-
pesp) e o Instituto de Pesquisas Tecnoló-
gicas (IPT) de São Paulo também têm nú-
cleos semelhantes ao Inova Unicamp. A
Embrapa, por exemplo, definiu em 1996sua
política de propriedade intelectual, o que
ajudou a multiplicar as patentes que con-
quistou. Entre 1977 e 1995, a empresa re-
gistrou 66 patentes e 24 marcas no Brasil e,
entre 1996 e 2004, esses números já tinham
saltado para 104 patentes registradas no
Brasil, das quais 89 no exterior, e 142 mar-
cas registradas no país, das quais uma lá fo-
ra.'~ explicitação de uma política foi funda-
mental porque era difícil lidar com uma or-
ganização tão grande. São 40 unidades es-
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São cerca de nove anos de demora para registrar uma patente no Brasil e existem
I

Brasil avança, mas ainda é nanico
(patentes de invenção registradas nos Estados Unidos)

Países 1980 2000 Variação

Estados Unidos 62.098 164.795 165%

Japão 12.951 52.891 308%

Alemanha 9.669 17.715 83%

Reino Unido 4.178 7.523 80%

Canadá 1.969 6.809 246%

França 3.331 6.623 99%

Coréia do Sul 33 5.705 17.188%

Itália 1,501 2.704 80%

Israel 253 2.509 892%

Austrália 517 1,800 248%

Cingapura 6 632 10.433%

Espanha 142 549 287%

China 7 469 6.600%

Rússia 382

Brasil 53 220 315%
México 77 190 147%

Argentina 56 137 145%

Chile 8 24 200%

Fonte: United Stales Palent and Trademark Oflice (USPTOI

palhadas pelo país", diz Filipe Geraldo de
Moraes Teixeira,gerente de propriedade in-
telectual da Embrapa. Ele explica que cada
uma das unidades tem um comitê de pro-
priedade intelectual e de publicações. Antes
de tornar seu texto público, o pesquisador
deve encaminhar seu trabalho à comissão
de publicação, que avalia se há potencial de
ser uma descoberta original. Em caso po-
sitivo, o texto segue para a comissão local de
propriedade intelectual, que faz uma ava-
liação e o envia, se for o caso, à gerência de
propriedade intelectual, que está estrutura-
da para preparar um pedido de patente em
cerca de dois meses.

Éuma atividade que depende de um tra-
balho constante de conscientização, rea-
lizadas por meio de palestras e publicações
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internas. Aos poucos, a resistência vai sendo
quebrada", acredita Teixeira. Para Ângela
Cristina Azanha Puhlmann, coordenadora
de propriedade intelectual e comercializa-
ção de tecnologia do IPT, que tem 180
patentes registradas no Brasil, das quais seis
no exterior, um dos maiores entraves do
Brasil é, de fato, a falta de cultura em relação
à importância de proteger o conhecimento.
Segundo ela, o IPT investe muito na dis-
seminação da cultura por meio de eventos
e atendimentos individualizados principal-
mente para micro e pequenas empresas e
para empresas de base tecnológica. Mas ela
lembra que o custo do registro de patentes
também é um problema. "Cada processo de
registro de patente no USPTO custa cerca
de 20 mil dólares. Só para dar entrada no

pedido de patentes nos países- membros do
Tratado de Cooperação em Matéria de
Patentes, são 6 mil reais", diz.

O distanciamento entre as empresas e
as universidades, que a Lei de Inovação e a
política industrial do governo federal pro-
curam diminuir, é uma das causas do bai-
xo número de patentes brasileiras registra-
das no exterior. "Na maioria dos países, as
curvas indicativas da produção científica e
o número de pedidos de patentes deposi-
tados nos Estados Unidos são semelhantes,
mas isso não acontece no Brasil porque
aqui a pesquisa é feita primordialmente nas
universidades, e não nas empresas", apon-
ta Ricardo Bergamo, assessor do Núcleo
de Propriedade Intelectual e Licencia-
mento de Tecnologia (Nuplitec) da Fapesp.
O núcleo foi criado em 2000 para incenti-
var os pesquisadores a enviar seus projetos
para lá. Se o projeto é aprovado, o pesqui-
sador recebe 6 mil reais, metade para cus-
tear o processo burocrático de pedir uma
patente, a outra metade para promover sua
invenção buscando empresas que se inte-
ressem em fabricar o produto ou em usar
o processo descoberto.

Crise '1\ Lei de Inovação deve sistematizar
os esforços pulverizados que existem hoje.
É um passo importante e uma oportuni-
dade de o Brasil avançar", acredita Araújo,
da Fapemig. '1\ lei prevê a criação de núcleos
de propriedade intelectual dentro de todas
as universidades e institutos de pesquisa do
país. Isso deve fazer com que cresça o
número de pedidos de patentes registrados
no Instituto Nacional da Propriedade In-
telectual (Inpi) e no USPTO", diz Marcelo
Nakagawa, diretor da agência IPT de ino-
vação. Mas, para tanto, é necessário mudar
o próprio Inpi, órgão vinculado ao Minis-
tério do Desenvolvimento, Indústria e Co-
mércio Exterior (MOlC), responsável pelo
registro de patentes no Brasil, que vive uma
de suas maiores crises administrativas e fi-
nanceiras. "O Inpi, no momento, padece de
uma série de mazelas. É preciso uma rees-
truturação, senão todo o esforço vai esbar-
rar no órgão, o que é contra qualquer lógi-
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I 31 mil pedidos na fila de espera do Instituto Nacional da Propriedade Industrial

Adesão ao Tratado de Cooperação e Patentes

20 45 108 127
Fonte: Organização Mundial de Propriedade Intelectual (Ompi)

ca de incentivo à propriedade intelectual",
afirma Araújo. "O Inpi é muito lento. Até
agora, só conseguimos uma patente. Cento
e dez estão em processo de registro", conta
Bergamo, da Fapesp.

Mudanças Para solucionar esse e outros
problemas, está em curso no Inpi um am-
plo processo de reestruturação liderado por
Roberto jaguaribe, presidente do órgão e se-
cretário de Tecnologia Industrial do MDIC.
A idéia é transformar o instituto num ins-
trumento de capacitação tecnológica e in-
dustrial. "O Inpi não deve mais funcionar
somente como cartório ou autarquia. Deve
atuar em rede com as agências de fomento
e os institutos de pesquisa, como a Fapesp e
o IPT. Deve também integrar-se com a in-
dústria e dialogar com as universidades, de
maneira que o tema propriedade intelec-
tual passe a fazer parte dos cursos supe-
riores", explica jaguaribe. Segundo ele, é
uma falácia estabelecer uma relação direta
e imediata entre um bom sistema de prote-
ção e a inovação. "Propriedade intelectual é
um instrumento para o sistema funcionar,
mas é preciso muito mais do que adequar o
Inpi operacionalmente. O instituto tem to-
das as condições de tornar-se uma referên-
cia mundial no setor. Não vamos nos con-
tentar com menos do que isso:'

jaguaribe reconhece que o órgão vem
sofrendo gradual deterioração nos últimos
15 anos. Para reverter esse quadro, o orça-
mento do órgão tem crescido. Passou de 27
milhões de reais em 2003 para 55 milhões
neste ano. Desde 2003, foram feitas 90 novas
contratações. A meta é que cada examinador
avalie anualmente 60 processos de pedidos
de patentes e 1.000 de marcas. Atualmente,
20 mil pedidos anuais dão entrada no Inpi e
existem apenas 120examinadores. Em razão
dessa deficiência de pessoal, existem 120mil
pedidos de patentes e 580 mil de marcas na
fila de espera. "Precisamos de um total de
360 examinadores para atingir uma capaci-
dade de processamento anual de 31 mil pe-
didos e acabar com a fila de espera e ainda
dar conta da demanda futura. Minha expec-
tativa é atingir essa meta já entre 2005 e

2001200019901978
Países-

membros
Ano

Desafios. agosto de 2005 49



- I
,

o governo tem apoio da legislação de patentes ;na briga com laboratórios estrangeiros

2006", afirma Jaguaribe. Hoje, um pedido
de patente demora cerca de nove anos para
ser avaliado pelo Inpi, quando o ideal é levar
em torno de três anos.

Legislação A tarefa de mobilizar empresas
e universidades para a transformação de
conhecimento em produtos inovadores e de
tornar o Inpi capaz de atender à demanda
nacional é enorme, mas pelo menos existe
uma legislação nacional de proteção à pro-
priedade intelectual. A primeira leibrasileira
a tratar de concessão de patentes para au-
tores de invenção ou descoberta industrial
é de 1882. Desde 1997, está em vigor a Lei
de Propriedade Industrial Brasileira, que
confere ao titular de uma patente o direito
de impedir terceiros de produzir, usar ou
vender, sem o seu consentimento, o produ-
to patenteado. Além disso, o Brasil é sig-
natário dos tratados e acordos interna-
cionais mais importantes relacionados ao
tema: o Tratado de Cooperação em Patentes
(TCP) e o Acordo sobre Aspectos dos Di-
reitos de Propriedade Intelectual Relacio-
nados ao Comércio (Trips, da sigla em in-
glês). O TCP prevê que o titular de uma
patente possa, dentro do período de um
ano, depositar seu pedido na Organização
Mundial da Propriedade Intelectual (Ompi),
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além de indicar outros países signatários
onde também deseja efetuar o depósito de
sua patente. O Trips, da Organização Mun-
dial do Comércio (OMC), arbitra aspectos
dos direitos de propriedade intelectual rela-
cionados às trocas comerciais.

A lei em vigor na maioria dos países pre-
vê também a licença compulsória, popular-
mente conhecida por quebra de patentes,
além da licença voluntária de patentes, que
se formaliza por contrato entre as partes. A
legislação brasileira de propriedade intelec-
tual é mais específica e determina a quebra
de patente caso o proprietário ou seu licen-
ciado não atenda à necessidade de emer-
gência nacional ou interesse público.
Apoiado nessa possibilidade, o Ministério
da Saúde iniciou em março uma negocia-
ção com três laboratórios estrangeiros -
Abbott, Merck Sharp&Dohme e Gilead
Science Incorporation - para redução do
preço dos remédios anti-retrovirais, que
respondem por 66% do orçamento desti-
nado à compra dos medicamentos do co-
quetel anti-Aids. Hoje, 160 mil pessoas re-
cebem, gratuitamente, os anti-retrovirais,
que é um coquetel formado por 17 drogas,
oito das quais produzidas em laboratórios
oficiais e livres de patentes - instrumentos
que protegem as descobertas por 20 anos.

O Ministério da Saúde deverá gastar 954
milhões de reais para distribuir o remédio.
Dois laboratórios mostraram-se receptivos
à proposta do governo, mas o impasse em
relação ao laboratório Abbot continua. Já
foi declarado o interesse público existente
no acesso da população ao coquetel anti-
Aids, do qual o Kaletra, produzido pelo
Abbott, é o medicamento mais importante.
Assim, está aberta a porta para a quebra de
patente no Brasil caso o laboratório não re-
duza o preço do medicamento. "Se o Brasil
declarar a licença compulsória em relação
ao medicamento patenteado pelo labora-
tório Abbott, a medida é legal, amparada
pela lei brasileira, pela legislação interna-
cional e conta com o apoio de vários países
e órgãos internacionais, como a Organiza-
ção Mundial da Saúde", afirma Araújo, da
Fapemig.

Não há, portanto, conflito entre essa ini-
ciativa no campo da saúde pública e a mo-
bilização para aumentar a proteção dos di-
reitos de propriedade intelectual, condição
necessária para a atraçào de investimento es-
trangeiro. Entretanto, essa nào é a única pre-
missa para o desenvolvimento. Para incenti-
var a inovação, também sào necessárias a
presença de uma indústria nacional razoa-
velmente forte nas atividades de pesquisa e
desenvolvimento, o envolvimento do gover-
no de forma sistêmica e uma maior colabo-
ração entre a universidade e a indústria. a

Esta é a quarta reportagem de uma série
de seis sobre temas que serão discuti-
dos na 3.' Conferência Nacional de
Ciência, Tecnologia e Inovação (CNCTI),
que será realizada em outubro, em Bra-
sília. Informações sobre a conferência
estão disponíveis na Internet no endere-
ço www.desafios.org.brjconferencia

Apoio

http://www.desafios.org.brjconferencia






o intenso desmatamento e a má qualidade das habitações urbanas coloca em
risco o cumprimento dos compromissos na área da sustentabilidade ambiental

G

fonte: IBGE - Censo Demografico 199112000
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Brasil: pessoas vivendo
em favelas e loteamentos
clandestinos segundo as
grandes regiões (em %)

denador executivo do Instituto Vitae Civilis,
organização não-governamental (ONG)
dedicada à promoção do desenvolvimento
e à proteção do meio ambiente. Especialistas
e pesquisadores consultados são unânimes
em classificar esse objetivo como um dos
mais complexos e de difícil solução em
comparação aos demais, que possuem pro-
pósitos mais claros e muitas vezes quantita-
tivos. "Garantir a sustentabilidade talvez se-
ja o mais difícil dos oito objetivos a ser atin-
gido no Brasil. Nós não temos melhorado
as condições de nossos recursos naturais, as
pessoas continuam vivendo mal e, do pon-
to de vista da questão da água, a situação
continua periclitante", afirma Marielza de
Oliveira, analista de programas do Progra-
ma das Nações Unidas para o Desenvol-
vimento (Pnud).

Estudo lançado em 16 de junho deste
ano pela Comissão Econômica para Amé-
rica Latina e Caribe (Cepal) confirma es-
sa visão. Segundo o documento "Objetivos
de Desenvolvimento do Milênio: perspec-
tivas na América Latina e Caribe", o Brasil
está avançando mais rapidamente do que
a média da região na concretização da
maioria dos oito Objetivos de Desenvol-

sos naturais. A segunda compreende a re-
dução, pela metade, até 20 15,da proporção
da população sem acesso a água potável e
a esgotamento sanitário. Por último, os
países devem alcançar uma melhoria sig-
nificativa na vida dos habitantes de assen-
tamentos precários até 2020.

Trata-se de uma difícil missão. O patri-
mônio natural brasileiro vem sendo amea-
çado há décadas pelo desmatamento, pela
poluição de rios e mares e pelo intenso pro-
cesso de industrialização e urbanização.
Segundo dados do Instituto Nacional de
Pesquisas Espaciais (Inpe), a taxa média de
desmatamento na Amazônia Legal obser-
vada no período de 1988 a 2004 foi de
18.437 quilômetros quadrados ao ano. Res-
tam somente 8% de mata Atlântica, um dos
mais importantes patrimônios naturais do
Brasil. Cientistas projetam que o aumento
da atividade econômica, aliado ao desmata-
mento e às queimadas, elevou as emissões
brasileiras de gás carbônico, o principal cau-
sador do aquecimento global.

A pobreza - um fator raramente men-
cionado quando o assunto é sustentabili-
dade - também está diretamente relacio-
nada à deterioração da qualidade ambien-
tal e à perda dos recursos naturais. Sem ou-
tra opção de sobrevivência sob a influência
da escassez de terra urbana, as populações
pobres utilizam os recursos naturais de for-
ma predatória. Muitas vezes, ocupam as
áreas de risco e ambientalmente frágeis e
impróprias para a ocupação humana, co-
mo encostas de morros, t~lixasde servidão
de dutos e linhas de transmissão. Aumen-
tam a ocorrência de desastres naturais, co-
mo desli711mentos,o que acarreta a perda de
vidas e altos custos econômicos. A realidade
nas metrópoles alcança cenários inacre-
ditáveis.A densidade demográfica nas tàve-
lasé cinco vezessuperior às demais áreas das
cidades, por exemplo.

'1\ primeira meta do 7.°Objetivo do Mi-
lênio, por sua abrangência, é a única capaz
de resgatar os princípios da Rio 92, mos-
trando quanto a base ambiental tem a ver
com a pobreza", afirma Rubens Born,coor-

arantir a sustentabilidade, ou se-
ja, promover o desenvolvimento
com o uso racional dos recursos
naturais, assegurando a quali-

dade de vida da população e a sobrevivên-
cia das gerações futuras, é o grande alvo do
7.° Objetivo de Desenvolvimento do
Milênio. O Brasil possui 30% das florestas
tropicais e 12% da cobertura florestal res-
tante no mundo, 13,7% do total de água
doce superficial do planeta e a maior bio-
diversidade da Terra. Assim, conseguir o
desenvolvimento sustentável com a conse-
qüente redução das desigualdades sociais é
uma questão de sobrevivência para o país
e para toda a humanidade.

A sustentabilidade é o tema desta quin-
ta reportagem da série que Desafios pro-
move desde abril sobre os Objetivos de De-
senvolvimento do Milênio, promovidos
pela Organização das Nações Unidas
(ONU) e adotados por seus países-mem-
bros. Eles consistem em oito compromis-
sos mundiais, como um compromisso
mundiais voltados para diminuir a desi-
gualdade e melhorar o desenvolvimento
humano, reduzindo a pobreza pela metade
até o ano 2015. O sétimo objetivo é o mais
complexo de todos os propostos pela
ONU, pois engloba itens reterentes à preser-
vação de recursos naturais e à qualidade de
vida das pessoas nas grandes cidades. Para
atingi-lo, os países precisam cumprir três
metas. A primeira delas, mais ligada aos
temas da natureza, prevê a integração dos
princípios do desenvolvimento sustentável
às políticas e aos programas nacionais e a
reversão das perdas já ocorridas dos recur-
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Entre 1990 e 2000, cerca de 2,3 milhões de hectares foram desmatados por

vimento do Milênio, como nas metas de
educação, gênero, redução da mortalidade
infantil, diminuição da pobreza e combate
a doenças infecciosas. No entanto, no caso
do sétimo objetivo, os indicadores na-
cionais são menos satisfatórios e ficam atrás
dos alcançados por outros países da região.
A pior situação é na área de esgoto sani-
tário. Em 2003,75,7% da população ur-
bana e apenas 17,3% da população rural
possuíam esgotamento por rede geral ou
fossa séptica no Brasil. E pior, apenas um
terço do esgoto coletado recebia algum tipo
de tratamento, o que gera poluição das
águas e do solo. Para Bom, os indicadores
escolhidos para medir essas metas são in-
suficientes, pois deixam de fora questões
cruciais para o desenvolvimento sustentá-
vel, como ficou evidente na Conferência
Preparatória de ONGs, realizada em junho
em Copenhague, para a Cúpula da ONU,
sobre os cinco anos de implementação dos
Objetivos e Metas de Desenvolvimento do
Milênio (ODM+5). "Os indicadores não
incorporam, por exemplo, dados sobre a
expansão da fronteira agrícola brasileira,
hoje um dos fatores mais importantes de
destruição de ecossistemas", afirma Bom.

Suficientesou não, as atualizações estatís-
ticas dos oito indicadores escolhidos para
avaliar as três metas sobre sustentabilidade
serão divulgadas em setembro no novo Re-
latório Nacional de Acompanhamento dos
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio,
coordenado pelo Instituto de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada (Ipea), supervisionado
pela Casa Civil e com a participação de di-
versos ministérios. Esse documento servirá
para subsidiar a participação do Brasil na
próxima reunião de ODM +5, que acontece,
também em setembro, em NovaYork.O tex-
to mostrará alguns resultados positivos, co-
mo o aumento da fração de áreas naturais
protegidas, a matriz energética brasileira re-
lativamente limpa e a diminuição do con-
sumo de substâncias destruidoras da cama-
da de ozônio, que servem para aferir a pri-
meira meta do sétimo objetivo: integrar nas
políticas e nos programas nacionais os prin-
cípios do desenvolvimento sustentável e re-
verter a perda de recursos naturais.

Biodiversidade A primeira das metas do sé-
timo objetivo envolve cinco indicadores,
dois deles relacionados aos recursos flores-
tais e três relacionados ao uso de energia e à

emissão de gases poluentes. O primeiro in-
dicador diz respeito à proporção de áreas
terrestres cobertas por florestas e pode ser
considerado o calcanhar-de-aquiles da pre-
servação da biodiversidade brasileira. O re-
latório de acompanhamento da sustentabi-
lidade ambiental, que faz parte da Coleção
de Estudos Temáticos sobre os Objetivos do
Milênio, do Programa das Nações Unidas
para o Desenvolvimento (Pnud), aponta
que, de 1990 a 2000, cerca de 2,3 milhões de
hectares foram desmatados por ano no Bra-
si~e que 36,8% da superfície do país perdeu
sua cobertura vegetal até 2003.

Esses números, no entanto, não refletem
a situação real do país, já que só existem da-
dos gerais em relação à mata Atlântica e à
Amazônia, sendo que o cerrado, a caatinga,
o pantanal e os campos sulinos não dis-
põem de estatísticas oficiais. "O Ministério
do Meio Ambiente busca formas para dis-
por, já em 2006, de dados que apontem a
perda da cobertura vegetal por bioma, con-
siderando os mesmos critérios e escala para
todos eles", afirma Sandra de Carlo, gerente
de projeto da Secretaria de Políticas para o
Desenvolvimento Sustentável do Ministério
do Meio Ambiente. Além dos problemas de

Percentual de moradores em relação
à população total da área urbana
por tipo de esgotamento sanitário

Percentual de moradores em relação
à população total da área rural
por tipo de esgotamento sanitário
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ano no Brasil e até 2003 o país perdeu 36,8% de sua cobertura vegetal

Vista aérea da Vila dos Pescadores em Gubatão (litoral sul de São Paulo), Clijaspalafitas ficam na região do mangue do rio Gasqueiro. Pelo zoneamento do litoral
paulista, que o governo de São Paulo tenta implementar, a meta, em casos como esse, é manter 15% de áreas verdes de uso público

perda de hábitats, há enorme carência de
dados e infom1ações sobre a biodiversidade
brasileira, que só agora começam a ser pro-
duzidos. "Esse Objetivo, em específico, se
diferencia porque é difícil propor metas e
indicadores que reflitam a sustentabilidade
ambiental. Além do mais, sua mensuração
depende da produção de novas estatísticas
em diferentes escalas. Não há tradição em
dimensionar a sustentabilidade por meio de
indicadores, como já existe nas áreas econô-
micas e sociais", resume.

Houve avanços em relação ao segundo
indicador, avaliado pela fração da área de
cobertura vegetal protegida, necessária para
manter a diversidade biológica, segundo
afirma Luiz Fernando de Lara Resende,
coordenador do Relatório Nacional de
Acompanhamento dos Objetivos de De-
senvolvimento do Milênio e pesquisador

do Ipea. "No documento a ser lançado em
setembro, vamos mostrar que, segundo da-
dos do Ibama, as unidades federais de con-
servação aumentaram de 129em 1980 para
27 I em 2005, pelas informações que temos
até junho", informa. Resende também cha-
ma a atenção para as terras indígenas, que
ocupam 12% do território nacional e têm
importância cientificamente comprovada
na preservação dos ecossistemas. Segundo
o relatório, estima-se que as áreas ambien-
tais protegidas por lei já representem 20%
da extensão do país.

Legislação Várias políticas públicas vêm
sendo adotadas para proteger a biodiversi-
dade no Brasil, como a criação de um Gru-
po Permanente de Trabalho Interminis-
terial, com a participação de 13ministérios,
e a criação de um leque variado de progra-

mas específicos para a conservação dos bio-
mas nacionais, como o Plano de Ação para
a Prevenção e Controle do Desmatamento
da Amazônia Legal, o Programa Nacional
de Florestas e outros programas de conser-
vação do cerrado, de combate à desertifi-
cação e de ecoturismo.

Além disso, existe hoje uma legislação
ambiental bastante avançada, mas que
quase sempre fica no papel por causa da
falta de estrutura de controle. "No Brasil há
o clássico problema de avanço na legisla-
ção ambiental, mas com dificuldade de
aplicação", afirma Maria Inez TellesWal-
ter, coordenadora técnica do Estudo da
Rede de Laboratórios Acadêmicos para
Acompanhamento dos Objetivos de De-
senvolvimento do Milênio e membro do
Centro de Pesquisa Social Aplicada da
Universidade Nacional de Brasília (UnB).
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A proporção de moradias urbanas consideradas adequadas passou de 50,5% do total

Com uma matriz energética bastante limpa, o Brasil responde por apenas 1,1% das emissões mundiais de dióxido de carbono

Para Frank Guggenheim, do Greenpeace,
"o novo projeto de lei sobre concessões da
floresta Amazônica, por exemplo, pode ser
muito interessante, mas, dependendo de
como for feito, poderá transformar-se num
desastre. Se não houver verba suficiente, as
áreas de conservação ficarão protegidas
somente no papel", afirma.

Os demais indicadores elaborados para
avaliar a primeira meta referem-se à efi-
ciência energética, às emissões per capita
de dióxido de carbono - o principal gás
responsável pelo aquecimento global-, ao

consumo de gases que destroem a cama-
da de ozônio e à proporção da população
que utiliza combustíveis sólidos, ou seja,
lenha ou carvão. A questão energética
adquiriu uma importância vital devido ao
aumento das emissões de dióxido de car-
bono e de outros gases de efeito estufa,
causado principalmente pela queima de
combustíveis fósseis. O Brasil vai bem no
quesito das emissões de dióxido de car-
bono, pois a matriz energética é relativa-
mente limpa por ser baseada, principal-
mente, em energia hidrelétrica e biomas-

sa, fontes de 41% da energia produzida no
Brasil. Assim, as emissões de dióxido de
carbono são muito inferiores às dos países
desenvolvidos e representam cerca de 1,1%
das emissões mundiais.

Saneamento A segunda meta do 7.° Obje-
tivo do Milênio é a redução pela metade, até
2015, da população que não dispõe de água
potável e a esgotamento sanitário. A popu-
lação sem acesso a abastecimento de água
tratada diminuiu de 32% em 1991 para
24% em 2000, segundo estimativa da Rede

Matriz energética brasileira, 2002
14% 27% 7,8% 6,6% 1,8%

• Petróleo • Hidroeletricidade • Biomassa • Gás Natural .Carvâo • Urânio Fonte: Ministério de Minas e Energia - Balanço Energético Nacional 2003
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em 1992 para 59)% em 2003, mas 6,6 milhões de pessoas vivem em favelas

obstáculos para o alcance da meta é precisa-
mente quantificar o tamanho da população
residente em áreas urbanas informais no
Brasil. O governo brasileiro ainda não
chegou a um consenso sobre a dimensão da
meta e trabalha com várias possibilidades.
A Secretaria Nacional de Habitação, por
exemplo, responsável pelo programa de ur-
banização de tàvelas, considera a existência
de 1,7 milhões de domicílios em aglome-
rados subnormais. A Secretaria Nacional
de Programas Urbanos (SNPU), que cui-
da do Programa de Regularização Fundiá-
ria, contabiliza um público-alvo de cerca de
13 milhões de famílias.

Entre os dados mais chocantes está o fa-
to de que 78,5% dessas pessoas vivem nas
nove principais regiões metropolitanas do
país. Ou seja, os cinturões de pobreza das
grandes cidades continuam a representar
um papel preponderante no quadro de ex-
c~usão social de muitos brasileiros. Se-
gundo Marta Dora Grostein, urbanista e
professora da Faculdade de Arquitetura e
Urbanismo da Universidade de São Paulo,
a informalidade na posse dos domicílios
começou a ser melhor combatida com o
Estatuto da Cidade, de 200 I. "Do ponto de
vista da regularização fundiária, a situação
avançou, mas ela sozinha é insuficiente para
enfrentar a precariedade de bairros degra-
dados. São necessários mais investimentos
na reconstrução de áreas públicas, como
criação de praças, tratamento paisagístico,
além de serviços de coleta de lixo e sanea-
mento", explica.

A expansão urbana metropolitana tam-
bém promove a ocupação de áreas frágeis
de preservação, que estão fora do mercado
imobiliário, como as áreas de proteção de
mananciais ou, no caso de Natal, as áreas de
dunas. Essa situação mostra, mais uma vez,
que tudo está interligado, pobreza, exclusão
social, tàlta de desenvolvimento e crise am-
bientaI. O mundo só caminhará para a so-
lução desses problemas se atacar todos eles
de forma sistêmica, buscando um desen-
volvimento sustentável que signifique a er-
radicação da pobreza, das desigualdades so-
ciais e da destruição ambiental. (!)
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1, Erradicar a extremapobreza e a fome
2, Atingiro ensino básico universal
3, Promovera igualdade de gênero
e a autonomiadas mulheres

4. Reduzira mortalidade infantil
5.Melhorara saúde materna
6, Combatero HIV/AIDS,a malária
e outras doenças

7, Garantir a sustentabilidade ambiental
8, Estabelecer uma parceria mundial
para o desenvolvimento

8jeitos
de mudar o mundo

representam, em termos gerais, as tàvelas e
outros assentamentos semelhantes - cres-
ceu, segundo levantamento do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE),
à taxa média de 4,3% ao ano entre 1991 e
2000. Isso significa cerca de 6,6 milhões de
brasileiros vivendo em 1,7 milhões de do-
micílios localizados em favelas ou outros
assentamentos precários. Um dos maiores

de Laboratórios Acadêmicos para Acom-
panhamento dos Objetivos de Desenvol-
vimento do Milênio. Se continuar nesse
ritmo, apenas 15% da população ficará
sem água tratada em 2015 e a meta do sé-
timo objetivo será alcançada.

Mas o Brasil vai mal no quesito acesso ao
esgotamento sanitário, pois somente um
terço do esgoto coletado no Brasil recebe
tratamento. A proporção da população ur-
bana atendida por rede geral ou fossa sépti-
ca passou de 65,9% em 1992 para 75,7%
em 2003, segundo o novo Relatório Nacio-
nal de Acompanhamento dos Objetivos de
Desenvolvimento do Milênio. Na área rural
passou de 10,3% para 17,2%. Os resultados
ficam, no entanto, aquém da média da
América Latina e do Caribe, segundo o Ce-
paI. '1\ falta de saneamento é um verdadeiro
problema de saúde pública no país, já que é
responsável pelo aumento de doenças e da
mortalidade infantil", afirma Resende, do
Ipea. A perspectiva, porém, é de melhoria,
pois o investimento em saneamento básico
passou de 13 bilhões de reais no período de
1995 a 2002 para 9,5 bilhões de reais no
biênio 2003-2004.A dotação orçamentária
para projetos de saneamento chega a 4,5 bi-
1hões em 2005, o que permite prever uma
melhora no quadro no médio prazo.

Precariedade O último propósito do séti-
mo objetivo diz respeito à qualidade de vi-
da dos habitantes de favelas e outros assen-
tamentos precários, fator diretamente liga-
do à pobreza, à exclusão social, à escassez de
terra urbana e à segregação espacial da po-
pulação de baixa renda. No entanto, muitos
especialistas criticam a falta de precisão da
meta e a escolha do indicador que mede se
ela será ou não cumprida - a proporção de
domicílios com posse segura da moradia -
como sendo de difícil acompanhamento.
Segundo a metodologia utilizada pelas
Nações Unidas para Assentamentos Huma-
nos, a proporção de moradias urbanas con-
sideradas adequadas no Brasil passou de
49,4% do total em 1992 para 59,7% em
2003. No entanto, o número de pessoas
vivendo em aglomerados subnormais - que
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Manuel Rajas Buvinich

Os avanços da infância e adolescência

'1\.0 contrário da
legislação anteriOJ;o
Estatuto vê a criança
e o adolescente como

sujeitos de direitos
em situação peculiar
de desenvolvimento e

toda a sociedade
como responsável
pelo cumprimento

desses direitos"
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O Estatuto da Criança e do Adolescente
completou, no dia 13 de julho, 15 anos.
Muitos dizem que essa é uma leinova, que
é preciso ter paciência para que o país con-

sigamelhor implementá-Ia. Mas, para uma criança
que tem seus direitos violados, 15anos podem sig-
nificar a vida ou o futuro comprometido.
Para o Fundo das Nações Unidas para a In-

fância (Unicef), a própria criação do estatuto foi
uma vitória. Ao contrário da legislação anterior, o
estatuto vê a criança e o adolescente como sujeitos
de direitos em situação peculiar de desenvolvi-
mento e toda a sociedade como responsável pelo
cumprimento desses direitos. A lei fez com que o
Brasil se tornasse referência em todo o mundo,
por ser uma das mais avançadas em termos de di-
reitos infantis.
No entanto, ainda nos falta dar o bom exem-

pio na implementação da lei.O estatuto determi-
na que todos os meninos e meninas tenham aces-
so a educação de qualidade, saúde, proteção, in-
dependentemente de sua raça ou etnia, condição
socioeconâmica, lugar onde vivem, de ter ou não
alguma deficiência. E aqui ainda precisamos
avançar muito.
Quando olhamos as médias nacionais, perce-

bemos, por exemplo, que houve uma importante
redução na taxa de mortalidade infantil nos últi-
mos 15 anos. No entanto, em aldeias indígenas ou
municípios do semi-árido, o número de crianças
que morrem antes de completar o primeiro ani-
versário é bem superior à média nacional.
Na educação, o Brasil comemora o cumpri-

mento do objetivo de desenvolvimento do milê-
nio de garantir educação fundamental universal.
Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geogra-
fiae Estatística (IBGE), 97% de nossas crianças em
idade escolar estão matriculadas. No entanto, uma
criança pobre tem quase oito vezes mais chance de
estar fora da escola do que uma criança rica.
Precisamos, ainda, melhorar a qualidade do

ensino, para reduzir os altos índices de baixo ren-
dimento e evasão escolar, e garantir, a milhões de
crianças e adolescentes, o direito de romper o ci-
clo de pobreza e exclusão por meio da formação
e da cidadania.

Outro desafio é o combate à violência em casa,
nas ruas, nas escolas. Em 2003, mais de 13mil ado-
lescentes de 12a 19anos morreram violentamente
no Brasil. Os meninos, negros e pobres são as
maiores vítimas. Adolescentes em conflito com a
lei muitas vezes são tratados com mais violência,
em vez do apoio necessário para sua reintegração.
Para reverter a situação de exclusão e violação

de direitos, governos, organismos internacionais,
sociedade civil, empresas e muitos cidadãos vêm
somando esforços. Fruto desse processo é o for-
talecimento do sistema de garantias de direitos e
proteção. O Brasil tem sido reconhecido interna-
cionalmente por sua coragem no combate às re-
des de exploração sexual de meninos e meninas,
por exemplo.
Também merecem elogios os esforços na luta

contra o HIV/Aids, com fornecimento de medi-
camentos e programas efetivos de prevenção. Há
mais um passo que deve ser dado para que se di-
minua a transmissão do HIV da mãe para o be-
bê, que é responsável por quase 80% das infecções
entre meninos e meninas de até 12 anos de idade.
É importante lembrar que a implementação

do estatuto exige alocação de recursos nos Orça-
mentos públicos e sua utilização eficiente. A mí-
dia, as instituições e toda a sociedade precisam
acompanhar a destinação dos recursos. Estamos
falando em investimento - que deve acontecer
desde a primeira infância - em políticas públicas
e serviços que garantam a realização de um pré-
natal de qualidade, nutrição, cuidado e estimu-
lação para o desenvolvimento infantil, já que os
primeiros anos são fundamentais e produzem
impacto em toda a vida da criança.
Muito já foi feito, mas muito mais ainda temos

de fazer.E nada pode justificar a omissão, a ausên-
cia de recursos garantidos nos Orçamentos, o des-
respeito. Somente o esforço de toda a nação será
capaz de garantir a cada criança e a cada adoles-
cente a saúde, a educação, a igualdade, a proteção
e a participação a que têm direito. O resultado será
a construção de um Brasil melhor e mais justo.

Manuel Rajas Buvinich é representante aQjunto do Fundo das Naçoos

Unidas para a Infância (Unicef) no Brasil
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PROMOVERA
IGUALDADE DE GÊNEROS
E A AUTONOMIA DAS
MULHERES

8 JEITOS DE
MUDAR o MUNDO

Em 2000, as Nações Unidas, ao analisarem os maiores problemas mundiais, elegeram um conjunto de objetivos e
metas a serem cumpridas até 2015, que ficaram conhecidos como os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio.

O Brasil está comprometido com a concretização dos Objetivos e, em parceria com as Nações Unidas, desenvolve
estratégias para alcançá-los. Mas para que isso seja possível, a atuação conjunta entre governo e sociedade civil
faz-se imprescindível.

As Nações Unidas convidam você a participar dessa empreitada. Juntos, nós podemos!



Provedello, de BauruPor Maysa

R espirar, co~~r, falar e en~olir são
atos automatlCos para mUltagente,
mas não para 5.800 brasileiros
nascidos todos os anos. Seja de

forma mínima, seja de forma mais compli-
cada, eles possuem alguma anomalia cra-
niofacial.As mais conhecidas são as fissuras
de lábios e as aberturas de palato (céu da
boca). Esses problemas complicam, e mui-
to, o desenvolvimento de cada um desses
indivíduos desde os primeiros dias de vida,
pois dificultam a alimentação. Na vida adul-
ta, enfrentam preconceitos dos mais varia-
dos tipos em relação às diferenças no jeito
de falar - fanhoso - ou aos sinais e cicatrizes
que apresentam no rosto, que fecham por-
tas para relacionamentos, para o mercado
de trabalho e exigem muito mais motivação
e persistência na busca de uma vida cotidia-
na como a de qualquer cidadão.

Em Bauru, no interior de São Paulo,
existe um lugar que realiza, ao mesmo tem-
po, pesquisa de ponta e atendimento hos-
pitalar e que apresenta as mais modernas
soluções para os obstáculos enfrentados

.;:.. ,

por essas pessoas. Trata-se do Hospital de
Reabilitação de Anomalias Craniofaciais da
Universidade de São Paulo (USP), que des-
de sua fundação, em 1967, ganhou da co-
munidade local o nome de Centrinho.
Conhecido nacional e internacionalmente,
é considerado pela Organização Mundial
da Saúde (OMS) uma referência em aten-
dimento e em pesquisa na área. "É um pro-
jeto que funciona mais ou menos como
uma família, vai crescendo, as necessidades
vão crescendo, os problemas também vão
crescendo, mas as satisfações também são
maiores", define JoséAlberto de Souza Frei-
tas, cirurgião-dentista, superintendente e
um dos fundadores da instituição. O hos-
pital é público e mantido com recursos da
USP para custeios administrativos e do
Sistema Único de Saúde (SUS) para a co-
bertura dos serviços prestados à população.
Asverbas são administradas pela Fundação
para o Estudo e Tratamento das Deformi-
dades Craniofaciais (Funcraf), que desde
1985 também capta fundos para projetos
de pesquisas e doações. O Centrinho conta

•
en fln o,pequeno 80 no nome

.Hospital universitário de reabilitação de anomalias da face e do palato é reconhecido
como centro de excelência de pesquisa e atendimento pela Organização Mundial da
Saúde e realiza 8 mil cirurgias gratuitas por ano
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Sessenta funcionários trabalham em período integral para agiliz~r 300 atendimentos
'....\

Instalações humanizadas auxiliam no atendimento, como brinquedotecas e bibliotecas, além de espaços de convívio para os pais
/

62 Desafios. agosto de 2005

\
\



Divulgação

Tratamentos podem durar até 20 anos e exigem várias cirurgias, além de acompanhamento periódico com profissionais especializados

atualmente com um corpo de 693 funcio-
nários diretos. Mas, se forem contabiliza-
dos estagiários e voluntários, o número
chega perto de 1.000.

No hospital, nenhum paciente é atendi-
do em esquema de emergência e não exis-
tem serviços pagos: tudo é público e nin-
guém passa na frente de ninguém. Todas as
consultas ou cirurgias são marcadas com
antecedência, o que exige organização im-
pressionante. O setor responsável por agen-
dar os horários, recepcionar os pacientes e
controlar os prontuários, por exemplo, con-
ta com 60 funcionários em tempo integral.
Eles enfrentam o desafio de viabilizar 300
atendimentos diários no ambulatório e nas

clínicas de psicologia ou fonoaudiologia,
além de 25 cirurgias, com pacientes de to-
do o país. "Cada caso é muito diferente do
outro, às vezes um paciente precisa de uma
ou duas cirurgias simples e outros precisam
de 18 ou 20 durante toda a vida, o que nos
obriga a ficar em contato permanente com
eles por muitos anos, até o final da adoles-
cência. Por isso encaixamos, de tempos em
tempos, todo esse pessoal na agenda dos
médicos, entre cirurgias e avaliações", expli-
ca Luiz Fernando Ribeiro, médico pediatra
e diretor clínico do hospital.

Ao longo de 38 anos de idade e após 65
mil pacientes atendidos - 47 mil referentes a
fissuras e o restante a outras especificidades,

como as auditivas (veja quadro na pág. 65) -
foi desenvolvido no Centrinho um conjun-
to inovador de métodos cirúrgicos e outros
procedimentos das áreas de atendimentos e
diagnósticos fisiológicos e odontopediátri-
cosoPor isso, é tão relevante o papel do hos-
pital como um ponto de difusão de conhe-
cimento, com vários intercãmbios acadêmi-
cos, além da realização de congressos mun-
diais a cada dois anos para a disseminação
de experiências e pesquisas ali realizadas,
bem como para receber especialistas do ex-
terior e conhecer novas práticas desenvolvi-
das em outros países. "Existem 200 novos
procedimentos que já praticamos no Cen-
trinho e que são tão inovadores que o SUS
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diários no ambulatório e nas clínicas, além de 25 cirurgias com pacientes de todo o país

não tem ainda como nos pagar porque não
estão cadastrados na tabela de condutas
hospitalares previstas. Esperamos que isso
seja feitonum futuro próximo", conta Freitas.

O hospital universitário de Bauru, ao
contrário dos outros hospitais do gênero no
país, não está ligado a nenhuma faculdade
de Medicina e tem caráter independente, ou
seja, é uma escola por si só. Ele nasceu da
iniciativa de professores da Faculdade de
Odontologia de Bauru (USP), com a qual
ainda mantém algumas relações acadêmi-
cas, mas não se pode mais dizer que sejam
instituições ligadas. A idéia de criar o Cen-
trinho surgiu da constatação de que as ci-
rurgias corretivas em crianças com proble-
mas labiopalatais não resolviam os proble-
mas de médio e longo prazo. Elas apenas
permitiam a alimentação básica nos primei-
ros meses e anos de vida, mesmo assim com
uma série de limitações. "Era fácil perceber
que deixar a criança mais bonitinha nos
primeiros meses de vida, sem aquelas mar-
cas de nascença, não ia resolver, porque o
quadro não seria nada bonito no futuro. Ela
teria problemas sérios de fala, de respiração
e,sobretudo, de integração depois de alguns
anos", lembra Freitas.

Difusão Por não estar atrelado diretamente
a nenhuma instituição de Medicina, o
Centrinho oferece um leque diferenciado de
cursos, único no país, desde uma disciplina
optativa de graduação em Odontologia até
residência médica em Otorrinolaringolo-
gia. No âmbito do mestrado e do doutora-
do, os cursos são na área de Ciências da
Reabilitação, divididos em Distúrbios da
Comunicação Humana ou Fissuras Oro-
faciais. "Preparamos profissionais especia-
listas nas respectivas áreas e que sejam, obri-
gatoriamente, interessados e conhecedores
das áreas afins de reabilitação dos pacientes
com problemas labiopalatais. Não dá para
ser somente médico ou psicólogo, é preciso
entender todo o processo de vida de quem
tem essas características", afirma lnge Elly
Trindade, presidente da comissão de pós-
graduação. Ao todo, passam pelas salas de
aula e pelos corredores do hospital 200 alu-

o Centrinho
em números

200
leitos (77 cirúrgicos)

8 mil
cirurgias/ano

5,3 mil
internações/ano

1,7 mil
casos novos (fissuras)/ano

800
casos novos

(deficiências auditivas)/ano

300
atendimentos ambulatoriais/dia

462
projetos de pesquisas

científicas em andamento

Fonte:pesqlJisa internado Hospital
de Reabilitação de Anomalias Craniofaciais

nos por ano. A fonoaudióloga Luciane Riehl
cursa mestrado no Centrinho há um ano e
passa 40 horas semanais entre aulas teóricas
e atendimentos práticos. Para ela, que já fez
outro mestrado na área, o programa é dife-
rente porque livros e atendimento têm o
mesmo peso e, além disso, existe um incen-
tivo muito forte para que sejam produzidos
trabalhos científicos para apresentação em
congressos e seminários.

Parcerias O objetivo dos cursos e também
de todos os eventos de formação científica
do Centrinho é promover a disseminação e
a formação de novos profissionais capaci-
tados para o atendimento de alto nível das
anomalias craniofaciais. A falta de serviços
especializados no país faz com que sejam
comuns casos de atendimentos de crianças
e adultos que trazem seqüelas devido a pro-
cedimentos cirúrgicos malfeitos por profis-
sionais despreparados. "1hmbém é preciso
capacitar os fonoaudiólogos, os pesquisa-
dores, os fisiologistas e os psicólogos, trans-
mitindo tudo aquilo que nós já conhecemos
sobre o assunto para que eles possam aten-
der cada vezmelhor, de forma mais especia-
lizada", resume Trindade. "Temos o projeto
de criar unidades menores do Centrinho
pelo Brasil,pelo menos uma em cada região,
para facilitar a vida dos pacientes e aprovei-
tar que já temos tantos profissionais treina-
dos, tantos jovens formados com boa qua-
lidade de trabalho", completa Freitas.

Também tem papel fundamental na ex-
pansão das pesquisas realizadas no Centri-
nho as parcerias nacionais e internacionais
com universidades e instituições de fo-
mento à pesquisa, que vão desde a Fun-
dação de Amparo à Pesquisa (Fapesp) até
as universidades da Flórida e de !owa, nos
Estados Unidos, com as quais são feitos es-
tudos em conjunto para o desenvolvimen-
to de procedimentos médicos. Com a
OMS estão sendo discutidos diversos pro-
tocolos internacionais de atendimento
para os casos chamados sindrômicos, isto
é, aquelas crianças que nascem com várias
anomalias - não só craniofaciais, mas tam-
bém em outras partes do corpo - e pre-
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o hospital tem papel relevante na difusão de conhecimento, com vários intercâmbios

Perfil dos pacientes

Projeto Flórida
Nodia 20 de setembro,o mundoconhe-

cerá o resultado de uma pesquisa feita em
conjuntopelo Centrinhoe pela Universidade
da Flórida,conhecida como Projeto Flórida,
que poderá mudar de uma vez por todas os
procedimentosadotados nos casos de crian-
ças que nascem com fissuras no céu da bo-
ca. Existeaté hoje a dúvidasobre qual a me-
lhor forma de realizar o fechamento dessas
aberturas. É melhor fazer logo nos primeiros
meses? Emuma ou em duas etapas? Qualo
métodode fechamento mais recomendado?
Perguntascomoessas serão respondidasapós
dez anos de pesquisas conjuntas dos profis-
sionais de Baurucomos dos EstadosUnidos.

Coma aplicação de uma metodologia
científicarigorosa,que envolveudesde cirur-
gias em500 bebês até o monitoramento,por
seis anos,de fala, respiração e deglutiçãode
todos eles, será possívelanalisar e comparar
duas técnicas cirúrgicas das mais conceitua-
das. Os resultados estão em fase final de
consolidação para apresentação, e a comu-
nidade científica está ansiosa pela divulga-
ção dos dados.A experiência foi tão positiva
que o projeto foi renovado e a mesma base
de pacientes continuará a ser analisada por
outros cinco anos, numa nova fase da pes-
quisa, que vem sendo chamada de Projeto
Flórida 2. Os investimentos realizados nas
duas fases da pesquisa são da ordem de
4 milhões de dólares e foramcusteados pela
Universidadeda Flórida.

Fonte: pesquisa interna do Hospital de Reabilitação de Anomalias Craniofaciais
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cisam de diversos cuidados ao mesmo
tempo. Até hoje elas não contam com for-
mas padronizadas de atendimento.

Social Pelos corredores coloridos e sempre
limpos do Centrinho transitam vidas dis-
tintas de milhares de pessoas dos mais di-
versos cantos do país, com as mais diferentes
histórias para contar. Maria Socorro Maciel
da Silva, de 57 anos, é avó de José da Silva,
hoje com 13 anos, mas que desde os 18
meses de vida deixa a capital do Acre, Rio
Branco, para fazer cirurgias no Centrinho.
"Já é a quarta vez que chegamos aqui de
ônibus. É longe, mas vale a pena, ele está in-
do muito bem", conta a avó, enquanto es-
pera para ser chamada para a rotina de sem-
pre, igual para todas as crianças, e que con-
siste em exames preparatórios pré-cirúr-
gicos, depois a operação propriamente dita
e o período pós-cirúrgico. Para fazer a via-
gem, que durou quatro dias, ela conta com
um subsídio ao qual todos os brasileiros
têm direito, denominado Tratamento Fora
de DomicOio, a ser utilizado nos casos de al-
ta complexidade. "Temos uma função so-
cial estratégica a cumprir com essas pessoas,
pois a maior parte delas não sabe que pode
contar com esse tipo de ajuda nem que tem
direito a outros serviços básicos", explica
Silvana Maziero, assistente social e coorde-
nadora de projetos comunitários do hospi-
tal. José tem vergonha de conversar com es-
tranhos, mas vence a timidez e diz que nem
está com muito medo da cirurgia compli-

• Classe baixa
• Classe média
• Classe alta
• Não informado

cada que vai fazer, a retirada de um pedaço
do osso da perna para um enxerto na parte
de baixo do nariz, acima dos dentes. "Ganho
600 reais por mês e tenho oito dependentes,
mas sempre guardo um pouquinho para os
gastos aqui para dormir e comer porque sei
que ele vai ficar bom", diz a avó.

Para possibilitar o bem-estar mínimo
dos pacientes e dos familiares que os acom-
panham durante os dias de tratamento em
Bauru, a maioria deles pertencentes às ca-
madas mais baixas da população, é preciso
desenvolver toda uma logística que, no mí-
nimo, facilite o transporte, o alojamento e a
alimentação dessas pessoas. Porém, mais
importante até do que isso é garantir que na
cidade de origem dos pacientes o tratamen-
to não seja interrompido. "Sem um atendi-
mento contínuo de fonoaudiologia, por
exemplo, o paciente pode não progredir e
prejudicar o tratamento ou mesmo chegar
aqui sem condições de continuar o trata-
mento", esclarece Maziero.

Por isso, o setor de serviço social conta
com dezenas de assistentes para desenvolver
diversos tipos de convênios com estados e
prefeituras, de forma a garantir as várias eta-
pas logísticas necessárias ao tratamento.
"Notamos que muitas pessoas das mesmas
cidades se encontravam por acaso aqui na
portaria do Centrinho e decidimos, então,
criar o projeto Carona Amiga, que prevê a
marcação de consultas dos pacientes da
mesma região nos mesmos dias", explica
Maziero. Os próprios técnicos do hospital
organizam parcerias para viabilizar o trans-
porte coletivo para que os horários sejam
respeitados e as crianças cheguem em boas
condições de atendimento. Hoje, segundo
Maziero, existem 550 municípios com es-
quema de transporte em grupo de pacientes
para o Centrinho.

Outro ponto crucial ainda em fase de
desenvolvimento pelo departamento de as-
sistência social do Centrinho são os atendi-
mentos ambulatoriais descentralizados.
Muitas vezes, depois de passar pelas cirur-
gias, os pacientes precisam de pequenos cui-
dados - um simples aperto num aparelho
dentário ou um curativo especializado -



acadêmicos e a realização de congressos mundiais a cada dois anos

Divulg~ão

Audicão: nova fronteira~

Em 1989 o corpo técnico do Hospital de
Reabilitação de Anomalias Craniofaciais aden-
trou em um terreno de especialidades pouco co-
mum àquelas as quais estava habituado: a dos
problemas auditivos. E também se tornou um
centro de referências nesse campo. Foi o local
pioneiro dos implantes de aparelhos auditivos
cocleares - feitos na área interna do ouvido, na
região da cóclea, também conhecidos como ou-
vidos biônicos. Hoje, 80% dos procedimentos
cirúrgicos desse tipo feitos no país são realiza-
dos no Centrinho. Os implantes são recomenda-
dos para determinados casos de deficiências
auditivas graves em crianças de até 3 anos de
idade. Até o momento, já foram feitas mais de
400 operações. Quando os aparelhos auditivos
podem ajudar, os pacientes, também de todo o

Brasil, são encaminhados à unidade específica
de atendimento de deficiências auditivas. "Nesse
local, a família e o paciente, que pode ter qual-
quer idade e ser de qualquer origem, passa por
uma série de 16 procedimentos mínimos, que
vão desde a avaliação básica da deficiência até
diagnósticos de condições psíquicas e familia-
res, para sabermos quais as melhores indica-
ções de tratamentos", explica Teima Genaro
Motti, diretora técnica do Centro de Atendimento
aos Distúrbios da Audição, Linguagem e Visão
(Cedalvi). E, assim como no caso das fissuras
labiopalatais, os pacientes auditivos ficam liga-
dos ao Centrinho por muitos anos, por causa da
necessidade de retornos periódicos. Segundo
Motti, somente por meio das visitas é possível
saber se as orientações passadas no início do

relacionamento com o paciente foram cumpri-
das. Por exemplo, quando ele levou para casa um
aparelho auditivo de primeira linha, caríssimo,
que precisa de troca de pilhas semanalmente.
Será que ele sabe usar bem o aparelho e apren-
deu a desenvolver bem a fala com algum fono-
audiólogo, conforme recomendado? Trocou as
pilhas? "Esse tipo de acompanhamento só é pos-
sível com a realização de consultas presenciais
e periódicas" ,explica a diretora. Pelo Cedalvi já
passaram 20 mi I pacientes, e todos os aparelhos
necessários para o bem-estar dos pacientes
com deficiências são concedidos gratuitamente,
custeados pelo SUS. O Brasil está entre os seis
únicos países do mundo a conceder esse tipo de
beneficio, ao lado de Canadá, México, Noruega,
Suécia e Dinamarca.
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Saídas para reduzir
a pobreza na América Central

A

Giovana Tiziani

Crecimiento con Equidad -
La Lucha contra la Pobreza en Centroamérica
Ricardo Paes de Barros, Mirela de
Carvalho, Samuel Franco, Enrique Ganuza,
Rosane Mendonça.
Alfaomega/Pnud/lpea, 272 p.
O texto do livro está disponível em espanhol,
no site: www.undp.org/rblac/

de 3% ao ano. A redução da desigualdade
de renda exigiria uma taxa de crescimento
significativamente menor, segundo susten-
ta o livro do Ipea e Pnud.

Outro fato curioso: ao contrário do que
se poderia pensar, a causa da pobreza na
região, de acordo com os autores, não é a
falta de trabalho, mas sim a baixa quali-
dade dos postos de trabalho. Se a qualida-
de dos postos de trabalho ocupados pelos
membros das famílias pobres fosse igual à
dos ocupados por trabalhadores de famí-
lias não-pobres, a renda per capita dos po-
bres seria cinco vezes maior do que a atual.
Ou ainda: se essa qualidade fosse idêntica
à qualidade dos postos nos países da Or-
ganização para a Cooperação e o Desen-
volvimento Econômico (OCDE), essa ren-
da per capita seria três vezes maior.

Com todos esses dados esmiuçados e
comparados, o livro acaba sendo um im-
portante instrumento para a elaboração de
políticas públicas, para estudiosos do tema
"pobreza e desigualdade" e também para
avaliar quanto falta para cumprir os Obje-
tivos de Desenvolvimento do Milênio, um
conjunto de compromissos dos países-
membros das Nações Unidas voltados para
a redução da pobreza pela metade até o
ano 2015.

da linha de extrema pobreza. Segundo os
cálculos feitos pelos autores, se a pobreza
fosse combatida apenas por meio de trans-
ferência de renda, seria necessário destinar
cerca de 19 bilhões de dólares anuais para
a população pobre. E esse valor corres-
ponde a cerca de 17% da renda total das fa-
mílias centro-americanas. Ou seja, a ca-
pacidade de erradicar a pobreza no curto
prazo é bastante limitada. Mas isso não
significa que não há o que fazer. É possível
erradicar a pobreza extrema com os recur-
sos disponíveis. Uma das saídas seria criar
um fundo de erradicação da extrema po-
breza, para o qual cada cidadão não-pobre
contribuiria com 14 dólares mensais.

A redistribuição dos recursos, segundo
o livro, teria impacto muito reduzido na
pobreza caso se mantenha o nível de de-
sigualdade na distribuição de renda no in-
terior de cada país da região. Assim, a re-
distribuição dos recursos deveria ocorrer
não só entre os países (dos mais ricos, co-
mo a Costa Rica, aos mais pobres, como
Honduras), mas também no interior deles.

Diminuir a desigualdade é, portanto,
central para a redução da pobreza. En-
quanto o crescimento econômico apresen-
ta retornos decrescentes no que se refere à
redução da pobreza, a maior igualdade de
renda apresenta retornos crescentes. Para
reduzir a pobreza à metade com base em
estratégias que visam exclusivamente ao
crescimento econômico seriam necessá-
rios 17 anos consecutivos com crescimento

ntes de combater um problema
é preciso diagnosticá-lo. E é isso
o que buscam fazer os autores do
livro Crecimiento con Equidad -

La Lucha contra la Pobreza en Centro-
américa, resultado da parceria entre o
Programa das Nações Unidas para o De-
senvolvimento (Pnud) e o Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada (Ipea) com o
objetivo de desenhar estratégias que redu-
zam a pobreza na América Latina e no Ca-
ribe. A publicação analisa os determinan-
tes da pobreza e da desigualdade em seis
países - Guatemala, Honduras, El Salva-
dor, Nicarágua, Costa Rica e Panamá. A
grande questão que norteia a obra é saber
se o crescimento é mais efetivo que a distri-
buição de renda para reduzir a pobreza ou
o contrário.

O estudo foi realizado pelos pesquisa-
dores do Ipea Ricardo Paes de Barros, Mi-
rela de Carvalho, Samuel Franco e Rosane
Mendonça e por Enrique Ganuza, econo-
mista-chefe para a América Latina do
Pnud. O livro fornece um diagnóstico de-
talhado dos diferentes fatores que determi-
nam a pobreza na região e propõe estraté-
gias de superação focalizadas, baseadas es-
tritamente nas informações disponíveis.

Revela um cenário pouco animador:
mais da metade da população da região
(cerca de 19 milhões de pessoas) vive em
famílias com renda per capita abaixo da
linha de pobreza, e quase 8 milhões vivem
em famílias com renda per capita abaixo
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Terror sem fronteiras

A

Marina Nery

ubir na pirâmide social brasileira
pode até ser possível, mas não é
para qualquer um. A esfera da po-
breza, por exemplo, tem endereço

certo: crianças ejovens, índios, negros, os que
não migraram, desempregados e trabalha-
dores empregados nas áreas rurais ou no se-
tor informal. O livro resulta de uma parceria
entre o Instituto de Pesquisa Econômica
Aplicada (Ipea) e o Banco Mundial. Estuda
esses grupos, que têm menor mobilidade, e
procura detectar qual a percepção dos bra-
sileiros sobre a desigualdade. É um trabalho
multidisciplinar e conta com a participação
de um grupo diversificado de autores bra-
sileiros. No livro são analisados os ültimos 20
anos da dinâmica da renda no Brasil. Tam-
bém, são feitas recomendações para a elabo-
ração de políticas püblicas que alterem a si-
tuação atual de diferenças sociais.

O Brasil conta com o pior dos cenários
nesse campo: alta desigualdade e baixa mo-
bilidade. O estudo aponta, em nümeros e
análises, o retrato de uma sociedade orga-
nizada em classes bem demarcadas, com
certo grau de fluidez dentro de cada uma
delas, mas com significativa rigidez quando
se trata de cruzar fronteiras.

Mapa da
desigualdade

Exclusão Social e Mobilidade no Brasil
Organizadores: Estanislao Gacitúa-Marió
e Michael Woolcock
Editora do Instituto de Pesquisa Econômica
Aplicada (1pea), 306 p., R$ 25,00

s
Otloni Fernandes Jr.

OsAnos do Condor
John Dinges
Companhia das Letras, 2005, 448 p., R$ 52,00

Também organizou ações conjuntas das
forças repressivas do Uruguai e da Argen-
tina para assassinar exilados uruguaios em
Buenos Aires. Baseado em entrevistas com
vítimas e algozes, documentos oficiais e in-
vestigações judiciais para punir os man-
datários dos atos terroristas da Operação
Condor, Dinges reconstitui como operou
essa coordenação internacional dos servi-
ços repressivos da América Latina.

Outro mérito do livro é mostrar como
a Justiça de países como Itália ou Espanha
agiu, nos anos 90, para investigar e punir
responsáveis por atentados cometidos em
seus territórios ou para responsabilizar
quem assassinou naturais desses países
nas ditaduras militares latino-americanas.
Foram considerados crimes contra a hu-
manidade, baseados no mesmo princípio
jurídico que norteou as ações do Tribunal
de Nuremberg, que processou criminosos
de guerra nazistas. Emergiu uma nova ju-
risprudência que permitiu, por exemplo,
a deportação para a Espanha de um mili-
tar argentino que vivia no México e foi
responsável pelo assassinato na Argentina
de um cidadão espanhol.

ousadia foi incrível. No dia 21 de
setembro de 1976, uma bomba
destruiu um carro que circulava
bem no centro de Washington, a

capital norte-americana, na Embassy Row.
Matou Orlando Letelier, ex-ministro do
Exterior chileno no governo de Salvador
AIIende e principal articulador da opo-
sição democrática à ditadura comandada
por Augusto Pinochet, que assumiu o po-
der no Chile em 11 de setembro de 1974.
Também morreu Ronni Moffitt, norte-
americana que assessorava Letelier, mas
seu marido, Michael, escapou com vida e
imediatamente apontou a Dirección de
Inteligência Nacional (Dina), do Chile, co-
mo responsável pelo atentado. Ele tinha
razão, como foi comprovado nas investi-
gações conduzidas pelo Departamento de
Justiça dos Estados Unidos.

A ação do comando terrorista chileno
estava inscrita num contexto bem maior,
uma articulação dos governos militares de
seis países da América Latina para com-
bater seus opositores em qualquer parte
do mundo e que recebeu o nome de Ope-
ração Condor. O livro Os Anos do Condor,
de John Dinges, que foi correspondente do
Washington Post na América Latina, relata
a primeira reunião para montar a Ope-
ração Condor, realizada na Academia de
Guerra do Exército, em Santiago do Chile,
em novembro de 1975, com a presença de
representantes de Argentina, Bolívia, Bra-
sil, Chile, Paraguai e Uruguai, todos fun-
cionários dos serviços de inteligência mi-
litar. Durante uma semana debateram as
melhores formas de derrotar aquilo a que
se referiam como subversão, terrorismo ou
comunismo internacional, mas que servia
para designar os diversos grupos que fa-
ziam oposição, pacífica ou armada, às di-
taduras militares que dominavam os paí-
ses representados.

A Operação Condor permitiu que lí-
deres da resistência chilena fossem presos
em Assunção, no Paraguai, e remetidos
para o Chile, onde acabaram assassinados.

i

l
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Energia renovável

Volta ao mundo movida a luz do sol

Novos materiais
Controle de origem para roupas

posição do tecido. A tinta aparece
apenas qual,do exposta ao infraver-
melho.A etiqueta é gravada no teci-
do, não afeta a cor nem a textura e
resiste a todo o processo de fabri-
cação das roupas, incluindo esco-
vação, branqueamento, merceriza-
ção, tintura e acabamento. A grande
vantagem do invento é seu preço:
modestos centavos de dólar. Uma
pechincha se comparado aos cus-
tos dos métodos atuais de controle
de origem de tecido, baseados em

DNAou ondas de radiofreqüência.
A maior aplicação da etiqueta invi-
sível será nas alfândegas, já que
muitos países oferecem descontos
ou cobram sobretaxas de tecidos
importados ou exportados para de-
terminadas regíões, mas ela segu-
ramente também será aproveitada
no combate às falsificações. Assim,
quem tiver pago uma fortuna por
um vestido Prada ou Armani saberá
que pode ter sido extravagante, mas
não enganado.

apoiadoras do projeto, o definem como "uma aventura
científica a serviço do meio ambiente, para reescrever a
história da aviação movida a energia solar", numa clara
referência ao fracasso da missão Hélios, o avião solar da
Nasa que se partiu ao meio em pleno ar, em 2003. A ma-
quete da nave foi apresentada no último Salão Aero-
náutico de Bourget, na França, em junho passado.Apesar
de não ter viabilidade comercial, o Solar Impulse servirá
para chamar a atenção para o enorme potencial da ener-
gia renovável. A previsão é que o avião solar decole de
Paris para seu vôo histórico em meados de 2010.

Sessenta engenheiros europeus, especialistas em
aeronáutica, reuniram-se para superar o desafio de cons-
truir um avião alimentado por energia solar e capaz de
dar uma volta completa naTerra, sem escalas. ASolar Im-
pulse, como foi batizada a aeronave, só conseguirá levar
um único passageiro porque as células solares orgâni-
cas, a serem instaladas sobre as longas asas,pesammui-
tO.Alémde captar a energia do sol para seu deslocamen-
to, o avião terá de ser capaz de armazenar combustível
suficiente para continuar voando durante a noite.Os cien-
tistas da Agência Espacial Européia, uma das principais

Já faz algum tempo que vinhos
e alimentos têm sua origem contro-
lada. A partir de agora, também se-
rá possível, por meio de uma eti-
queta invisível, avaliar se as roupas
são mesmo de grife ou não. Desen-
volvida pelo Laboratório Oak Ride,
dos Estados Unidos, a nova etiqueta
funciona como um código de barras
- feita com uma tinta especial, só
pode ser lida por scanners adequa-
dos - e identifica a fonte, o tipo, as
condições de produção e a com-

Medicina
Eu, robô

o corpo humano é umamáqui-
na tão complexa que nenhuma das
linguagens de programação exis-
tentes serviu para desenvolver um
modelo virtual de coração. Oscien-
tistas do Laboratório da Universida-
de de Berkeley,nos EstadosUnidos,
tiveram de criar uma linguagem es-
pecífica para ser usada nos super-
computadores que farão uma simu-
lação do sistema cardiovascular. A
nova ferramenta chama-se Tita-
nium, um dialeto derivado da lin-
guagem Java, especializado em si-
mulações detalhadas da dinâmica
dos fluidos em estruturas bioló-
gicas, O objetivo é usar o ambiente
artificial para testes de tratamen-
tos. Inicialmente será criado um
modelo genérico, que depois pode-
rá ser adaptado a cada paciente,
com suas peculiaridades, de modo
que permita checar todos os efei-
tos que determinado medicamento
possa ter sobre o organismo sem
que o o indivíduo corra risco algum
- uma variação digital dos bonecos
usados pelos fabricantes de carros
em testes de impacto. A doutora
Katherine Velick, chefe da equipe
de pesquisadores do projeto, sonha
alto e acredita que um dia será
possível criar uma versão virtual
completa, com todos os órgãos,
imagens e histórico médico de uma
pessoa, na qual seriam realizadas
as simulações antes de qualquer
intervenção real. Até lá, o "clone"
genérico servirá para fins didáticos
de medicina.
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Genética Telemedicina

Isso é que é economia!

Publicações

Pequenos astronautas

Emjulho, a tecnologia
alemã MP3 completou
dez anos. A previsão
é que no ano que
vem sejam vendídos
80 milhões
de equipamentos
para a reprodução
de música nesse sistema
em todo o mundo

Governo eletrônico

Foi oficializado no mês pas-
sado o padrão a ser utilizado pe-
los diferentes órgãos do governo
federal para troca digital de dados
e informações. O primeiro benefí-
cio da adoção de um procedimen-
to comum será a integração das
bases de dados dos cerca de 18
mil cartórios. Nascimentos, casa-
mentos, falecimentos e registros
de imóveis poderão ser consulta-
dos on-line em qualquer locali.
dade, o que permitirá que alguém
que more fora de sua cidade natal
possa, por exemplo, tirar segunda
via da certidão de nascimento sem
precisar se deslocar. Outra apli-
cação do e-Ping, como foi chama-
do o padrão adotado, será a im-
plantação do Infoseg, um sistema
que reúne todas os cadastros cri-
minais do pais. O Infoseg foi con-
cebido em 1995, mas por falta de
recursos até hoje não conseguiu
entrar totalmente em funciona-
mento. Com o uso do novo padrão,
os custos cairão de 4 bilhões de
reais para aproximadamente 10
milhões, Para obter mais informa-
ções sobre o e-Ping, acesse o site
www.governoeletronico.e.gov.b r.

Fim da
babei digital

ponível gratuitamente na internet
(www.on.br.). pretende despertar o
interesse das crianças pelos princi-
pios da astronomia e foi idealizada
pelo Observatório Nacional do Rio
de Janeiro.

tal pode levar mais de dez dias de
barco. Até agora, 14 unidades estão
equipadas para trabalhar com
emergências médicas. "Queremos
criar uma rede de suporte técnico
para quem está sozinho atendendo
pessoas nessas comunidades",
afirma Edson Andrade, presidente
do Conselho Federal de Medicina,
uma das entidades coordenadoras
da iniciativa. Também fazem parte
do projeto a Faculdade de Medicina
da Universidade Estadual de São
Paulo, a Universidade do Estado do
Amazonas e a Universidade Federal
do Amazonas.

quilômetros. O segredo é acelerar o
carro até certa velocidade e desli-
gá-lo em seguida, deixando que
continue se deslocando inercial-
mente até determinado ponto em
que o motor é acionado novamente.
Umdetalhe: quem pilotou a máquina
vencedora foi uma mulher, aluna da
faculdade de Biologia. Se você fi-
cou impressionado com o desempe-
nho do veículo vencedor, saiba que
o recorde mundial pertence a uma
equipe profissional japonesa, cuja
máquina percorreu incríveis 4 mil
quilômetros consumindo, é obvio,
apenas 1 litro de gasolina.

Foi lançada durante a 57.' Reu-
nião Anual da Sociedade Brasileira
para o Progresso da Ciência (SBPC),
ocorrida na penúltima semana de
julho, a revista infantil O Pequeno
Cientisfa.A publicação, também dis-

O sofisticado Sistema de Pro-
teção à Amazônia (Sipam) acaba de
ganhar uma nova e humanitária
atribuição: dar suporte aos médicos
que atendem as comunidades iso-
ladas da região.A idéia é aproveitar
parte dos 700 pontos de acesso à
Internet, via satélite, espalhados pe-
la área amazônica, para que os pro-
fissionais de saúde consultem os
especialistas, principalmente de
Manaus, evitando a necessidade de
traslado dos pacientes. Em alguns
casos, essa comunicação significa
a diferença entre a vida e a morte,
já que a viagem até um bom hospi-

Saúde via satélite

litro de combustível. Eles quebraram
de longe o próprio recorde, estabe-
lecido no ano passado, que era de
150 quilômetros. Emsegundo lugar
ficou o veiculo construido pelos
alunos na Universidade Federal de
Minas Gerais, que completou 250

Combustíveis

Os alunos do curso de Enge-
nharia Mecânica da Universidade
Mackenzie, em São Paulo, ganharam
mais uma vez a Maratona da Econo-
mia, competição que premia o caro
ro que percorrer a maior distância
com apenas 1 litro de gasolina.lns-
pirada na Shell Eco-Marathon, sur-
gida na década de 70, na Inglater-
ra, a versão nacional está em sua
segunda edição. Os mackenzistas
derrotaram 17 equipes concorren-
tes formadas por estudantes univer-
sitários ao conseguir fazer 396 qui-
lômetros, isto é, a distância entre
Rio e São Paulo, usando somente 1

A edição de junho da revista
Science destaca as conclusões do
seqüenciamento do genoma dos
parasitas que provocam o mal de
Chagas,a doença do sono e a leish-
maniose. O trabalho é fruto de uma
rede de cooperação internacional.
Carlos Morei, pesquisador da Fun-
dação Oswaldo Cruz, no Rio de Ja-
neiro, assina um artigo sobre a
participação brasileira. Morei, ex-
diretor do Programa Especial para
Pesquisa e Treinamento em Doen-
çasTropicais da Organização Mun-
dial da Saúde (OMS),destaca a im-
portância do trabalho integrado.
Para ele, países em desenvolvimen-
to mostram muita habilidade quan-
do o assunto é inovação para a
saúde. Ele estima que tais países
tenham investido mais de 2 bilhões
de dólares em pesquisas nessa
área. Novedeles estão entre os 25
mais produtivos quando se compara
o número de patentes com o Pro-
duto Interno Bruto: índia, China,Bra-
sil, África do Sul, Tailândia, Argen-
tina, Malásia, México e Indonésia.

o poder da rede
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AdministraçãO pública
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Quanto ganha o funcionalismo
A remuneração dos funcionários públicos

sempre foi uma questão polêmica. Pagar altos
salários significa prejuízo para as contas públi-
cas e pagar baixos salários pode ser um convite
à corrupção. Embusca de mais compreensão so-
bre o assunto, o Banco Interamericano de Oesen-

volvimento (BIO) solicitou a elaboração de uma
pesquisa para traçar um perfil comparativo dos
salários recebidos pelos altos escalões do setor
público na América Latina. A conclusão é que os
servidores mexicanos são os mais bem pagos, po-
rém, proporcionalmente, pouco numerosos.

l

o que é?
~alários p-ªgos aos altos c~rgos do setor público _
Valor médio dos salários diretos

(.) PPP = Power Purcnase Parity. cotação baseada no poder de compra do dólar e não na cotação de mercado

oo~
25 24,8

~~ ~ii5.,
o I I-I::!!i!!:

México Inglaterra EUA Chile Brasil Bolívia Espanha Peru Colômbia Argentina Equador Venezuela

Fonte: Clad (Centro latinoamericano de Administración para ai Oesarrollo)

REPARE:
em todos os
paises. exceto o
México, a carga
horário dos
funcionários
públicos do
alto escalão
é inferior
á dos altos
cargos do
setor privado

• Setor privado
• Setor público

60,8%

Carga horária de trabalho semanal nos
altos cargos (horasdetrabalhopor semana)

Colômbia 47,6
48,1

Chile 47.2
49,2

México 46,7
46,4

Peru 45,5
47,9

Bolivia 44,7
47,8

Equador 43,5
50,1

Venezuela 45,8

Argentina 44,8

Brasil 44,8

o setor público e o privado
Comparação entre os salários pagos ao
mais alto escalão nos dois segmentos
(valordossaláriosdo setor públicoemrelaçãoaoprivado)

REPARE:em todos os paises. os salários do setor público são infe-
riores aos do setor privado. Em alguns casos. como Argentina e
Equador.a diferença alcança 80%.

Bolivia ••••• 26,9%
ArgenUna •••• 22,1%
Colômbia •••• 21,2%
Brasil ••• 17,5%

Peru _ 16,O~.

Chile _ 15,5%
Venezuela _ 15,2%
Equador _ 11,3%

México • 6,2%

REPARE:a Bolívia e a Argentina apresentam expres-
siva participação do setor públíco no número de
empregos. Já o México. Quepaga altos salários, tem
um número menor. proporcionalmente. de funcio-
nários públicos. O Brasil está numa posição inter-
mediária.

Participação dos altos cargos
públicos no total de altos cargos

Chile ••••••• 46,5%

Bolívia ••••••• 39,2%
Argentina ••••• 30,7%
Brasil ••••• 30,0%

Colômbia •••• 25,0%
México ••• 20,1%

Venezuela ••• 19,9%
Equador ••• 18,9%

Peru _13,8%

Tamanhodo setor público
Participação do setor público
no total de empregos

É a expressão formada pelas pri-
meiras letras das palavras inglesas
Initial Publie Offering, isto é, Oferta
Pública Inicial. Essa oferta se refe-
re a ações, portanto é a primeira
oferta de ações de uma empresa,
isto é, quando ela abre seu capital
e passa a vender ações na bolsa de
valores. O termo se popularizou no
final da década de 90, quando hou-
ve o boom da Internet. A abertura do
capital de empresas de tecnologia
na bolsa eletrônica de Nova York,
Nasdaq, causava euforia no mer-
cado porque a cotação inicial das
ações sempre ficava um pouco abai-
xo do valor estimado do patrimônio
da empresa para atrair os investi-
dores. A bolha da Internet estourou
e agora os IPO's não são mais tão
comemorados. A última abertura de
capital que abalou o mercado foi a
do buscador Google, em agosto do
ano passado. Os proprietários es-
peravam levantar mais de 3 bilhões
de dólares no primeiro dia de ne-
gociações, mas, apesar do imenso
sucesso, só conseguiram 1,67 bi-
lhão de dólares, o que não é des-
prezível. Um aviso: quando lidas, as
três letras devem ser pronunciadas
com seu som em inglês, ou seja,
"ai-pi-ou" .

IPO
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Orçamento Naciona_l_~~_"
Nem sempre vale o que está escrito

SP

MT

TO

PBAi

CE

RO

PE

ES

MO

Estados com menor grau de
execução do Orçamento (2004)

Estados com maior grau de
execução do Orçamento (2004)

Grau de execução do
Orçamento nas regiões (2004)

ACOF

0,006

TORR

0,008

Estados com maiores valores aplicados
per capita (2004)

0.016 I
0.014 0,014

0.012
0.010

~ O,OOB
0,006
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0,002

o AP

Estados com maiores valores aplicados
(2004)

900

~~~ I
600 I

's 500 I
~ 400 348,6

300~1lli200 ,
100
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a fatia dos recursos públicos que cabe a cada um,
pois sem a LDO é impossível governar. Porém, muito
pouco do que está escrito chega a se transformar,
de fato, em realidade. Os gráficos abaixo apresen-
tam o nível de execução do Orçamento de 2004
para as regiões, estados, órgãos e funções.
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Passamos do meio do ano e a votação da Lei
de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para 2006 já es-
tá atrasada. O processo de concepção do Orçamen-
to, naturalmente, é complexo e cheio de disputas.
Por isso, acaba sendo aprovado em cima da hora,
quando o novo ano já desponta e é preciso definir

Estados com maiores valores orçados
per capita (2004)

Estados com maiores valores orçados
(2004)

900
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~ 400

300
200
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o

Funções com maior grau de execução
(2004)

Funções com menor grau de execução
(2004)

Órgãos com maior grau de execução
(2004)
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Composição dos valores orçados por natureza da despesa em 2004 (em %)

62,6 18,8

Composição dos valores pagos por natureza da despesa em 2004 (em %)

49 30,1 8,4 1,1}

Órgãos com menor grau
de execução (2004)

• Amortização • Outras despesas • Juros e encargos • Pessoal e • Inversões • Reserva de • Investimentos
da divida correntes da divida encargos sociais financeiras contingência

Fonte: Sistema Integrado de Administração Financeira
do Go~erno Federal/Ministério da Fazenda
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U www.revistadesafios.org.br

Denise Cristina Carraro
Ribeirão Preto - SP

Paulo Gusatti
Passo Fundo - RS

Acredito que, antes de pen-
sar em exploração na floresta
Amazônica, devemos ter proje-
tos e ações para a recuperação
de áreas já devastadas pelas
atividades de extração de ma-
deira e mineração. Que a ex-
ploração sustentável seja auto-
rizada somente após projetos
ambientais de recuperação e de
execução a curto prazo.

Sou totalmente contra qual-
quer exploração que ocorra na
floresta Amazônica, pois ela é
uma riqueza da humanidade e
não só do Brasil. Quantas flo-
restas foram destruídas no
mundo com a mesma descul-
pa: exploração sem destruição?
Será que isso existe? Quantos
minérios, pedras preciosas, er-
vas raras e árvores foram rou-
bados da Amazônia ao longo
dos anos?

Marcos Carneiro de
Araújo

São Paulo - SP

Raimar da Silva Aguiar
Manaus-AM

Eu acho que não. Pois existem
outros meios de sobrevivência.
Por exemplo, o artesanato.

A entrevista da géografa brasileira Berta Becker, na edição de
junho de Desafios, continua provocando intenso debate entre
os leitores na nossa página na Internet (www.desafios.org.br).
Becker sustentou que a velha idéia de preservar a floresta Ama-
zônica intocada está ultrapassada e que a saída é explorar o que
ela pode oferecer enquanto está viva, em pé. Colocamos a se-
guinte pergunta em nossa página na Internet: ''A exploração sus-
tentável é o caminho para conservar a floresta Amazônica?" Leia
a seguir os comentários dos internautas.

Sim. Porém há que se definir
o que é"sustentável". Ouço sem-
pre referências que vender arte-
sanato e outras bugigangas de
índios é sustentável. Isso não é
sustentável para uma região tão
grande e tão rica e complexa co-
mo a Amazônia. A Amazônia é
caracterizada por muitas poten-
cialidades, principalmente ma-
deira, minérios, óleos vegetais
(dendê), peixes, frutas tropicais
e matéria-prima para cosméti-
cos. Para explorar produtos fár-
macos e derivados precisa-se de
muita pesquisa, laboratórios,
enormes recursos financeiros e
gente qualificada. Formar gente
requer dinheiro e tempo (de 15
a 20 anos).

Eduardo Gomes
Deputado federal

(PSDB-TO)
Brasília - DF

Tenho a satisfação de cumpri-
mentá-los pela edição de abril pas-
sado da revista Desafios, na qual
foi veiculada, de forma imparcial e
objetiva, matéria sobre os Juizados
Especiais Federais da 33 Região,
em especial o Juizado Especial Fe-
deral Cível de São Paulo.

José Eduardo Santos Neves
Desembargador federal

Coord. dos Juizados Especiais
Federais da 33 Região

São Paulo - SP

energia elétrica para nossa popu-
lação e para garantir o desenvolvi-
mento industrial brasileiro. Gosta-
ria ainda de comentar a observa-
ção feita em relação ao atual mode-
lo elétrico brasileiro, que não ga-
rante que o consumidor venha a
pagar preços baixos. Na realidade,
os preços tendem a subir, visto que
os custos de produção apresentam
tendência ascendente. Consideran-
do-se ainda os demais aspectos le-
vantados, causa-me grande preo-
cupação que, em futuro não mui-
to distante, nosso país venha a de-
parar com novo racionamento de
energia elétrica e com alta de pre-
ços. É por isso que, como deputa-
do federal, apresentei alguns proje-
tos de interesse do setor elétrico.
Propus oito emendas à Medida
Provisória chamada "MP do Bem",
visando conferir melhorias ao se-
tor e à população mediante a re-
dução do PIS/Cofins e de alguns
encargos tributários. A matéria pu-
blicada - alinhada à preocupação
pessoal que tenho no setor elétrico
- é um sinal de alerta para nossos
governantes e para os representan-
tes de nosso povo.

Gostaria de cumprimentar a re-
vista Desafios pela matéria publi-
cada na edição de junho passado,
com o título "Promessas e incer-
tezas", abordando um tema bas-
tante atual, a energia elétrica. As
questões tratadas são relevantes,
principalmente as relacionadas ao
modelo setorial e no tocante à es-
tabilidade regulatória, porque dela
depende a confiança dos agentes e,
conseqüentemente, a dos investi-
mentos que garantirão o supri-
mento. Também são procedentes
as informações a respeito dos con-
ceitos de energia velha e nova, con-
seguindo explicar esses termos e
mostrando, em linguagem simples,
que, para remunerar a energia pro-
veniente de empreendimentos já
amortizados, necessita-se de tarifa
menor do que para remunerar
aquela proveniente de empreendi-
mentos ainda em fase de amortiza-
ção. Em relação à tarifa de energia
elétrica, a reportagem chama a
atenção para o fato de que as tari-
fas auferidas poderão ser insufi-
cientes para viabilizar investimen-
tos no setor elétrico. Para exempli-
ficar, citou os frustrados leilões re-
centemente promovidos. Como
presidente da Frente de Defesa da
Infra-Estrutura Nacional, esse é
um dos aspectos que mais me preo-
cupam, pois se relaciona direta-
mente com a disponibilidade de
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www.cst.com.br

Abra os olhos, olhe ao seu redor. Tudo o que você vê tem mais importância do
que parece. Uma criança fora da escola, por exemplo, é mais que uma criança
sem estudo. É um jovem sem perspectiva, é um adulto sem conquistas, é um país
sem futuro. A CST enxerga o mundo de forma sustentável e sabe que sua
existência só tem sentido se homem e meio também se desenvolverem. Somente
preservando essa harmonia é que se evolui. Sustentabilidade. Siga essa idéia!

t

'")arcelor

Uma visão sustentável do mundo,
para um mundo cada vez melhor.

http://www.cst.com.br
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